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EDITAL   DE   LOTEAMENTO 
 
O BACHAREL EUDES JOSÉ TONELLI, ESCREVENTE SUBSTITUTO DO 1º OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, ETC... 
 

FAZ SABER, a todos os interessados que a empresa 
ALFA HOME CONSTRUTORA LTDA ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF nº 
10.981.857/0001-93, com sede na Rua Rio de Janeiro nº 263, centro em Tapejara-PR, 
representada por seu sócio administrador Jucemar Souza do Amaral, brasileiro, casado, 
empresário, portador da CI RG nº 8.670.239-8-PR, inscrito no CPF/MF nº 036.373.869-09, 
residente e domiciliado na Rua Sete de Setembro nº 1351, Tapejara-PR, depositou nesta 
Serventia os documentos necessários exigidos pelo Artigo 18 da Lei Federal nº 6.766, de 
19/12/1979, para o registro do LOTEAMENTO DENOMINADO RESIDENCIAL ALFA II, 
formado pelo Lote de terras B-1, deste desmembrado do lote B, subdivisão dos lotes 153-R-1 e 
154-A-1, este da subdivisão dos lotes 153-R e 154-A, este desmembrado dos lotes nºs 153 e 154, 
da Gleba 01, Setor 05 da Colônia Tapejara, situada no Município de Tapejara-PR, desta 
Comarca, com área de 15.860,00 m2, objeto da Matrícula 17458 do Livro 02 desta 
Serventia, os quais para os fins e efeitos previstos no Artigo 19 do aludido Diploma Legal, 
ficam franqueados ao exame dos interessados. 

Decorrido o prazo de 15 dias, a contar da data da última 
publicação do presente, que será feita por 03 (três) dias consecutivos no Jornal de Circulação do 
Município, sem que haja qualquer impugnação, far-se-á o competente registro. 

E para que ninguém possa alegar ignorância é expedido 
o presente que será também fixado no lugar de costume nesta Serventia. 

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Cruzeiro do 
Oeste-PR, aos onze (18) dias do mês de agosto (08) do ano de dois mil e dezessete (2017). Eu 
Eudes José Tonelli, Escrevente Substituto, digitei, subscrevi e assino. 

 

 

Bel. Eudes José Tonelli 
          Escrevente 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE                ESTADO DO PARANÁ 

1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
Bel. Durvalino Inácio Pinto 

Oficial 
Eudes José Tonelli    Marcelo Mendes de Oliveira 
Escrevente Substituto        Escrevente Substituto 

 
 

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Estado do Parana
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 026/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 090/2017.
DATA DE ASSINATURA: 21 de Agosto de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: PRADA SEGURANÇA PRIVADA LTDA EPP
CNPJ: 17.249.507/0001-86
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇAS E BRIGADISTAS PARA 
EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSIO DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO I DO EDITAL.
VALOR: R$ 27.860,00 (Vinte e sete mil oitocentos e sessenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Estado do Parana
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 027/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 085/2017.
DATA DE ASSINATURA: 21 de Agosto de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: CILSO GONÇALVES DA SILVA - ME
CNPJ: 27.027.379/0001-80
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: Aquisição de 
adubos, tela sombreamento, entre outros a fim de atender as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de 
Alto Paraíso, Conforme Condições E Especificações Estabelecidas No Edital – Anexo I-A.
VALOR: R$ 33.072,00 (Trinta e três mil, setenta e dois reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Estado do Parana
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº143/2017
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EMPREITADA GLOBAL
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA
OBJETO: Contratação de uma empresa no ramo de Construção Civil para Execução de 4.748,23M2 de Pavimentação 
Asfáltica em T.S.T., a ser realizado em vias públicas do perímetro Urbano do Município de Alto Paraíso, conforme 
especificado no memorial descritivo em anexo ao Edital (empreitada global).
CLAUSULA PRIMEIRA:
Fica alterada a Clausula Terceira, passando o valor Contratual para R$ 308.520,09 (trezentos e oito mil, quinhentos 
e vinte reais e nove centavos) tendo como valor do presente aditivo de R$ 61.119,62 (sessenta e um mil, cento e 
dezenove reais e sessenta e dois centavos), representando um percentual de Aditivo de 24,70% (vinte e quatro virgula 
setenta por cento) conforme planilha elaborada pela Engenharia do Município.
CLAUSULA SEGUNDA:
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a partir do dia 21/08/2017, permanecendo inalteradas as 
demais clausulas e condições do referido contrato.
FORUM: Comarca de Xambrê.

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMPLIFICADA - LAS

ANA PAULA  DA SILVA SIQUEIRA. torna público que requereu do IAP. A Licença Ambiental Simplificada – LAS, para 
o empreendimento FRANGOS DE CORTE, , implantado à Estrada Alhambra, Lotes 10 e 11,  Gleba SÃO VICENTE,  - 
CEP-87.550-000, Altônia PR; e não foi determinado estudo de impacto ambiental.

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA - LP 
E L MONTEIRO E CIA LTDA - ME torna público que  requereu do IAP. A Licença Prévia LP de INDUSTRIA E 
SERVICOS DE FACCAO, para Confecção de peças do vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob 
medidas, Facção de peças do vestuário exceto roupas intimas a ser implantada AV PRINCIPAL, S/N BAIRRO OURO 
VERDE - ALTONIA PR CEP 87550-000.
                                                                    

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA - LP 
PIERI E SILVA LTDA - ME torna público que requereu do IAP. a Licença Prévia LP de COMERCIO E SERVIÇOS, 
para Comercio varejista de medicamentos veterinários, Comercio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos 
para animais de estimação, Comercio varejista de calcados, Comercio varejista de ferragens e ferramentas, Comércio 
atacadista de sementes, flores, plantas e gramas, Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância 
de insumos agropecuários e Atividades veterinárias a ser implantada AV SETE DE SETEMBRO 318, ALTONIA PR 
CEP 87.550-000.

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA - LP 
V SANTANA PEREIRA FACÇÃO – ME, com CNPJ 27.621.839-0001-01, torna público que  requereu do IAP. A Licença 
Prévia LP de INDUSTRIA E SERVICOS DE FACCAO, para Facção de peças do vestuário exceto roupas intimas a ser 
implantada RUA BELEM nº 791, Jardim Panorama - ALTONIA PR CEP 87550-000.

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMPLIFICADA - LAS

TIAGO TEIXEIRA DA SILVA SIQUEIRA. torna público que requereu do IAP. A Licença Ambiental Simplificada – 
LAS, para o empreendimento FRANGOS DE CORTE, , implantado à Estrada Alhambra, Lotes 10 e 11,  Gleba SÃO 
VICENTE,  - CEP-87.550-000, Altônia PR; e não foi determinado estudo de impacto ambiental.

SUMULA DE PEDIDO DE DISPENSA 
DE LICENCIAMENTO AMB ESTADUAL DLAE 

A VEDOVELLI MADEIRAS ME, torna público que requereu do IAP. a Dispensa de Licenciamento Ambiental Estadual, 
DLAE de COMERCIO VAREJISTA, para Comercio varejista de madeiras e artefatos,  a ser implantada na Rua Duque 
de Caxias, nº 410, J. São Jose - Altônia PR CEP 87.550-000.

Prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Parana
PORTARIA N.º 106/2017.
Nomeia os membros que constituirão a COMISSÃO  MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL – COMPDEC, dando outras 
providencias.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, de 22 de dezembro de 1993, pela presente.
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os membros que constituirão o Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil do Município de 
Brasilândia do Sul, (COMPDEC) como segue:
I – PRESIDÊNCIA: 
Presidente: 
Marcio Juliano Marcolino
Adjunto: 
Isabelle Cristina Nogueira Bocca 
II – CORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL:
Coordenador: 
Humberto Teixeira D’Ávila
III – GRUPO DE ATIVIDADES FUNDAMENTAIS (GRAF)
Vice-Presidente e coordenador municipal de Defesa Civil: 
Humberto Teixeira D’Ávila;
Diretor Operacional de Defesa Civil: 
Alex Antonio Cavalcante;
Presidente da Câmara Municipal: 
Uilson José dos Santos;
Secretária Municipal de Saúde: 
Lucélia Aparecida Gimenes Marcolino;
Secretário de Finanças do Município: 
Arão Gaspar Pacheco Filho;
Secretária Municipal de Educação: 
Sandra Maria G. da Conceição;
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 
Alex Antonio Cavalcante; 
Secretária Municipal de Assistência Social: 
Gislaine Sincoski;
Representante da Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas: 
João Luiz Malfato;
Representante do setor de Agricultura e Abastecimento: 
Roberto Kimio Kabayashi; 
Representante Municipal de Meio Ambiente: 
Solange Masqueti;
Conselho Tutelar: 
Cristina da Silva Nogueira Bocca;
Comandante da Polícia Militar: 
Sgtº. Ademir De Vergennes;  
Comissão de Transportes: 
Ulisses Cavalcante;
Comissão de Comunicações: 
Leonildo Mendes Goes;
IV – CONSELHO DE ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS (CENG)
Representante da APMA-Associação dos Pequenos e Médios Agricultores: 
Robson Humberto Cavalcante;
Representante da ACIBS-Associação Comercial e Industrial de Brasilândia do Sul: 
Walter Massaru Kanno.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Registre-se, Publique-se.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 22 de agosto de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
GABINETE DO PREFEITO
Processo Licitatório n.º 061/2017
Dispensa de Licitação n.º006/2017
Pelo qual o Senhor Secretário Municipal de Compras e Patrimônio solicita ratificação do ato praticado pelo mesmo, 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE UM PARQUE INFANTIL PARA 
O ATENDIMENTO DAS CRIANÇAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, 
a favor da empresa SERRALHERIA PARANÁ LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 
76.063.999/0001-80, no valor de R$7.900,00 (SETE MIL E NOVECENTOS REAIS), por meio de Dispensa de Licitação 
nos termos do art. 24, inciso II da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993.
DESPACHO: Ratifico, com base nas razões expostas no presente processo.
Brasilândia do Sul – PR, 21 de Agosto de 2017.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação e recursos, já adjudicado as licitantes vencedoras 
anteriormente, declaro homologado o presente Processo Licitatório nº 053/2017 - Pregão Presencial nº 038/2017, para 
que produza os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para as empresas seguintes:
*RP MOVEIS E PAPELARIA LTDA – CNPJ: 09.205.792/0001-05
*V.S.DUTRA COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA – CNPJ: 08.706.886/0001-03
*M J GAMBETTA SOLUÇÕES INDUSTRIAIS – ME – CNPJ: 22.572.455/0001-14
*PAPIROS MÓVEIS E ELETROS EIRELI – ME – CNPJ: 25.325.301/0001-16
*COMERCIAL SANTOS DUMONT LTDA. – EPP – CNPJ: 23.402.281/0001-04
*V.Y. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI – CNPJ: 21.644.939/0001-69
 A fim de REGISTRO DE PREÇO para de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO 
PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
Brasilândia do Sul-PR, 22 de Agosto de 2017.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Sem que tenha havido impugnação, e tendo em vista o parecer jurídico retro exarado, o qual aprovo, declaro 
HOMOLOGADO o presente Processo Licitatório nº 052/2017, PREGÃO PRESENCIAL 037/2017, para que produza 
os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, ADJUDICANDO a licitante vencedora:
*M A DAL POZZO – CNPJ: 13.871.403/0001-58
A fim de REGISTRO DE PREÇO para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM RECAPAGEM DE 
PNEUS, PARA A MANUTENÇÃO DA FROTA DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
Brasilândia do Sul-PR, 22 de Agosto de 2017.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município

CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ – 95.640793/0001-10
AV. ITALO ORCELLI, 595 FONE(0xx 44)-3655-1258 FONE/FAX (0xx44) 3655-1225 CEP 87.565-000
CAFEZAL DO SUL - PR
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O VEREADOR ELITON ALEX DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 134, inciso III, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul, convoca os senhores vereadores para duas sessões extraordinária, a serem realizadas nos dias 23 e 
24 de agosto de 2017, sendo as 08h no recinto da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, para deliberarem em regime 
de urgência, sobre a Pauta da Ordem do dia, constante da seguinte matéria:
1 – Projeto de Lei 001/2017
SUMULA: Autoriza o reajuste salarial com alterações dos valores da Tabela Salarial e dá outras providencias.
Iniciativa: A Mesa da Câmara Municipal de Cafezal do Sul
Para receber primeira discussão e votação artigo por artigo.
Para receber segunda discussão e votação
Sala das Sessões, 21 de agosto de 2017.
Eliton Alex da Silva
Presidente da Câmara

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
PASTOREIO - COMERCIO DE INSUMOS AGROPECUARIOS LTDA torna público que recebeu do IAP, a Renovação 
da Licença de Operação para Armazenamento e Comercio de Agrotoxicos, Fertilizantes e Sementes instalada Avenida 
Brasil, n. 3420, Centro, no municipio de Umuarama/PR (RLO n.128359-R1, val. 01/08/2021).

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE  PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 79/2017 E CONTRATO  Nº. 266/2017
Aos cinco dias de julho de 2017 na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Paraná, sito à Rua João 
Ormindo de Resende, nº. 686, CNPJ/MF nº 76.381.854/0001-27, neste ato, representada pelo Sr. HEDILBERTO 
VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 
280.552.339-34, CONTRATANTE; e do outro lado as empresas a seguir descritas e qualificadas, nos termos da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto Federal 
nº 3931, de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 16 de dezembro de 2006 e do Decreto Municipal 
nº 338, de 08 de novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666, de 21 
de Junho de 1993, com suas alterações e demais exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento 
ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório 
Modalidade Pregão Presencial nº 67/2017 , consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–
1.1. O Objeto do presente Contrato é Aquisição de medicamentos de A à Z, sendo esses medicamentos  para uso 
Hospitalar, Similar, Genéricos e Éticos editadas pela INDITEC, para atendimento interno, destinados ao Hospital 
Municipal e Farmácia Municipal, por um período de 12 (doze)  meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de 
Saúde., conforme quantitativo, especificações e detalhamentos consignados no Pregão Presencial nº 79/2017, que 
juntamente com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus 
termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
1.1.1. A empresa MARINGÁ HOSPITALAR DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA, com 
sede AV. Guaíra, 554, Maringá-PR - Zona 7, CEP: 87020-050 -, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.396.733/0001-36, 
representada Jair de Almeida, inscrito no CPF/MF sob nº 258.239.348-74 e portador da Carteira de Identidade RG 
nº15.889.390 SESP/SP , doravante denominada CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de 
Cruzeiro do Oeste (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:
Item	Código do produto	 Nome do produto	 DESCONTO
(%)
1	 20688	 Medicamentos éticos - Hospital Municipal 	 9%
2	 25963	 Medicamentos éticos - Farmácia Municipal 	 9%
CLÁUSULA SEGUNDA: Condições de Pagamento–
2.1. Será observada a condição de pagamento Conforme retirada - 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal 
dias após a emissão da Nota Fiscal, contados do recebimento dos materiais; proporcional a cada solicitação, após 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, 
a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e 
reiniciados após a correção necessária.
2.1.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por 
erros ou incorreções em seu preenchimento;
2.1.2. A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou relevada a multa que 
porventura lhe tenha sido aplicada.
2.2. No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito do INSS e 
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de 
comprovar sua idoneidade.
CLÁUSULA TERCEIRA: Prazo e Condições de Entrega–
3.1. A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da Contratante no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Entrega expedida pelo Setor de Compras/
Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
3.2. O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu exclusivo critério a 
definição da quantidade e do momento da aquisição.
3.3. Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos 
mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou 
adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.4. O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota (s) fiscal (is) distintas, 
ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o 
valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
3.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das 
penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, 
dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
3.6. O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
3.7. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de acordo estritamente 
com as especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do 
produto quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações.
CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência–
4.1. O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) Meses.
CLÁUSULA QUINTA: Do Reajuste de Preços–
5.1. O preço registrado poderá a critério da Administração, justificadamente, ser objeto de reequilibrio-econômico 
financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso II, letra ‘d’, da Lei nº 8.666/93.
5.2. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como 
notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos 
governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a)	 Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a redução de preços e sua 
adequação ao mercado;
b)	 Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, 
quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c)	 Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
5.4. Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o 
preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLÁUSULA SEXTA: Do Cancelamento do Preço Registrado–
6.1. O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu preço registrado cancelado quando:
a)	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b)	 Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável;
c)	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d)	 For suspenso ou declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo 87, inciso 
IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
e)	 For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002.
6.2. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovado.
6.3. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão 
da autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos.
CLÁUSULA SETIMA: Das Contratações e Sanções Administrativas–
7.1. As contratações se darão através da formalização de termo de contrato, que será substituído pela Nota de 
Empenho;
7.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas e recebidas pelo fornecedor durante o prazo de vigência da ata, 
no entanto, a contratação originada pela Nota de Empenho poderá estender-se além desse período, respeitado o 
disposto no inciso I do artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e desde que haja a manutenção do preço registrado na ata;
7.3. Se o fornecedor com preço registrado, em primeiro lugar recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o 
Município convocará os detentores de preços registrados subseqüentes, para efetuar o fornecimento/prestação dos 
serviços, e assim por diante quanto aos demais, sem o prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for 
o caso;
7.4. O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% (um décimo por 
cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela 
em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em conseqüência o MUNICÍPIO de quaisquer 
acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega 
será considerada a inexecução total do objeto;
7.5. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.6. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no pagamento 
de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor correspondente na nota de 
empenho;
7.7. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação 
de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa 
da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e 
alterações.
DAS CLAUSULAS ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
CLAUSULA OITAVA:
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão  de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)“Prática Corrupta”: 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação oi na execução de contrato;
b)“Prática Fraudulenta”:
A falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou na execução do contrato.
c) “Prática Colusiva”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes 
ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)“Prática Coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)“Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
CLAUSULA DECIMA:
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma  empresa oi pessoa física, inclusive 
declarando - a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, 
coercitivas, ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA:
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição  para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na  hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Das Condições Gerais–
8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
8.2. As quantidades da ata de registro de preços são estimativas e poderão ser ampliadas quando da necessidade 
do Município, mediante justificativa da autoridade competente do Órgão Solicitante, conforme limites estabelecidos 
no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o 
detentor da ata e publicado através de ATA COMPLEMENTAR.
8.3. O licitante vencedor deverá assinar a presente Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao 
registro de preços.
8.4. Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, bem como a Ata da 
Sessão do Pregão.
8.5.Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste (PR), para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato e por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: Dos Casos Omissos–
Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.
Cruzeiro do Oeste, 09 de Agosto  de 2017.
MARINGÁ HOSPITALAR DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA                                                                                                                                                                
CONTRATADA
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINH
Prefeito Municipal  

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ                                                         
PORTARIA 877 /17
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições  constitucionais e legais  e de acordo com a Lei 
nº 006/2015  do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Cruzeiro do Oeste que 
dispõem sobre a progressão horizontal na carreira e considerando: 
a)	 Que a promoção horizontal dos professores admitidos a partir do ano de 2007 ocorre no mês 
correspondente à data da admissão funcional a cada dois anos, 
b)	 Que o profissional da Educação avançará um nível a cada 2 (dois) anos se a média ponderada for igual 
ou superior a 60(sessenta)
c)	 que os efeitos financeiros ocorrem no mês subsequente à data de admissão, 
R E S O L V E:
Art. 1º Publicar o resultado final da média obtida das 02 (duas) avaliações anuais de desempenho referente aos anos 
de 2016 e 2017 e a atual Classe na Progressão:
MATRICULA	NOME	 CLASSE ANTERIOR	 MEDIA	 PROGRESSÃO
84271	 Maria Augusta Merci da Silva	 4  C	 70,84	 5  C
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Cruzeiro do Oeste, 17 de Agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

câmara MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ   
PORTARIA Nº 27/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder ao servidor público, Gian Leonardo Saullin Alvaro, portador do RG: 98840230, lotado no cargo de 
Contador, integrante do quadro efetivo conforme RESOLUÇÃO 007/2013, junto à Câmara Municipal de Vereadores, 
15 (quinze) dias de Férias Regulamentares, correspondente ao período aquisitivo 01/04/2016 a 31/03/2017, a contar 
do dia 15/08/2017 a 29/08/2017.
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFICIO DA CAMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANA, AOS 14 (QUATORZE) DIAS 
DO MÊS DE AGOSTO.
MARCIO TADASHI MATSUMOTO
PRESIDENTE

câmara MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ   
DECRETO LEGISLATIVO Nº 22/2017
SÚMULA: REPROVA A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014, DO PODER 
EXECUTIVO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ. PROPOSTAS UNIFORMES DA DIRETORIA DE 
CONTAS MUNICIPAIS E DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS PELA EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO PELA 
IRREGULARIDADE DAS CONTAS.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E CONSIDERANDO A 
APROVAÇÃO DA MATÉRIA PELO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL, PROMULGA O SEGUINTE DECRETO 
LEGISLATIVO:
Art. 1º. Fica reprovada a prestação de contas do Executivo Municipal de Cruzeiro do Oeste, exercício financeiro 
de 2014, de acordo com parecer da Comissão da Administração Tributária, Financeira, Orçamentária, Patrimonial e 
Administração Pública e Parecer Prévio n° 266982/15 e Acórdão nº 364/16-Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, o qual recomenda sua reprovação.
Art. 2º. O presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 15 (QUINZE) DIAS 
DO MÊS DE AGOSTO DE 2017.
MÁRCIO TADASHI MATSUMOTO			   NÁDYA CORRÊA MASSÉ
PRESIDENTE				    1ª SECRETÁRIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO nº 269/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: JOSE CLAUDINEI A. DE ARAUJO & CIA LTDA ME  
SEDE: Itapoá/SC
O objeto da presente licitação refere-se a Concessão de uso de área pública, na modalidade concorrência, à pessoa 
jurídica, de espaço para exploração de comércio com Praça de Alimentação e Parque de Diversão para realização 
das festas das nações, da(o) Dispensa por Justificativa n° 12/2017, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Dispensa por Justificativa 
n° 12/2017, na forma, da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global  para exploração de uso de área pública deste contrato é de  R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
Data da assinatura do contrato: 21/08/2017
Vigência do contrato: 28/08/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO nº 278/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA
SEDE: Umuarama/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de peças 1ª linha 
destinado ao Trator da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Conforme especificações no Anexo I. 
Pregão, 81/2017, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada. 
Conforme Anexo I .
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 81/2017, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 38.679,57 (Trinta e Oito Mil, Seiscentos e Setenta e 
Nove Reais e Cinquenta e Sete Centavos) 
Data da assinatura do contrato:28/07/2017
Vigência do contrato: 27/12/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 055/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0133/2017
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE para Fornecimento 
de Betoneira com Capacidade de 400 Litros para uso na Secretaria de Serviços e Obras Públicas.
VALOR MÁXIMO: R$ 2.520,00  (dois mil quinhentos e vinte reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Terça-Feira, 22 de agosto de 2017
ABERTURA: Terça-Feira, 05 de setembro de 2017 ÀS 08:30 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD, desde 
que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até o dia da abertura 
do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no 
valor de R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 1427-3 C/C 
nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 22 de agosto de 2017
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
LAUDO DE AVALIAÇÃO
Aos dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, às 9 (nove) horas, reuniram-se os membros da 
Comissão Municipal de Urbanismo, para deliberarem sobre requerimento protocolado sob numero 339/2017, pelo 
senhor Gustavo Lima Fabri, portador do CPF 088.688.799-21 E RG 10.369.073-0, engenheiro civil, registrado no 
CREA/PR, sob nº 159.193/D, solicitando a regularização de residência unifamiliar, construída no lote nº 01-B, quadra 
26, do Parque Ana Laura, desta municipalidade e considerando a Lei Complementar n. 21, de 21 de dezembro de 
2009 - Lei do Código de Obras e Edificações- integrante do Plano Diretor Municipal,
ACORDAM:
Por unanimidade dos presentes membros, a REPROVAÇÃO do projeto a ser regularizado com base no artigo 108, 
inciso V, que reza que é proibida a construção de fossas em logradouro público, exceto quando se tratar de projetos 
especiais de saneamento, desenvolvidos pelo Município, em áreas especiais de urbanização, conforme legislação 
específica.
Sendo só esta a restrição apresentada no projeto, e considerando as determinações legais, a comissão de urbanismo 
determina a correção do projeto e a execução da obra de acordo com o mesmo, haja vista que a fossa séptica pode 
ser construída no recuo frontal.
É O PARECER.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete (02/08/2017).
GESSICA FERNANDES MIRANDA	 FABIO DA SILVA	 ALEXSON N. DOS SANTOS
MEMBRO			   MEMBRO		  MEMBRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE COMPROMISSO PÚBLICO 
TOMADOR DO COMPROMISSO: Serviço Social Autônomo PARANACIDADE
COMPROMISSÁRIO: Município de DOURADINA-PARANÁ
Eu, JOÃO JORGE SOSSAI, RG 1.759.085 SSP/PR, Prefeito do Município de DOURADINA, Estado do Paraná, me 
comprometo a:
(     ) revisar o Plano Diretor Municipal, em função de prazo máximo de vigência (10 anos) ou 
(X) adequar o Plano Diretor Municipal em função de outra situação negativa informada na Declaração de Vigência do 
PDM, PAI e Conselho datada de 20/07/2017:
(X ) totalmente sob responsabilidade de equipe municipal, ou
(     ) com contratação de consultoria, com recursos do município, ou
(     ) com contratação de consultoria, com recursos do SFM
Na revisão ou adequação do Plano Diretor Municipal deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 
10.257/2001 – Estatuto da Cidade e da Lei Estadual nº 15.229/2006, dentre demais disposições legais.
A conclusão do aqui compromissado, sob responsabilidade do Poder Executivo Municipal, deve ocorrer até 31/12/2018.
Declaro ter ciência de que o descumprimento do compromisso acima será informado pelo PARANACIDADE aos 
competentes órgãos de fiscalização. 
Por estar justo e acordado, é firmado o presente Termo de Compromisso Público em 02 vias, com o conhecimento 
das testemunhas abaixo assinadas.
DOURADINA-PR, em 20 de julho de 2017
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal
Compromissário
Carlos Roberto Massa Júnior
– Ratinho Júnior –
Superintendente do PARANACIDADE
Tomador do Compromisso
Testemunhas
GÉSSICA FERNANDES MIRANDA
Responsável pela implementação do PDM
ARQUITETA E URBANISTA – CAU-PR A 66345-0
JANIRA AP. DO AMARAL FRANÇA SORRILHA
Superiora) imediata
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE Esperança Nova
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 120/2017
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do Processo Licitatório nº. 44/2017, 
modalidade Pregão Presencial nº. 29/2017 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio da Licitação na Modalidade 
Pregão Presencial do Município de Esperança Nova, referente à licitação, que se trata da Contratação de empresa 
para prestação de serviços de locação de até 300 (trezentas) horas trabalhadas de escavadeira hidráulica com 
rodante tipo esteira para realização de serviços no Rio Paracaí na Estrada Jordão, neste Município, pelo prazo de 120 
(cento e vinte) dias, a favor da Empresa :
VENCEDOR	VALOR R$
V G MANTOVANI – SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM ME, CNPJ Nº 27.329.455/0001-01	 R$ 47.700,00 
(Quarenta e sete mil e setecentos reais).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o termo de contrato depois de cumpridas todas as formalidades 
legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de agosto 
de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 092/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 010/2017, do Edital de Pregão Eletrônico nº 007/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: CARNEVALI E KLITZKE LTDA
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa do ramo para fornecimento de materiais e equipamentos 
de informática e comunicação, os quais serão utilizados pelas Secretarias e Departamentos deste Município.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor da Ata de Registro de Preços, 
decorrente de alteração de meta física, cujo valor total máximo é de R$ 607.255,00 (seiscentos e sete mil, duzentos 
e cinquenta e cinco reais).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 45.825,00 (quarenta e cinco mil, 
oitocentos e vinte e cinco reais), que corresponde ao percentual de 7,54% do valor total da Ata de Registro de Preços, 
referente ao acréscimo de quantidade no item 33 do lote 01 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços inicial. Guaíra, Paraná, 17 de agosto 
de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 278/2017
Pregão Presencial nº 127/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: RIEDI COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ Nº 77.310.928/0001-05.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para realizar o fornecimento de veículos 
automotivos (veículos de passeio para transporte de equipes), os quais serão utilizados na organização e execução 
dos trabalhos e eventos a serem realizados diariamente por este município.
Valor Total: R$ 167.011,54 (cento e sessenta e sete mil, onze reais e cinquenta e quatro centavos).
Prazo de Vigência: início em 11 de agosto de 2017 e término em 10 de agosto de 2018.
Data de Assinatura: 11 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 279/2017
Pregão Presencial nº 127/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ASSICAR COMERCIO DE VEICULOS LTDA, CNPJ Nº 75.953.521/0001-62.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para realizar o fornecimento de veículos 
automotivos (veículo de passeio para transporte de equipes veículo tipo picape), os quais serão utilizados na 
organização e execução dos trabalhos e eventos a serem realizados diariamente por este município.
Valor Total: R$ 400.427,76 (quatrocentos mil, quatrocentos e vinte e sete reais e setenta e seis centavos).
Prazo de Vigência: início em 11 de agosto de 2017 e término em 10 de agosto de 2018.
Data de Assinatura: 11 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 280/2017
Pregão Presencial nº 127/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: OPEN VEÍCULOS LTDA, CNPJ Nº 04.675.147/0002-13.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para realizar o fornecimento de veículos 
automotivos (tipo Van), os quais serão utilizados na organização e execução dos trabalhos e eventos a serem 
realizados diariamente por este município.
Valor Total: R$ 308.057,20 (trezentos e oito mil, cinquenta e sete reais e vinte centavos).
Prazo de Vigência: início em 11 de agosto de 2017 e término em 10 de agosto de 2018.
Data de Assinatura: 11 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 281/2017
Pregão Presencial nº 127/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: RODO OESTE VEICULOS E PEÇAS LTDA, CNPJ Nº 20.290.311/0001-40.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para realizar o fornecimento de veículo 
automotivo (Micro-ônibus), os quais serão utilizados na organização e execução dos trabalhos e eventos a serem 
realizados diariamente por este município.
Valor Total: R$ 297.099,00 (duzentos e noventa e sete mil, noventa e nove reais).
Prazo de Vigência: início em 11 de agosto de 2017 e término em 10 de agosto de 2018.
Data de Assinatura: 11 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 282/2017
Pregão Presencial nº 127/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: BELLAN TRANSFORMAÇÕES VEICULARES LTDA, CNPJ Nº 18.093.163/0001-21.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para realizar o fornecimento de veículo 
automotivo (tipo Furgão/Ambulância), os quais serão utilizados na organização e execução dos trabalhos e eventos a 
serem realizados diariamente por este município.
Valor Total: R$ 156.800,00 (cento e cinquenta e seis mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 11 de agosto de 2017 e término em 10 de agosto de 2018.
Data de Assinatura: 11 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

câmara MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ   
ATO DA MESA Nº.10/2017
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, usando de suas legais atribuições,
RESOLVE:
AUTORIZAR a Vereadora Beliza Aparecida Teixeira de Mello, a viajar até Curitiba -PR, no dia 23 agosto/2017, onde 
tem compromisso agendado na Assembleia Legislativa para tratar de assuntos de interesse do Município, cabendo o 
pagamento antecipado de uma diária, nos termos da Resolução nº. 02, de 17 de agosto de 2011.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 22 de agosto de 2017.
Hélio Garcia Favorito
Presidente
José Carlos Guilherme 
Secretário 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 165/2017 – SECRETARIA DE SAÚDE
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LUCIANO SENAS DOS SANTOS, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 01 (uma) diária e 06 horas no valor de R$150,00 
totalizando o valor de R$187,50 para transporte de pacientes para as cidade de São 
Paulo.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (vinte e dois) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretário Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LUCIANO SENAS DOS SANTOS
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
000.429.029-16	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21.584-9
DESTINO
SÃO PAULO.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
19 E 20 de Agosto de 2017.	 QT. DIÁRIAS
01 diária e 06 horas	 VALOR UNITÁRIO
150,00	 VALOR TOTAL
187,50	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.166	 /2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Wagner Moreira da Silva, Motorista Municipal, com 
base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 01 (uma) diária e 6 horas no valor de R$150,00 cada, totalizando o valor de 
R$187,50 para transporte de pacientes para a cidade de São paulo .
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (Vinte e dois) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Wagner Moreira da Silva
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua São Mateus do Sul, 773
CPF	 045.283.379-59	AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
8444-6
DESTINO
São Paulo
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
19 E 20 de agosto  de 2017	 QT. DIÁRIAS
01 diária
6 horas 	 VALOR UNITÁRIO
150,00	 VALOR TOTAL
187,50	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.167/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Rubens Vicente da Costa, Motorista Municipal, com 
base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 01 (uma) diária  R$ 150,00  para transporte de pacientes para as cidades de 
Curitiba.  
  Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (vinte e dois) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal da Saúde de Cruzeiro do Oeste-Pr
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Rubens Vicente da Costa
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF 522.644.751-53	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21.806-6
DESTINO
Curitiba. 
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
19  E 20 de AGOSTO de 2017	 QT. DIÁRIAS
1 diária  	 VALOR UNITÁRIO
150,00	 VALOR TOTAL
150,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº.168/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Fernando Carrasco, Motorista Municipal, com base 
na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
01 (uma) diária  no valor de R$150,00  para transporte de pacientes para a cidade 
de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) DIAS DE AGOSTO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
FERNANDO CARRASCO
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Edmundo Mercer Junior, nº. 1314 – Centro
CPF
052.168.449-88	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0143-0	 Nº. CONTA
0000662-9
DESTINO
Curitiba
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
 19 e 20 de AGOSTO de 2017	 QT. DIÁRIAS
01 diária 	 VALOR UNITÁRIO
150,00	 VALOR TOTAL
    150,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 121/2017.
Abertura de crédito suplementar por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2017, do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e especialmente contidas na Lei Nº 797/2016 de 05 de 
Dezembro de 2016.
DECRETA	
Art. 1º - Abre um crédito suplementar no valor de R$ 3.630,00 (três mil seiscentos e trinta reais), mediante a inclusão de rubricas das dotações orçamentárias:
DESPESA	
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 001	 04.122.1003.2.103	 * 000	 Manutenção das Atividades do Gabinete do Secretario	 3.1.91.13.00	 1.300,00
03	 007	 12.361.1012.2.114	 * 103	 Manutenção das Atividades de Ensino Fundamental	 3.1.91.13.00	 1.130,00
03	 011	 10.301.1020.2.130	 * 495	 Manutenção das Atividades de Atenção Básica	 3.1.90.13.00	 910,00
03	 011	 10.301.1020.2.130	 * 495	 Manutenção das Atividades de Atenção Básica	 3.1.91.13.00	 290,00
TOTAL	 3.630,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
* 103 – Educação 10%;
* 495 – Atenção Básica.
Art. 2º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA			 
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 001	 04.122.1003.2.103	 * 000	 Manutenção das Atividades do Gabinete do Secretario	 3.3.90.33.00	 1.300,00
03	 007	 12.361.1012.2.114	 * 103	 Manutenção das Atividades de Ensino Fundamental	 3.3.90.30.00	 1.130,00
03	 011	 10.301.1020.2.130	 * 495	 Manutenção das Atividades de Atenção Básica	 3.3.90.30.00	 1.200,00
TOTAL	 3.630,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
* 103 – Educação 10%;
* 495 – Atenção Básica.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 22 de Agosto de 2017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 283/2017
Pregão Presencial nº 114/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: INDIANARA BENITEZ CRISPIM & CIA LTDA - ME, CNPJ Nº 
11.599.407/0001-01.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada no ramo 
para o fornecimento e plantio de grama, tipo Esmeralda em placas, a serem plantadas 
conforme necessidade do Município de Guaíra, na sede, distritos e comunidades rurais.
Valor Total: R$ 209.000,00 (duzentos e nove mil).
Prazo de Vigência: início em 14 de agosto de 2017 e término em 13 de agosto de 2018.
Data de Assinatura: 14 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. 
Guaíra, Paraná, 14 de agosto de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 284/2017
Pregão Presencial nº 119/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: REFRIGERAÇÃO MARÇAL LTDA - EPP, CNPJ Nº 75.135.475/0001-
94.
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de instalação de aparelhos de ar condicionado e manutenção 
preventiva e manutenção corretiva, com fornecimento e reposição de quaisquer 
componentes/peças novas e originais (primeiro uso) incluindo mão-de-obra.
Valor Total: R$ 207.770,00 (duzentos e sete mil, setecentos e setenta reais).
Prazo de Vigência: início em 16 de agosto de 2017 e término em 15 de agosto de 2018.
Data de Assinatura: 16 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. 
Guaíra, Paraná, 16 de agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
113/2017, DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 044/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ASSICAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ Nº 75.953.521/0003-
24
Objeto do Contrato: Contratação da empresa ASSICAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS 
LTDA, que será responsável pelo fornecimento de peças e prestação de serviços a 
serem utilizados na manutenção/revisão do veículo VW NOVO GOL 1.0 TRENDLINE, 
PLACA AYQ2932, Frota 361, da Secretaria Municipal de Saúde, deste município de 
Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 543,05 (quinhentos e quarenta e três reais e cinco centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início na data de assinatura do Contrato e 
término em 17 de fevereiro de 2018.
Data de Assinatura:  18 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. 
Guaíra, 18 de agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 112/2017
Tomada de Preços nº 001/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: BF CONSTRUTORA LTDA-ME, CNPJ Nº 11.126.913/0001-75.
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada no ramo para execução 
de Obra de Revitalização do Parque de Camping e Orla Fluvial denominado Centro 
Náutico e Recreativo Marinas, na cidade de Guaíra-PR, com a Construção de 
Banheiros e mais 07 Quiosques, cujos serviços deverão ser realizados rigorosamente 
de acordo com os projetos, memorial descritivo, especificações técnicas e planilha de 
composição de serviços e demais peças e documentos anexos ao edital.
Valor Total: R$ 247.669,92 (duzentos e quarenta e sete mil, seiscentos e sessenta e 
nove reais e noventa e dois centavos 
Prazo de Vigência: início em 11 de agosto de 2017 e término em 10 de agosto de 2018.
Data de Assinatura: 11 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 304/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Comissão Permanente de Licitações 
sobre proposta apresentada ao Edital de Tomada de Preços nº 001/2017 – MUNICÍPIO 
DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Comissão Permanente de Licitações 
sobre proposta apresentada ao Edital de Tomada de Preços nº 001/2017, que tem 
como objeto a contratação de empresa especializada no ramo para execução de Obra 
de Revitalização do Parque de Camping e Orla Fluvial denominado Centro Náutico e 
Recreativo Marinas, na cidade de Guaíra-PR, com a Construção de Banheiros e mais 
07 Quiosques, cujos serviços deverão ser realizados rigorosamente de acordo com 
os projetos, memorial descritivo, especificações técnicas e planilha de composição de 
serviços e demais peças e documentos anexos ao edital. A empresa:
BF CONSTRUTORA LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 11.126.913/0001-75, vencedora 
global da licitação, com valor total máximo de R$ 247.669,92 (Duzentos e quarenta e 
sete mil, seiscentos e sessenta e nove reais e noventa e dois centavos).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 308/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao Edital de Pregão Presencial nº 127/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 127/2017, que tem como objeto 
o registro de preços para a contratação de empresa especializada para realizar a 
aquisição de motocicletas, veículos automotivos, vans, ambulância e micro-ônibus, 
os quais serão utilizados na organização e execução dos trabalhos e eventos a serem 
realizados diariamente por este município. As empresas:
RIEDI COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 77.310.928/0001-05, 
vencedora dos itens 01 e 06 da licitação, com valor total máximo de R$ 167.011,54 
(cento e sessenta e sete mil, onze reais e cinquenta e quatro centavos);
ASSICAR COMERCIO DE VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 75.953.521/0001-
62, vencedora dos itens 02 e 03 da licitação, com valor total máximo de R$ 400.427,76 
(quatrocentos mil, quatrocentos e vinte e sete reais e setenta e seis centavos);
OPEN VEICULOS LTDA., inscrita no CNPJ n° 04.675.147/0002-13, vencedora dos 
itens 07 e 09 da licitação, com valor total máximo de R$ 308.057,20 (trezentos e oito 
mil, cinquenta e sete reais e vinte centavos);
RODO OESTE VEICULOS E PEÇAS LTDA., inscrita no CNPJ n° 20.290.311/0001-
40, vencedora do item 10 da licitação, com valor total máximo de R$ 297.099,00 
(duzentos e noventa e sete mil, noventa e nove reais).
BELLAN TRANSFORMAÇÕES VEICULARES LTDA., inscrita no CNPJ n° 
18.093.163/0001-21, vencedora do item 08 da licitação, com valor total máximo de R$ 
156.800,00 (cento e cinquenta e seis mil e oitocentos reais).
Art. 2º - Declarar DESERTOS os itens 04 e 05.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 11 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 309/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao Edital de Pregão Presencial nº 114/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 114/2017, que tem como objeto 
o registro de preços para a contratação de empresa especializada no ramo para 
o fornecimento e plantio de grama, tipo Esmeralda em placas, a serem plantadas 
conforme necessidade do Município de Guaíra, na sede, distritos e comunidades 
rurais. A empresa:
INDIANARA BENITEZ CRISPIM & CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 
11.599.407/0001-01, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 
209.000,00 (duzentos e nove mil reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 14 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 312/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao Edital de Pregão Presencial nº 119/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 119/2017, que tem como objeto o 
registro de preços para a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de instalação de aparelhos de ar condicionado e manutenção preventiva 
e manutenção corretiva, com fornecimento e reposição de quaisquer componentes/
peças novas e originais (primeiro uso) incluindo mão-de-obra. A empresa:
REFRIGERAÇÃO MARÇAL LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 75.135.475/0001-94, 
vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 207.770,00 (duzentos e 
sete mil, setecentos e setenta reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 16 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 77.930.386/0001-65 E.mail. camaraicaraima@yahoo.com.br
www.icaraima.pr.leg.br
ATO DA MESA Nº 029/2017
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das 
prerrogativas regimentais conferidas pelo art.23, da resolução nº 006/91, art. 17, inciso 
XXVIII, da Lei Orgânica do Município, atendendo ainda ao disposto na Resolução nº 
001/2013, tendo em vista os requerimentos formulado pelos  vereadores.
RESOLVE:
Fica o vereador LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE, autorizado a viajar a cidade 
de Curitiba, Estado do Paraná, representando este Poder Legislativo nos dias 23,24 
e 25 de Agosto de 2017,  para participar do Curso:DÚVIDAS RECORRENTES 
EM CONTRATOS E LICITAÇÕES NOS MUNICÍPIOS. A CONFIGURAÇÃO DO 
NEPOTISMO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, Local do Curso: Hotel Lizon Curitiba 
Hotel, Curitiba-Pr, cabendo-lhe o recebimento de (03) diárias.
Após a conclusão da viagem, conforme art. 4º da Resolução de nº 001/2013, para 
comprovar a realização do referido deslocamento deverá os vereadores apresentar a 
Mesa Diretora, no prazo de vinte e quatro horas os seguintes documentos, notas de 
refeição, recibos de inscrição do curso e certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês 
Agosto de 2017.
Adelson Marcus Vicentim
 Vice-Presidente
AGNALDO ALBERTO CARDOSO
1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº50/2017
(CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 001/2015)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO 
PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 001/2015, homologado pelo DECRETO Nº 
557/2015 de 10/09/2015.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos 
desta municipalidade, sito à Rua Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 29 de 
Agosto de 2017.
3. – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)	 Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)	 Xerox e original do CPF ou CIC;
c)	 Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)	 Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)	 Xerox e original do Título Eleitoral;
f)	 Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g)	 Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h)	 Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)	 Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)	 Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)	 Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l)	 01 (uma) foto 3x4 recente;
m)	 Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n)	 Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o)	 Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
p)	 Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação 
Licita de Cargo;

CARGO: - ASSISTENTE SOCIAL - 30 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord.	 NOME
2º		  NÚBIA CRISTINA DE PAULA
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 22 DE 
AGOSTO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO N.º 063/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: REDE DE TURISMO REGIONAL – RETUR
DO OBJETO: O objeto do presente contrato é a prestação de serviços voltados à 
promoção do desenvolvimento do turismo através do Programa de Regionalização 
conforme critérios do Ministério do Turismo, Portaria 205/2013, mediante agenda de 
trabalho com ações e atividades.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará até 31 de dezembro de 2017. 
VALORES: Pelo objeto referido no caput da cláusula primeira, o contratante pagará 
à contratada, o valor total de R$ 3.000,00 (três mil reais), com renovação anual até o 
novo mapeamento, que será realizado a cada dois anos pelo MTUR.
Cidade Gaúcha - PR, 26 de Julho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante	
WANDA UGEDA PILLE
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente ao 
Processo de Licitação n.º 057/2017, modalidade Dispensa por Inexigibilidade n.º 
006/2017 para celebração de contrato com uma associação privada para prestação 
de serviços voltados a promoção do desenvolvimento do turismo através do 
Programa de Regionalização conforme critérios do Ministério do Turismo, Portaria 
205/2013, mediante agenda de trabalho com ações e atividades.
HOMOLOGO a presente decisão de Inexigibilidade para celebração de contrato com 
uma associação privada para prestação de serviços, determinando sua publicação 
na Imprensa Oficial como forma de eficácia dos atos, em conformidade como 
estabelecido no Artigo 26 da Lei n.º 8.666/93 bem como todas as providências 
necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Cidade Gaúcha – PR; 26 de Julho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 381/2017 
Súmula: Dispõe sobre a instituição de comissão avaliadora do processo de promoção 
de carreira por conhecimento na modalidade vertical, regulado pelo Artigo 9° da Lei 
Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015, e Edital Interno – GP 01/2017, 
e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
Considerando o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o disposto na Seção 4 do Edital Interno – GP 01/2017;
R E S O L V E
Art. 1.º - Instituir a Comissão de Avaliação do processo de promoção de carreira 
por conhecimento na modalidade vertical, ora em andamento e regulado pelo Edital 
Interno – GP 01/2017.
Art. 2.º - Designar para compor a Comissão de Avaliação os seguintes membros:
Presidente: ILZA MARIA DA SILVA SOUZA, ocupante do cargo de carreira 
de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, portadora do CPF n.º 
852.947.489-91, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e 
Lazer:do cargo de carreira de Professora, portadora do CPF n.º 798.069.619-00, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação;
Membro: LILIAN SANTANA DE BRITO SOARES, ocupante do cargo de carreira de 
Auxiliar Administrativo, portadora do CPF n° 081.958.699-47, lotada na Secretaria 
de Administração e Fazenda;SEMEYRE PIZANI CASTELINI, ocupante do cargo de 
carreira de Professora, portadora do CPF n.º 782.664.409-72, lotada na Secretaria 
Membro: EDSON DONISETE MACHADO, ocupante do cargo de carreira de 
Agente Administrativo, portador do CPF n° 030.549.659-02, lotado na Secretaria de 
Administração e Fazenda. MARIA C
RISTINA PEDROSO, ocupante do cargo de 
 Art. 3.º - A Comissão de Avaliação deverá observar os parâmetros do Artigo 9° da Lei 
Complementar N. 71/2015 de 20 de Janeiro de 2015, e Edital Interno – GP 01/2017, 
em especial em sua Seção 4;
Art. 4.º - A Comissão de Avaliação, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da sua 
criação, deverá apresentar seu relatório final, protocolando-o na Divisão de Gestão 
de Pessoas da Prefeitura Municipal de Ivaté-PR;
Art. 5.º - Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da 
Comissão, não cabendo, portanto, nenhum ônus ao Município.
Art. 6.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e um dias 
do mês de Agosto do ano de Dois Mil e Dezessete, (21/08/2017).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS - No 052/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da 
Constituição Federal, Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei 
Federal n.º 10.520/2002, bem como a Lei Federal nº. 8078/90, através da sua 
Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE 
objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa para prestação de 
serviços gráficos, visando a confecção de impressos e formulários, para atender as 
atividades administrativas da prefeitura municipal de Ivaté conforme relação com 
quantidades e especificações constantes no anexo I do edital.
PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 Meses
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE durante o período de vigência 
do contrato conforme a necessidade do município, sendo que não haverá pedido 
mínimo.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, localizadas na microrregião de Umuarama, nos termos 
do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014 e acórdão 877/2016 do Tribunal 
Pleno do TCE-PR.
Integram a Microrregião Geográfica de Umuarama: Altônia, Alto Paraíso, Alto Piquiri, 
Brasilândia do Sul, Cafezal do Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança Nova, 
Francisco Alves, Icaraíma, Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Nova Olímpia, Perobal, 
Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapira, Umuarama e Xambrê. (Fonte: http://www.
ipardes.pr.gov.br)
Consideram-se Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI), aptos à participação no presente certame, 
aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e a Lei Complementar Federal nº 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu 
enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador 
ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de 
validade de até 90 (novena) dias a contar da data de emissão, que deverá ser 
apresentada no ato do credenciamento.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br/licitacao 
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
CREDENCIAMENTO: 05 de Setembro de 2017 até às 08:30 horas	
ABERTURA DOS ENVELOPES: 05 de Setembro de 2017 às 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 22 de Agosto de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 382/2017
Súmula: Dispõe sobre a reconstituição do Conselho de Desenvolvimento Municipal, 
criado pela Lei Complementar nº 39/2011 que trata do Plano Diretor de Uso e 
Ocupação do Solo do Município de Ivaté e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei; Considerando os termos do artigo 54 e seguintes da Lei 
Complementar n.º 39/2011; Considerando a redação dada pela Lei Complementar n.º 
48, de 04 de agosto de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º - Reconstituir o CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO, nos 
termos do artigo 55 da Lei Complementar n.º 48/2011, para atuar no período de 21 
de Agosto de 2017 até 21 de Agosto de 2019, pelos membros a seguir discriminados:
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE
Anderson Fernandes Gomes
REPRESENTANTE DA DIVISÃO MUNICIPAL DE PROJETOS, OBRAS E 
FISCALIZAÇÃO
Sérgio Jacinto
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS
Edson Luiz Caberlim
REPRESENTANTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Misael Alves da Silva
REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE IVATÉ
João Paulo Neves
REPRESENTANTE DAS VILAS RURAIS
João Martins de Moura
REPRESENTANTE DA EMATER
Genivaldo Pestana
REPRESENTANTE DA DEFESA CIVIL
Francismar Nicolau da Silva
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Jansen Becegato
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Silvana dos Santos Fonseca
REPRESENTANTE DO SEGMENTO INDUSTRIAL
Clayton Perin
REPRESENTANTE DO SEGMENTO PRESTADOR DE SERVIÇOS
Fabiano José dos Santos
Art. 2º - Atribuir aos membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento as 
competências previstas na Lei Complementar n.º 39/2011
Art. 3º - Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros do Conselho  
Municipal de Desenvolvimento, não cabendo portanto, nenhum ônus ao Município.
Art. 4º - Esta portaria cancela a portaria n.º 3.467/2015 datada de 22 de Outubro de 2015
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, aos 21 dias do mês de Agosto de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE Alto Paraíso
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 001/2017
O PREFEITO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, com base na homologação final do Concurso Público Municipal nº 001/2011, 
homologado através do Edital 008/2012, e prorrogado através do Decreto 916/2014, 
resolve CONVOCAR a candidata abaixo, para comparecer na Prefeitura Municipal 
de Alto Paraíso, sito a Av. Pedro amaro dos Santos, nº 900, Centro, na Divisão 
de Recursos Humanos, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil 
subseqüente à data de publicação do presente Edital, para tomar conhecimento sobre 
a nomeação e apresentar os seguintes documentos:
a) Cédula de Identidade (RG) ou protocolo de identidade e fotocópia;
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF) e fotocópia;
c) PIS ou PASEP - extrato atualizado se já possuir vínculo empregatício.
d) Título de eleitor e fotocópia;
e) Comprovante de votação da última eleição ou a justificativa da ausência;
f) Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
g) Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para Dirigir e fotocópia, quando 
couber;
h) Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
i) Certidão de nascimento dos filhos menores de 18 (dezoito) anos e fotocópia, 
quando couber;
j) Comprovante de escolaridade exigida, expedido por entidade reconhecida pelo 
MEC e fotocópia;
k) Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e 
Justiça Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos;
l) Carteira de Trabalho;
m) Registro no órgão da classe e fotocópia;
n) Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente;
o) Atestado de sanidade física e mental;
p) Declaração de que não ocupa outro cargo, emprego ou função pública, em 
qualquer das esferas do governo, excetuadas as hipóteses previstas no art. 37, 
XVI, da Constituição Federal, nem percebe outro benefício proveniente de regime 
próprio da previdência social ou regime geral de previdência social relativo a emprego 
público, e declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio, com firma 
reconhecida.
q) Curso de Transporte Coletivo e Escolar, quando couber;
O não comparecimento dentro do prazo estipulado significará desistência do 
candidato, cabendo à administração convocar outro habilitado, obedecida a ordem 
de classificação.
CARGO: 
NOME: 	 RG:	 CLASSIFICAÇÃO
ADRIANA DE ARAÚJO BALSANI	 7.661.789-9	 2ª
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 21 dias do mês de agosto de 2017.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período 19 à 22/08/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1721.34.99.05.00 PROGRAMA DO FNAS/GDBF 22/08/2017 1.430,00           Custeio
1722.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS 22/08/2017 154.145,08       Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 21/08/2017 521,00              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 22/08/2017 2.798,85           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 22/08/2017 17.438,43         Custeio/Invest./Pessoal/encargos
Douradina-PR; 22 de Agosto de 2017
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Fonte: Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

CAMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 001/2017 – REFERENTE AO CONTRATO Nº 001/2015 
CELEBRADO 30/07/2015. 
Pelo Presente TERMO DE ADITIVO a CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, inscrita 
no CNPJ sob nº. 77.930.386/0001-65, pessoa Jurídica da Administração Publica 
Municipal, com sede a Rua Monte Belo, 607 – Centro, nesta cidade de Icaraíma 
Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. Leandro Ferreira de Andrade, 
residente no distrito de Vila Rica no Município de Icaraíma, Estado do Paraná, 
portador da Cédula de Identidade nº 10438477-3/SSP-PR e inscrito no CPF sob o nº 
065.060.529-29, doravante denominada CONTRATANTE, e o “CONSÓRCIO CMICA 
– PP01/2015”, constituído pelas empresas OI MÓVEL S/A (líder), inscrita no CNPJ 
sob n° 05.423.963/0001-11, sediada na cidade de Brasília - DF, no SCN, quadra 03, 
Bloco A, Ed. Estação Telefônica, Térreo, Parte 2, OI S/A, inscrita no CNPJ sob n.º 
76.535.764/0001-43, sediada na cidade do Rio de Janeiro - RJ, Rua do Lavradio, 71, 
2º andar, e TELEMAR NORTE LESTE S/A, inscrita no CNPJ sob n° 33.000.118/0001-
79, sediada na cidade do Rio de Janeiro - RJ, Rua do Lavradio, 71, 2º andar, neste ato 
devidamente representado pelo Sr. Mauricio Da Cunha Campos, brasileiro, casado 
em regime de comunhão parcial de bens com Luciana Moreno Campos, Gerente 
de Vendas Empresarial -  Matrícula 260018267, portador da Carteira de Identidade 
n° 0569193010 - SSP/BA em 28/12/2000, e inscrito no CPF sob n° 803.001.385-
04, e pela Sr. Alexandre Jose De Albuquerque Cardoso, português, Solteiro, Gerente 
de Vendas Empresarial - Matricula 332941, portadora da cédula de identidade de 
estrangeiro  n° GO17834-4, expedido por CGPI/DIREX/DPF, e inscrito no CPF sob n° 
062.587.847-71, doravante denominado CONTRATADA, como segue:
Considerando que, é de interesse da Administração Publica Municipal;
Considerando que, a Empresa ora Contratada, manterá os valores dos serviços, pelo 
o mesmo valor do seu contrato original;
CLÁUSULA PRIMEIRA:
Fica Alterado a CLÁUSULA SEGUNDA e demais prazos de contratações previstos 
no contrato nº 001/2015, passando o prazo de contratação para 48 (quarenta e oito) 
meses; contados a partir da data de sua assinatura.
CLÁUSULA SEGUNDA:
Fica Alterado a CLÁUSULA TERCEIRA do contrato nº 001/2015, passando o prazo 
de vigência para dia 31 de Julho de 2019 a partir da data de assinatura, legalmente 
estabelecido conforme art. 57, inc. II da lei 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA:
Fica Alterado a CLÁUSULA QUARTA do contrato nº 001/2015, passando o valor 
estimado contratado para R$ 72.585,60 (setenta e dois mil quinhentos e oitenta e 
cinco reais e sessenta centavos), compreendendo aos meses de Julho de 2015 à 
Julho de 2019.
CLÁUSULA QUARTA
O Presente termo de aditivo deste contrato entrará em vigor a partir do dia 28 de julho 
de 2017, permanecendo inalteradas as demais cláusulas e condições do referido 
contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam em 
duas vias o presente termo de aditivo de contrato, na presença de duas testemunhas.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 28 dias de Julho 
de 2017.
CAMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Leandro Ferreira de Andrade
Presidente da Câmara
CONSÓRCIO CMICA – PP01/2015                     CONSÓRCIO CMICA – PP01/2015
Contratada                                                	             Contratada
Sr. Mauricio Da Cunha Campos                            Sr. Alexandre J. A. Cardoso
TESTEMUNHAS:
Luís Paulo de Paiva Sereia
CPF: 066.462.619-03	 ________________________________________
Everaldo Beraldo
CPF: 672.651.119-15

prefeitura MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 061/2017
Dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável-CMDRS de Maria Helena, e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município;
DECRETA
Art. 1º Ficam nomeados, os membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável-CMDRS, criado pela Lei nº. 430, de 06 de junho de 2010, alterada 
pela Lei nº. 862, de 06 de junho de 2013, conforme segue: 
a) Representante do Poder Executivo Municipal:
Titular - Cinthia Myiuki Yamagata; 
Suplente - Edson Luis Garcia;
b) Representante do Poder Legislativo Municipal:
Titular – Vilmar Andrade de Lima; 
Suplente – Ludervina Moleta Trentini; 
c) Representante da EMATER:
Titular - Maurício José Franco;
Suplente - Maria Antonia Griffo Chapi; 
d) Representante do Sindicato Rural Patronal:
Titular - José Pazini; 
Suplente - David Miranda Passos; 
e) Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais: 
Titular - Johanes Paulo Wedekind; 
Suplente – Kathlin Paola dos Santos; 
f) Representante Banco do Brasil S/A:
Titular - Claudio Patussi;
Suplente - Denis Ricardo de Oliveira da Cruz;
g) Representante da APCMH (Associação de Produtores e Criadores Rurais de Maria 
Helena):
Titular – Claudomiro Borges; 
Suplente – João Paulo Ferreira da Silva;
h) Representante dos beneficiários das Comunidades Rurais abaixo descriminadas: 
1- Alto Alegre:
Titular - Gilberto Abrão; 
Suplente - Maurício Selinger; 
2- Três Placas:
Titular - Alcides Vieira; 
Suplente - Ilson da Silva; 
3- Carboneira: 
Titular - Miguel Martos Neto; 
Suplente - Leonel Soares de Lima;
4- São Miguel: 
Titular – Hermenegildo Portilho Espinhaço; 
Suplente – Walter Rufato; 
5- São João/Alvorada: 
Titular – Elson Antonio Martins;
Suplente – Natal Romanzim; 
6- Santa Marta; 
Titular - Luiz Carlos Trombela; 
Suplente – Benedito Machado; 
7- São Pedro/Colorado; 
Titular - João Madeira; 
Suplente - Edefábio Luis Vidoto;
8- Vila Rural Ricardo Brunelli: 
Titular – Lucia Marcolino; 
Suplente – João Carlos Fregne; 
9- Santa Amélia/Vai Quem Quer:
Titular - Altair Geraldo Fregne; 
Suplente - Edson Felix da Silva; 
10- São José/Ipiranga:
Titular - Olinda de Fátima Colombo Franciscato; 
Suplente - Laudelino da Silva; 
11- Bordini/Aeroporto/Lote 8:
Titular – Magno Aparecido da Costa;
Suplente - Vera Regina Scamardi Bizaglio; 
Parágrafo único. O mandato dos conselheiros nomeados por este artigo será de 02 
(dois) anos, contados da data da posse, podendo ser reconduzidos por igual período. 
Art. 2º Os conselheiros, bem como os componentes da diretoria do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável-CMDRS de Maria Helena, não 
serão remunerados, sendo os serviços considerados como de relevância. 
Art. 3º Ficam revogadas todas as disposições em contrário, em especial o decreto nº. 
085/2014 de 15 de julho de 2014.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Maria Helena – PR, 21 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 154/2017.
NOMEIA MEMBROS INTEGRANTES DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E 
MONITORAMENTO DA PARCERIA A SER CELEBRADA COM A ASSOCIAÇÃO DE 
ASSITENCIA AOS SURDOS DE UMUARAMA – ASSUMU.
Considerando, a necessidade de instaurar procedimento administrativo para realizar 
a avaliação e monitoramento de Projeto para a celebração de parceria com a 
Associação De Assistência Aos Surdos De Umuarama – ASSUMU resolve:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão de 
Seleção e Julgamento para possível parceria a ser celebrada, para o exercício de 
2017, com a Associação De Assistência Aos Surdos De Umuarama – ASSUMU, 
Estado do Paraná, incumbidos de analisar a proposta com a finalidade de um possível 
acordo de cooperação entre a Associação De Assistência Aos Surdos De Umuarama 
– ASSUMU e a entidade Concedente: 
1. MARIANGELA BROCH DA COSTA, ocupante do cargo de Secretaria do Bem Estar 
Social.
2. CLAUDENIR DE LIMA, ocupante do cargo de Secretário de Saúde.
3. SELMA STEVANIN DE FREITAS, ocupante do cargo de Secretária de Educação.
4. JOSÉ CARLOS MARCATO, ocupante do cargo de Técnico em Contabilidade I.
5. JOÃO FRANCISCO DUQUE, ocupante do cargo de Técnico em Recursos 
Humanos.
6. ANTÔNIO PETENO, ocupante do cargo de Técnico em Recursos Humanos.
Parágrafo único. O Presidente e o Secretário da Comissão de Seleção assumirão a 
responsabilidade pela condução dos trabalhos.
Art. 2º Os servidores nomeados através desta Portaria exercerão suas funções pelo 
prazo que durar a parceria.
Art. 3º As funções de Membro da Comissão serão exercidas no horário de expediente, 
e sem ônus adicionais para o município.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena, 22 de agosto de 2017.
Elias Bezerra de Araújo
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 054/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 045/2017
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER 
PROTOCOLADOS NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 
MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, através da Pregoeira, GLEICELY FEITOSA DE LIMA 
DE SOUZA, membros da equipe de apoio EDSON TORRES DE OLIVEIRA e KARINA 
COSTA PENSIN, nomeados pela portaria 013/2017 de 05/01/2017, sito a Av. Marília 
1920 em Mariluz, Estado do Paraná, pelo presente torna público o certame licitatório, 
na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, cujo processo e julgamento serão 
realizados em conformidade com os preceitos da Lei Federal 8.666/93 e 10.520/ 02 
abaixo especificados:
DATA DA ABERTURA: 06 de setembro de 2017.
HORÁRIO: 09:00 horas
OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo, zero quilometro, cor branca, ano/modelo no 
mínimo: 2017/2018, tipo VAN, equipado farol de neblina, ar condicionado (quente/
frio), direção hidráulica ou elétrica, vidros verdes com acionamento elétrico, travas 
elétricas em todas as portas, bancos em courvin reclináveis, tacógrafo, retrovisores 
elétricos, número mínimo de passageiros: 15 + motorista, freios ABS + AIR BAG 
Duplo, Rádio CD MP3, estribos laterais em alumínio, altura mínima interna (assoalho/
teto) 1.881mm (teto alto), equipado com motor movido a diesel, com no mínimo 127 
CV, câmbio manual com no mínimo 5 (cinco) marchas a frente, cintos de segurança 
de 03 (três) pontos dianteiro e laterais e cinto abdominais para todos os passageiros, 
sistemas de segurança obrigatórios originais de fábrica , película escura em todos os 
vidros , Garantia mínima de 12 (doze) meses, livre de quilometragem, veículos que 
eventualmente tenham adaptações deverão apresentar certificado de aprovação do 
INMETRO, e demais disposições contidas no edital de regência.
PRAZO DE ENTREGA: 45 DIAS DA CONTRATAÇÃO
TIPO: MENOR PREÇO
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL PRAZO: 12 MESES.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 10 dias após a entrega mediante credito em conta 
corrente bancária.
* As propostas deverão ser apresentadas por meio impresso e também em mídia 
digital (Pen drive ou CD) sob pena de desclassificação, através do programa próprio 
fornecido em conjunto com o edital, a ser retirado no Portal Transparência do 
Município na Aba LICITAÇÕES/ADMINISTRAÇÃO, Informações com Edson Torres 
pelo fone (44) 3534-8000
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

prefeitura MUNICIPAL DE Brasilândia do Sul
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 104/2017.
Exonerar a pedido  Servidora Pública Municipal, dando outras providencias.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO, pedido de exoneração protocolo n.º 672/17 de 21/08/17.
RESOLVE:
Exonerar a pedido a Servidora EDNEIA COUTINHO, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar de Enfermagem a partir de 31 de agosto de 2017.
Registre-se, publique-se.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 21 de agosto de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE Brasilândia do Sul
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 105/2017.
Exonerar a pedido  Servidor Público Municipal, dando outras providencias.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO, pedido de exoneração protocolo n.º 671/17 de 21/08/17.
RESOLVE:
Exonerar a pedido o Servidor ARÃO GASPAR PACHECO FILHO, ocupante do Cargo 
de Provimento em Comissão de Secretário de Finanças a partir de 31 de agosto 
de 2017.
Registre-se, publique-se.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 21 de agosto de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE perobal
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°145/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FIPAL - DISTRIB. DE VEÍCULOS LTDA. 
Objeto: Referente aquisição de 03(três) veículos 0(zero)/KM, para o transporte 
Sanitário do Município de Perobal - PR, com recursos provenientes do “Programa de 
Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS”, através do Governo do Estado 
do Paraná, por meio da Secretaria Estadual de Saúde -SESA.
Valor Total: R$ 119.970,00.
Vigência: 22/08/17 a 22/05/18.
Fundamentação: Pregão nº45/2017.

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 508/2017
Altera Faixa Salarial e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o contido nos Artigos 27 a 29, da Lei Complementar nº 001, de 
01 de Abril de 2010, cumulado com o Artigo 61, da mesma Lei, alterado pela Lei 
Complementar nº 069, de 04 de Março de 2016, que trata da promoção vertical(Faixa), 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder avanço vertical ao servidor EVANDO TOYOSHIMA RUEDIGER, 
portador da Cédula de Identidade sob o nº 5.731.053-7-SSP/PR, e do CPF nº 
022.769.169-58, ocupando o cargo de Técnico Esportivo, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, da Faixa-I para Faixa-II, a partir de 
01 de Agosto de 2017(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 22 de Agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 069/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 110/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 036, de 05 de janeiro de 2017, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 069/2017, visando à contratação de 
empresa para locação de caçambas estacionárias, com capacidade mínima de 03m³ 
(três metros cúbicos), caminhão equipado com poliguindaste, para armazenamento 
e transporte de macadames, resíduos de construção civil, e demais entulhos 
encontrados no perímetro urbano do Município de Tapejara-Pr, conforme descrição 
constante no Termo de Referência – Anexo I do Edital. O certame deste Aviso 
realizar-se-á no dia 05 de setembro de 2017, às 09h00min, e será regido consoante 
a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis 
ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 22 de agosto de 
2017. Pregoeiro Oficial
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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ 
 

TERMO DE REVOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 004/2017 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo para construção civil 
para realizar a adequação de calçada, acessos e construção de cobertura para 
veículos em estrutura metálica no prédio do departamento de Vigilância 
Sanitária municipal. Cujos serviços deverão ser realizados rigorosamente de 
acordo com o projeto, memorial descritivo e planilha orçamentária e de 
quantitativos e demais documentos anexos ao edital. 
ACATO a decisão da Comissão Permanente de Licitações e do parecer jurídico 
da PROJUR do Município, e pelo qual estou convencido de que seguramente 
as decisões tomadas neste certame foram para impossibilitar futuro danos 
para a administração, razão porque REVOGO o processo licitatório em 
questão, o que faço então pelas razões acima e com fundamento no artigo 49 
da Lei Federal n° 8.666/93.  
PUBLIQUE-SE. DÊ-SE CIÊNCIA ÀS INTERESSADAS. 
Gabinete do Prefeito de Guaíra PR, 22 de agosto de 2017. 
Heraldo Trento/Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 prefeitura MUNICIPAL DE ivaté

ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2017
OBJETO: Registro de preços para locação de ônibus, por km rodado, para transporte intermunicipal, de pacientes 
deste município para a cidade de Umuarama conforme valores constantes no anexo I do edital.
ITEM	 PRODUTO	 PREÇO/KM RODADO	 KM RODADO ESTIMADO	 V A L O R 
CONTRATUAL	 EMPRESA
1	 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PACIENTES DO MUNICÍPIO DE IVATÉ PARA O 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA	R$ 3,48	 13.800	 R$ 48.024,00	 CTR TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
LTDA
CONDIÇÕES: 
1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 06 (meses) meses, contados a partir da data de assinatura.
2 - O serviço de transporte de pacientes deverá ser prestado diariamente, e conforme solicitação do município, durante 
a vigência do contrato, sendo estimada a quantidade de 2.300 (Dois mil e trezentos) Km rodados/mês
3 – O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento 
equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação 
das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele 
parcelado ou não.
4	 - Compete à contratada assinar o instrumento de contrato devolvendo-o em sua via original à Prefeitura 
Municipal de Ivaté, no prazo de 48 horas.
5	 Todos os documentos referentes ao processo licitatório Pregão Presencial nº 033/2017 integram a 
presente ata, independentemente de transcrição. 
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EDITAL INTERNO – GP 02 2017 
 

Edital interno da relação de 
inscrições aceitas para promoção de 
carreira por conhecimento na 
modalidade vertical, regulado pelo 
Artigo 9° da Lei Complementar Nº. 
71/2015 de 20 de janeiro de 2015, 
conforme seção 3 do Edital Interno – 
GP 01/2017. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber a todos quanto o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que em conformidade com o Edital Interno – GP 01/2017 
datado de 10/07/2017, publicado em 11 de julho de 2017, as inscrições recebidas para 
o processo interno de promoção de carreira por conhecimento na modalidade vertical, 
regulado pelo Artigo 9° da Lei Complementar Nº. 71/2015 de 20 de janeiro de 2015, 
foram: 

 
1. Das inscrições aceitas: 
1.1Foram homologadas como inscrições aceitas, trinta e duas inscrições, conforme 
quadro abaixo: 

ORDEM   

1 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

56811 
FABIO BECEGATO 030.555.129-95 MOTORISTA 

GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADO 
GOOT-C10 04/03/2013 SECRETARIA DE SAÚDE 

2 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

13681 
NEUCI ALVES PEREIRA NERI 844.642.759-15 TELEFONISTA 

GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 
GOAT-A04 19/01/1994 SECRETARIA DE ADM. E FAZENDA 

3 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

32981 
CRISTINA GOMES FERNANDES 032.216.499-08 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOAB-B05 08/05/2007 SECRETARIA DE SAÚDE 

4 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

56491 
FLÁVIA CHIRLE DELAI 042.455.439-90 TECNICO EM HIGIENE DENTAL 

GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 
GOAT-B06 04/03/2013 SECRETARIA DE SAÚDE 

5 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

60761 
DAIANA NASCIMENTO DE SOUZA 059.286.849-40 AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADO 
GOAT-A06 09/12/2013 SECRETARIA DE SAÚDE 

6 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

15381 

SIRLENE TOMAIN MESQUITA 015.920.359-73 AGENTE ADMINISTRATIVO 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOAT-C04 08/03/1999 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER 

7 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

62111 
ADALBETI TOLENTINO TANAKA 668.858.339-91 AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOAT-A05 03/02/2014 SECRETARIA DE SAÚDE 

8 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

30931 
VEREDIANA APARECIDA GRANUCCI PASCOTTO 027.481.069-70 FARMACÊUTICO 40h 

GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 
GOPS-A25 01/03/2007 SECRETARIA DE SAÚDE 
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9 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

39801 

EDGARD CONTE 791.094.979-00 VIGIA 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-C02 22/09/2008 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER 

10 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

58191 
SANDRA REGINA PEREIRA DE BRITO DESANI 005.059.759-04 AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 
GOAT-B06 20/05/2013 SECRETARIA DE SAÚDE 

11 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

52661 

ANA CRISTINA BEDETI 084.772.109-42 GARI 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-C02 09/08/2012 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

E RODOVIÁRIOS 

12 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

49951 

IVONILDE ALMEIDA DOS SANTOS 015.116.381-25 ZELADOR 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADO 

GOOB-C02 01/06/2012 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER 

13 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

5661 

DIRCE PAULINO DOS SANTOS SOUZA 774.255.029-68 OPERARIO BRAÇAL 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-A02 23/04/2003 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS 

E RODOVIARIOS 

14 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

8681 

IRENE FERREIRA DA SILVA NEVES 125.856.258-85 ZELADOR 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-B02 25/02/2003 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER 

15 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

9811 

KATIANE ANSELMO DE SOUZA 024.887.689-95 AGENTE ADMINISTRATIVO 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOAT-A04 08/03/1999 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER 

16 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

52821 

JUREMA XAVIER PINEDO DE OLIVEIRA 059.287.949-67 GARI 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-B02 09/08/2012 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

E RODOVIÁRIOS 

17 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

10401 

LINDALVA MATOS DE SOUZA 696.037..409-00 ZELADOR 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-C03 01/09/2001 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER  

18 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

49281 

MARIA APARECIDA DE ARAÚJO SILVA 184.984.648-03 GARI 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-C02 01/06/2012 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

E RODOVIÁRIOS  NOME CPF CARGO 

19 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

56061 

IVETE DE LIMA FERREIRA 045.065.689-66 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOT-C02 04/03/2013 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

E RODOVIÁRIOS  

20 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

57031 
EDINEIA BATISTA RODRIGUES 051.724.409-84 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOT-C02 04/03/2013 SECRETARIA DE SAÚDE  

21 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

49011 

CRISTIANE GASTALDIM 885.316.519-72 PSICÓLOGO 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOPS-B30 01/06/2012 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER  
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22 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

39481 
ADRIANA ALEXANDRE DE ALMEIDA 054.147.739-04 ZELADOR 

GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 
GOOB-B02 01/08/2008 SECRETARIA DE SAÚDE  

23 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

52151 

MARIA DONIZETI MAFRA DE BARROS 007.570.109-03 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOT-B02 09/08/2012 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

FAZENDA  

24 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

4931 

COSME SANTANA 695.749.289-34 GARI 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-A02 06/02/2003 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

E RODOVIÁRIOS  

25 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

36201 

LIGIA FERREIRA LIMA RAMOS 051.912.569-05 ZELADOR 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-E02 20/08/2007 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER  

26 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

36971 

SUELI APARECIDA DE VASCONCELOS 044.916.349.-04 GARI 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-A02 21/02/2008 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

E RODOVIÁRIOS  

27 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

5821 

EDNA MEDEIROS DE LIMA DAVANÇO 000.373.519-23 GARI 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-C01 19/01/1994 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

E RODOVIÁRIOS  

28 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

50881 

ANA MARIA RODRIGUES PEREIRA 062.799.389-30 MERENDEIRA 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-C03 01/06/2012 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER  

29 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

12101 

MARIA DE FÁTIMA ARAÚJO DA SILVA 570.998.639.91 ZELADOR 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOOB-B02 14/04/2003 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER  

30 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

56141 

DENISE NUNES CARNEIRO 067.015.169-63 AUXILIAR DE BIBLIOTECA 
GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 

GOAB-B02 04/03/2013 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE, CULTURA E LAZER  

31 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

3291 
ANDRÉIA CARNIEL DA SILVA 019.700.849-60 ENFERMEIRO 

GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 
GOPS-A30 08/08/2001 SECRETARIA DE SAÚDE  

32 

MATRÍCULA NOME CPF CARGO 

10901 
MARCELA FERREIRA NEVES 045.312.069-59 ZELADOR 

GRUPO/CLASSE/REFERÊNCIA ADMISSÃO LOTADA 
GOOB-E02 25/03/2002 SECRETARIA DE BEM ESTAR SOCIAL  

 
 
1.2 As inscrições aceitas terão seus processos encaminhados para avaliação da 
comissão avaliadora, que se encarregará de verificar se os certificados entregues 
podem ser aceitos nos termos da seção 2.3, inciso “c” do Edital Interno – GP 01/2017. 
1.3. Os processos que passarem pela avaliação mencionada na seção 1.2 deste 
Edital, serão avaliados conforme disposto na Seção 4 do Edital Interno – GP 01/2017. 
 
 

1.2 As inscrições aceitas terão seus processos encaminhados para avaliação da comissão avaliadora, que 
se encarregará de verificar se os certificados entregues podem ser aceitos nos termos da seção 2.3, inciso 
“c” do Edital Interno – GP 01/2017.
1.3. Os processos que passarem pela avaliação mencionada na seção 1.2 deste Edital, serão avaliados 
conforme disposto na Seção 4 do Edital Interno – GP 01/2017.
2. Das inscrições rejeitadas:
2.1 Duas inscrições recebidas não foram aceitas, por não terem sido corretamente instruídas nos termos da 
seção 2.3, incisos “a” e “b” do Edital Interno – GP 01/2017.
2.2. Os inscritos poderão ter acesso aos processos, dirigindo-se pessoalmente até a Divisão de Gestão de 
Pessoas da Prefeitura Municipal de Ivaté-PR, requerendo formalmente vista ao mesmo.
3. Dos recursos:
3.1. Após a publicação do presente Edital, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis da respectiva 
publicação, o candidato interessado, poderá interpor recurso, em requerimento fundamentado, dirigido 
à Assessoria Jurídica do Município, conforme seção 5.2 do Edital Interno – GP 01/2017, informando 
precisamente as razões do recurso, e não havendo impugnação por parte de nenhum candidato inscrito, 
esta homologação se torna oficial.
4. Das Disposições Gerais
4.1. As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Divisão de 
Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de Ivaté, ad-referendum do Prefeito Municipal.
4.2 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação no Jornal Umuarama Ilustrado, na Cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná, Órgão Oficial do Município de Ivaté-PR, e no quadro de Editais e avisos 
do paço municipal.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e um dias do mês de agosto do 
ano de Dois Mil e Dezessete, (21/08/2017).
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2017 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais e artigos esportivos para atender as necessidades da 
secretaria de educação, esporte, cultura, e lazer do município de Ivaté conforme relação com quantidades e especificações 
constantes no anexo I do edital. 

 

FORNECEDOR: J.C. QUINHONE ATACADISTA – EPP 
CNPJ: 21.278.380/0001-09 
 

ITEM PRODUTO UNID QUAT PREÇO 
MÁXIMO 

TOTAL 
MÁXIMO 

1 
MEDALHA DE METAL FUNDIDO,COM TAMANHO APROXIMADO DE 30 X 45 MM,CENTRO 

LISO COM DIÂMETRO DE 25 MM,ESPESSURA 3 MM,PESO  MÍNIMO DE 10 G,COM 
SUPORTE PARA FITA GORGURÃO 

UNID 400 R$ 4,60 R$ 1.840,00 

2 

TAÇA MEDINDO APROXIMADAMENTE 45 CM DE ALTURA,CORPO EM PLÁSTICO ABS. 
BASE REDONDA EM POLÍMERO NA COR PRETA.SOBRE ESTA BASE REDONDA E UM ANEL 

METALIZADO NA COR PRATA.TAÇA COM ALÇAS METALIZADAS NA COR DOURADA. 
PLACA EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO DE DIREZES. 

UNID 15 R$ 65,88 R$ 988,20 

3 

TAÇA MEDINDO APROXIMADAMENTE 79 CM DE ALTURA,CORPO EM PLÁSTICO ABS. 
BASE REDONDA EM POLÍMERO NA DOURADA FOSCA.TAÇA COM ALÇAS METALIZADAS 

NA COR DOURADA.TAMPA NA COR DOURADA FOSCA.ESTATUETA ALUSIVA A 
FUTEBOL.PLACA  EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO DE DIZERES. 

UNID 15 R$ 205,81 R$ 3.087,15 
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4 

TROFÉU MEDINDO APROXIMADAMENTE 32 CM DE ALTURA,CORPO EM PLÁSTICO ABS. 
BASE QUADRADA EM POLIMERO NA COR PRETA .CONE COM FRISO METALIZADO NA 
COR DOURADA COM COROA DE PONTAS METALIZADA NA COR BRONZE,ESTATUETA 

ALUSIVA A FUTEBOL. PLACA EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO. 

UNID 15 R$ 54,29 R$ 814,35 

5 

TROFÉU MEDINDO APROXIMADAMENTE 95 CM DE ALTURA,CORPO EM PLÁSTICO ABS. 
BASE OCTAGONAL EM POLIMERO METALIZADA NA COR DOURADA .COLUNA 

METALIZADA NA COR PRATA,COM EFEITO, TEXTURIZADO.TAÇA COM 40 CM DE 
LARGURA A PARTIR DAS ALÇAS.TAMPA DA TAÇA E ALÇAS METALIZADAS NA COR 

DOURADA.ADORNADO COM COROA DE DEZESSEIS PONTAS METALIZADA NA COR 
DOURADA. ESTATUETA ALUSIVA A FUTEBOL.PLACA EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO DE 

DIZERES. 

UNID 15 R$ 239,51 R$ 3.592,65 

6 

TROFÉU MEDINDO APROXIMADAMENTE DE 109 CM DE ALTURA,CORPO EM PLÁSTICO 
ABS. BASE OCTAGONAL EM POLÍMERO  NA COR PRETA,UM ESTÁGIO COM BASE DE 

MADEIRA,TAÇA METALIZADA NA COR DOURADA.ESTATUETA ALUSIVA A 
FUTEBOL.QUATRO COLUNAS METALIZADAS NA COR DOURADA.ESTATUETA DE HONRA 

AO MÉRITO  FIXA BASE E QUATRO ÁGUIAS FIXAS NO ESTÁGIOS EM BASE DE 
MADEIRA.PLACA EM LATÃO PARA GRAVAÇÃO DE DIZERES. 

UNID 15 R$ 278,51 R$ 4.177,65 

20 PAR DE MEIÃO PARA UNIFORME ESPORTIVO 73% POLIAMIDA, 21% ALGODÃO, 6% 
ELASTANO,  TAMANHO ÚNICO UNID 300 R$ 16,24 R$ 4.872,00 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacoes@ivate.pr.gov.br 
____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

21 
JOGO DE CALÇÕES PARA UNIFORME ESPORTIVO COM 16 UNIDADES EM DRYFIT, 100% 

POLIÉSTER, GRAMATURA 170, COM ESTAMPAS EM TRANSFERSUBLIMÁTICO, TAMANHO 
P 

JG 5 R$ 430,69 R$ 2.153,45 

22 
JOGO DE CALÇÕES PARA UNIFORME ESPORTIVO COM 16 UNIDADES EM DRYFIT, 100% 

POLIÉSTER, GRAMATURA 170, COM ESTAMPAS EM TRANSFERSUBLIMÁTICO, TAMANHO 
M 

JG 5 R$ 430,69 R$ 2.153,45 

23 
JOGO DE CALÇÕES PARA UNIFORME ESPORTIVO COM 16 UNIDADES EM DRYFIT, 100% 

POLIÉSTER, GRAMATURA 170, COM ESTAMPAS EM TRANSFERSUBLIMÁTICO, TAMANHO 
G 

JG 5 R$ 430,69 R$ 2.153,45 

24 
JOGO DE CAMISAS PARA UNIFORME ESPORTIVO COM 16 UNIDADES EM DRYFIT, 100% 

POLIÉSTER, GRAMATURA 170, COM ESTAMPAS EM TRANSFERSUBLIMÁTICO, TAMANHO 
P 

JG 5 R$ 510,92 R$ 2.554,60 

25 
JOGO DE CAMISAS PARA UNIFORME ESPORTIVO COM 16 UNIDADES EM DRYFIT, 100% 

POLIÉSTER, GRAMATURA 170, COM ESTAMPAS EM TRANSFERSUBLIMÁTICO, TAMANHO 
M 

JG 5 R$ 525,96 R$ 2.629,80 
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26 
JOGO DE CAMISAS PARA UNIFORME ESPORTIVO COM 16 UNIDADES EM DRYFIT, 100% 

POLIÉSTER, GRAMATURA 170, COM ESTAMPAS EM TRANSFERSUBLIMÁTICO, TAMANHO 
G 

JG 5 R$ 525,96 R$ 2.629,80 

27 COLETE INFANTIL PARA TREINO DE VÁRIAS MODALIDADES EM DRYFIT, 100% POLIÉSTER, 
GRAMATURA 170, EM TRANSFERSUBLIMÁTICO, UNID 70 R$ 15,30 R$ 1.071,00 

28 COLETE ADULTO PARA TREINO DE VÁRIAS MODALIDADES EM DRYFIT, 100% POLIÉSTER, 
GRAMATURA 170, EM TRANSFERSUBLIMÁTICO, UNID 70 R$ 15,30 R$ 1.071,00 

29 
LUVA DE GOLEIRO INFANTIL, TIPO DEDO LONGO, PALMA TEXTURIZADA COM DUPLA 
CAMADA DE REVESTIMENTO (LÁTEX E ESPUMA) E DORSO EM PVC, PUNHO ELÁSTICO 

COM TIRA EM VELCRO, PESO APROXIMADO 120G 
PAR 10 R$ 135,97 R$ 1.359,70 

24 

JOGO DE UNIFORMES PARA FUTEBOL  CONTENDO: 22 CAMISAS MANGA CURTA, 100% 
POLIÉSTER,  SUBLIMATIZADOS, NUMERADAS FRENTE E COSTA, COM ESTAMPAS 

CONFORME A NECESSIDADE DO DEPARTAMENTO NOS TAMANHOS P/M/G. 22 CALÇÕES 
100% POLIÉSTER, SUBLIMATIZADOS, NUMERADOS E COM ESTAMPAS CONFORME A 

NECESSIDADE, TAMANHOS P/M/G. 22 MEIÕES, MODELO PROFISSIONAL, COMPOSTO 
POR 52% POLIAMIDA, 31% ALGODÃO, 11% POLIÉSTER E 6% ELASTANO, NAS CORES 

CONFORME  A NECESSIDADE, TAMANHOS 33 AO 44. 

JG 2 R$ 1.571,16 R$ 3.142,32 
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25 

JOGO DE UNIFORMES PARA FUTSAL CONTENDO: 14 CAMISAS MANGA CURTA, 100% 
POLIÉSTER, SUBLIMATIZADOS, NUMERADAS FRENTE E COSTA, COM ESTAMPAS 

CONFORME A NECESSIDADE DO DEPARTAMENTO NOS TAMANHOS P/M/G. 14 CALÇÕES 
100% POLIÉSTER, SUBLIMATIZADOS, NUMERADOS E COM ESTAMPAS CONFORME A 

NECESSIDADE, TAMANHOS P/M/G. 14 MEIÕES, MODELO PROFISSIONAL, COMPOSTO 
POR 52% POLIAMIDA, 31% ALGODÃO, 11% POLIÉSTER E 6% ELASTANO, NAS CORES 

CONFORME  A NECESSIDADE, TAMANHOS 33 AO 44. 

JG 1 R$ 997,43 R$ 997,43 

26 
CONJUNTO BLUSA E CALÇA MALHA DUPLA 65% POLIÉSTER NO LADO EXTERNO E 35% 

ALGODÃO NO LADO INTERNO MODELO ADIDAS, NAS CORES E ESTAMPAS CONFORME A 
NECESSIDADE, TAMANHOS P/M/G.. 

CJ 25 R$ 128,48 R$ 3.212,00 

 TOTAL    R$ 44.500,00 
 
 
FORNECEDOR: LUIZA AVELINO DA SILVA MATOS – ME 
CNPJ: 02.137.580/0001-09 

ITEM PRODUTO UNID QUAT 
 PREÇO 
MÁXIMO  TOTAL MÁXIMO 

7 

APITO ESPORTIVO PARA ARBITRO,DE PLÁSTICO DE TIPO 
ABS,MODELO PROFISSIONAL, MEDINDO APROXIMADAMENTE  4 
CM,NO FORMATO TUBULAR,DOTADO DE ARGOLA DE AÇO COM 
DIÂMETRO DE 15MM 

UNID 15 R$ 15,84 R$ 237,60 

8 AGULHA DE BORRACHA E METAL PARA BOMBA DE ENCHER BOLA UNID 10 R$ 3,48 R$ 34,80 

9 

BOMBA PARA ENCHER BOLA COM DUPLA AÇÃO; TIPO ENCHE NO 
SENTIDO VAI E VEM; MEDINDO APROXIMADAMENTE 20 CM, 
DIÂMETRO DE 4 CM; NO FORMATO TUBULAR; COM AGULHA E 
MANGUEIRA 

UNID 15 R$ 24,01 R$ 360,15 
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10 
CRONÔMETRO ESPORTIVO, COMPOSTO DE CAIXA EM PLÁSTICOS 
ABS,CONTADOR DIGITAL,ALARME,DESPERTADOR,DATA E HORA COM 
DIMENSÕES APROXIMADAS (AXLXP) DE 2,5X9,5X14CM 

UNID 10 R$ 40,09 R$ 400,90 

11 CALIBRADOR DE BOLA,TIPO CANETA MEDIÇÃO EM QUILOGRAMAS E 
LIBRAS TAMANHO APROXIMADO DE 15 CM UNID 5 R$ 28,25 R$ 141,25 

12 
BOLA DE VÔLEI OFICIAL,CONFECCIONADA EM PVC,CÂMARA 
BUTIL,CIRCUNFÊRENCIA 65-67 CM,PESO 260-280 G,MIOLO 
REMOVÍVEL. 

UNID 50 R$ 82,37 R$ 4.118,50 

13 
BOLA DE FUTSAL ADULTO,CONFECCIONADA EM 
PU,TERMOTC,CÂMARA AIRBILITY,CIRCUNFÊRENCIA 61-64 CM,PESO 
410-440 G,MIOLO SLIP SISTEM REMOVÍVEL. 

UNID 50 R$ 129,14 R$ 6.457,00 

14 
BOLA DE FUTSAL MIRIM ,CONFECCIONADA EM PVC,ULTRA 
FUSION,CÂMARA AIRBILITY,CIRCUNFÊRENCIA 55-59 CM,PESO 350-
380 G,MILO SLIP SISTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. 

UNID 30 R$ 103,52 R$ 3.105,60 

15 
BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL,CONFECCIONADA EM 
PU,TERMOTEC,CÂMARA AIRBILITY,CIRCUNFÊRENCIA 68-70CM,PESO 
410-450 G,MIOLO SLIP SISTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. 

UNID 30 R$ 124,04 R$ 3.721,20 

16 
BOLA DE INICIAÇÃO Nº14,CONFECCIONADA COM BORRACHA 
MATRIZADA CIRCUNFERÊNCIA 63-67 CM,PESO 350-370 G,CÂMARA 
AIRBILITY,MIOLO SLIP SISTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. 

UNID 20 R$ 32,57 R$ 651,40 

17 

BOLA DE HANDEBOL OFICIAL,CONFECCIONADA EM 
PVC,COSTURADA,CÂMARA AIRBILITY,CIRCUNFÊRENCIA 58-
60CM,PESO 425-475 G,MIOLO SLIP SISTEM REMOVÍVEL E 
LUBRIFICADO. 

UNID 10 R$ 106,89 R$ 1.068,90 

18 
BOLA DE BASQUETEBOL OFICIAL,CONFECCIONADA EM 
BORRACHA,MATRIZADA,CÂMARA AIRBILITY,CIRCUNFÊRENCIA 75-
78CM,PESO 600-650 G,MIOLO REMOVÍVEL. 

UNID 10 R$ 57,80 R$ 578,00 

19 SACO PARA GUARDAR BOLA, CONFECCIONADO EM FIO MIX 2MM, UNID 5 R$ 24,94 R$ 124,70 
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MALHA 10X10CM, ABERTURA NA PARTE SUPERIOR COM UMFECHO 
DE CORDÃO DE POLIETILENO E POLIPROPILENO, COM CAPACIDADE 
DE ARMAZENAMENTO DE 10 BOLAS DE FUTEBOL DE CAMPO 

42 

JOGO DE DAMAS E TRILHA, TABUELIRO DE MADEIRA COM 02 JOGOS 
DE DIMENSÕES APROXIMADAS DE 30X4X30CM, COM 24 PEÇAS DE 
PLÁSTICO 

UNID 40 R$ 16,29 R$ 651,60 

43 

JOGO DE DOMINÓ COLORIDO, COM 28 PEDRAS DE MADEIRA 
REFLORESTADA DE DIMENSÕES APROXIMADAS DE 4,9 X 2,4 X 0,8CM, 
ARMAZENADAS EM ESTOJO CAIXA DE MADEIRA 

UNID 30 R$ 11,00 R$ 330,00 

44 

JOGO DE XADREZ OFICIAL, TABULEIRO DE MADEIRA 40X40CM, COM 
PEÇAS PLÁSTICAS CHUMBADAS E FELTRO, POSSUINDO REGRAS DO 
JOGO E SACO DE TECIDO PARA GUARDAR PEÇAS. 

UNID 30 R$ 24,24 R$ 727,20 

45 
RELÓGIO DE XADREZ, ANALÓGICO À CORDA, CORPO EM PLÁSTICO 
RESISTENTE E PINOS DE METAL. UNID 10 R$ 94,68 R$ 946,80 

46 JOGO DA MEMORIA EM MDF UNID 50 R$ 11,00 R$ 550,00 
47 QUEBRA CABEÇA EM MDF UNID 50 R$ 9,90 R$ 495,00 
48 PETECA OFICIAL UNID 30 R$ 7,63 R$ 228,90 

49 

BAMBOLÊ CONFECCIONADO EM MATERIAL PLÁSTICO/POLIETILENO, 
ARO REFORÇADO, COM DIÂMETRO APROXIMADO DE 63 CM, TUBO 
DE NO MÍNIMO1,6MM, CORES DIVERSAS 

UNID 100 R$ 2,37 R$ 237,00 

50 CORDA DE PULAR, MEDINDO 1,80M, COM CABO DE MADEIRA UNID 60 R$ 5,89 R$ 353,40 

51 

CARTÃO DE ARBITRAGEM OFICIAL PARA FUTSAL, COM 01 NA COR 
VERMELHO, 01 NA COR AMARELO, 01 NA COR AZUL, FABRICADO EM 
PVC IMPERMEÁVEL, COM LOCAL PARA MARCAÇÃO DE NÚMERO DA 
CAMISA, TEMPO DO JOGO EM QUE ACONTECEU A INFRAÇÃO, 
MOTIVO DO CARTÃO, TEMPO EM QUE O GOL FOI MARCADOE 
SUBSTITUIÇÕES, DIVIDIDO EM TIME LOCAL E TIME VISITANTE, COM 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE 7,5X11,5CM (LxA) 

KIT 10 R$ 5,85 R$ 58,50 
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52 

CONE PARA TREINAMENTO ESPORTIVO, ALTURA 50CM, 
CONFECCIONADO EM PVC, BASE QUADRADA MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 27,3X27,3CM 

UNID 30 R$ 6,24 R$ 187,20 

53 

CONE DEMARCATÓRIO PARA TREINAMENTO ESPORTIVO COM 
ALTURA DE 25CM, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO FLEXÍVEL, BASE 
QUADRADA MEDINDO APROXIMADAMENTE 25x25CM 

UNID 30 R$ 3,46 R$ 103,80 

54 

ESCADA DE AGILIDADE PARA TREINAMENTO FÍSICO, DOBRÁVEL, 
COM 10 DEGRAUS, CONFECCIONADA EM TECIDO DE NYLON FLEXÍVEL 
E REBITES DE ALUMÍNIO, COM DIMENSÕES APROXIMADAS DE 
ALTURA/DEGRAU: 40CM, LARGURA/ESCADA: 50CM, 
COMPRIMENTO/ESCADA: 450CM, LARGURA/FITA:4CM, COM 
MOCHILA 

UNID 5 R$ 84,12 R$ 420,60 

  TOTAL      R$ 26.290,00 
 
 
 
 
 

FORNECEDOR: ALEXANDRE PESCA & ESPORTES LTDA - ME 
CNPJ: 04.105.339/0001-03 
 
 

 
CONDIÇÕES:  

1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
2. A entrega dos produtos será parcelada conforme a necessidade/solicitação do município. 
3.  O prazo de entrega dos produtos será de 02 (dois) dias corridos, contadas a partir da requisição do município. 
4. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou 

documento equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante 
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apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, 
seja ele parcelado ou não. 

5. Local de entrega: Departamento/Secretaria responsável pela solicitação. 
6. As quantidades informadas são meramente estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a 

empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos o fornecimento da totalidade. 
7. Compete a contratada assinar o instrumento de contrato devolvendo-o em sua via original à Prefeitura Municipal de 

Ivaté, no prazo de 48 horas. 
8. Todos os documentos referentes ao processo licitatório Pregão Presencial nº 042/2017 integram a presente ata, 

independentemente de transcrição.  

MUNICÍPIO DE IVATÉ 

SEDU/PARANACIDADE - PAM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2017. 
 

O MUNICÍPIO de IVATÉ-PR, torna público que às 09:00 horas do dia 

06/09/2017, na Sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Ivaté-PR, na Av. 

Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, realizará licitação na modalidade Pregão 

Presencial, do tipo menor preço,  de acordo com as especificações do edital, 

para aquisição de:  

LOTE OBJETO QUANTI-

DADE 

VALOR 

TOTAL R$ 

PRAZO 

(DIAS) 

1 Veículo Utilitário 

tipo PICK UP,  

Motorização  

mínima 1.4 

01 50.350,00 60 

2 Automóvel Sedan , 

Motorização 

mínima 1.4 

01 51.900,00 60 

3 Trator para jardim 01 19.800,00 60 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 

ser solicitados junto ao Pregoeiro Fernando Pereira da Silva, Paraná, 

Brasil - Telefone : (044) 3673 - 8000 - E-mail licitacoes@ivate.pr.gov.br. A 

Pasta  Técnica,  com  o  inteiro  teor  do  Edital  e  seus respectivos modelos, 

adendos e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço eletrônico 

www.ivate.pr.gov.br ou no endereço supra mencionado, das 08:00 - 11:30 às 

13:00-17:00 horas. 

 

Ivaté-PR, 22 de Agosto de 2017. 

 

PREGOEIRO 

Fernando Pereira da Silva 
 

 
prefeitura MUNICIPAL DE Brasilândia do Sul

ESTADO DO PARANÁ
LEI N.º 681/2017.
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial na LOA 2017, altera o PPA/2014/2017 e a LDO/2017, com 
recursos oriundos do Ministério das Cidades e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL de Vereadores de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO,  Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento-Programa do exercício de 2017, um crédito 
adicional especial no valor de R$ 279.740,00 (Duzentos e setenta e nove mil e setecentos e quarenta reais), 
objetivando a execução de Pavimentação Asfáltica e Galerias, com Recursos do Governo Federal e Municipal, nas 
seguintes classificações orçamentárias:
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas 
11.001 – Coordenação Geral – SMVO
11.001.15. – Urbanismo
11.001.15.451. – Infra-Estrutura Urbana
11.001.15.451.1500 – Gestão Municipal de Urbanismo
11.001.15.451.1500.3.066 – PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E GALERIAS/2017
4.0.00.00.00.00 - Despesas de Capital
4.4.00.00.00.00 – Investimentos
4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações	
Fonte: 1000 - Recursos Ordinários Livres 	 24.000,00
Fonte: 60055 - PAV.ASF-MCIDADES2017- A. BARROS E ALD. DEBONA	 255.740,00
TOTAL GERAL	 279.740,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional que trata o art. 1º desta Lei, serão utilizados os recursos das receitas 
provenientes de Excesso de Arrecadação Por Tendência e Anulação de Dotação, contabilizados na seguinte rubrica 
abaixo:
Recurso de Excesso Por Tendência:
Receita: (200) 2.4.7.1.99.99.23.00 – PAV.ASF-MCIDADES2017-A. BARROS E ALD. DEBONA – R$255.740,00.
Fonte: 60055 - PAV. ASF - MCIDADES2017 - A. BARROS E ALD. DEBONA
Anulação de dotação
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas 
Projeto/Atividade - 11.001.26.782.1950.2.022 – Manutenção dos Serviços Rodoviários
361 - 3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	
Fonte: 1000 Recursos Ordinários Livres............................................................... 	 24.000,00
Total por Tendência de Excesso.........................................................................	 255.740,00
Total por Anulação de Dotação..........................................................................	 24.000,00
Total Geral...........................................................................................................	279.740,00
Art. 3º. Fica criado no Anexo III - do Plano Plurianual 2014/2017, no Órgão 11 – Secretária de Viação e Obras Públicas, 
para o exercício de 2017  o Projeto com a seguinte classificação: 11.001.15.451.1500.3.066 – PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA E GALERIAS/2017.
Art. 4º. Ficam incluídas no Anexo II – Programas Finalísticos – Plano Plurianual, na Lei n.º 553/2013 de 31/10/2013, no 
respectivo programa, no que couber, as metas e os valores discriminados no art. 1º desta lei.
Art. 5º. Ficam incluídas no Anexo I – Das Metas e Prioridades da Administração Municipal – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, previstas no art. 2º da Lei 665/2016 de 03/11/2016, no respectivo programa, no que couber, as metas 
e os valores discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 6º. Fica criado no Anexo III do Plano Plurianual 2014/2017 e no Anexo 2 das Despesas por Unidade Orçamentária 
– LOA 2017 – Lei n.º 666/2016 de 03/11/2016, no Órgão 11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas, dentro do Projeto/
Atividade 11.001.15.451.1500.3.066 – Pavimentação Asfáltica e Galerias/2017, os seguintes elementos de despesas 
e suas respectivas fontes: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações – Fonte: 60055 – PAV. ASF - MCIDADES2017 - A. 
BARROS E ALD. DEBONA e 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações – Fonte: 01000 – Recursos Ordinários – Livres.
Art. 7º. As alterações de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas por decretos específicos no que cada caso 
requerer.
Art. 8º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 22 de agosto de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 197/2017
SÚMULA: Reenquadra pessoal de provimento em comissão de acordo com dispositivos da Lei n.º 1348 de 26/07/2017.		
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, Estado do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o advento da Lei Municipal n.º 1348 de 26/07/2017, que Reorganiza a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal 
de Nova Olímpia, reenquadra o pessoal de provimento em comissão do Município às novas disposições da referida Lei:
Art. 1º - Os atuais servidores do Município de Nova Olímpia ocupantes de cargos comissionados ficam reenquadrados às novas disposições administrativas introduzidas pela Lei n.º 1348 de 26/07/2017, conforme descriç              Art. 2º - Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos à data de 01 de agosto de 2017, revogando as disposições em contrario.
Paço Municipal Prefeito Edvaldo Rodrigues Pessanha, aos 16 (dezesseis) dias do mês de agosto de 2017.
JOAO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Anexo I – Portaria n.º 197/2017
Reenquadramento Pessoal de Provimento em Comissão às disposições da Lei n.º 1348 de 26/07/2017
SITUAÇÃO ANTIGA
SITUAÇÃO ATUAL
NOME DO SERVIDOR	 CARGO	 SIMB	 NOME DO SERVIDOR	 CARGO	 SIMB
Irineu Pedro Pelegrini	 Chefe de Departamento de Tesouraria	 CC-05	 Irineu Pedro Pelegrini	 Chefe de Departamento de Patrimônio	 CC-05
Kelly Cristina Apolônio	 Chefe de Departamento de Prestação de Contas	 CC-05	 Kelly Cristina Apolônio	 Chefe do Departamento de Meio Ambiente	 CC-05
Luciana Cristina Costa Bandeira	 Chefe do Departamento de Documentação Escolar	 CC-05	 Luciana Cristina Costa Bandeira	 Chefe do Departamento de Almoxarifado	 CC-05

 

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 264/2017
Data: 22.08.2017
Ementa: cria fontes de despesas e abre Crédito Suplementar por SUPERAVIT financeiro do exercício de 2016 e 
anteriores no valor R$ 366.020,00 (trezentos sessenta e seis mil e vinte reais), e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista as disposições 
contidas na Portaria nº 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e na Instrução Técnica nº 01/06 da Diretoria 
Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e de conformidade com o artigo 6º, I da Lei 
Orçamentária Anual nº 2.002/2016 de 21/12/2016, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4320/64, e, 
considerando o memorando 2017000053 a solicitação memorando 2017000275 termos supressão, 
DECRETA:
Art. 1º Fica criada a dotação para ORÇAMENTO GERAL DO MUNÍCIPIO do exercício de 2017, a fonte de recurso 
para despesa ID USO 847 para atender as disposições contidas na Portaria Nº 447/02 da Secretaria do Tesouro 
Nacional – STN e na Instrução Normativa nº 01/06 da Diretoria Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, e na forma do artigo 43, § 1º, Inciso I, da Lei Federal nº 4320/64 no valor de valor R$ 366.020,00 (trezentos 
sessenta e seis mil e vinte reais)), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 1 -  Departamento de Limpeza Publica
Ação: 2068 - Manutenção das Atividades do Departamento de Limpeza Pública
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor 
757	 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 60.000,00
759	 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente	 505	 120.000,00
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 3 -  Departamento de Urbanismo
Ação: 2073 - Manutenção das Atividades do Departamento de Urbanismo
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
813	 3339030000000000000 - Material de consumo	 509	 50.000,00
815	 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 80.000,00
816	 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 509	 40.000,00
Órgão: 13 -  Sec. Munic. de Agricultura e M. Ambiente
Unidade: 1 -  Departamento de Agricultura
Ação: 2079 - Manutenção das Atividades do Coripa - Cons. Int. P/ a Conserv. do Rem. do Rio Paraná a Áreas de 
Influencia
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
889	 3317170000000000000 - Rateio pela participação em consórcio público	505	 16.020,00
Total	 366.020,00
Art. 2º Os recursos necessários para cobertura e execução do Crédito Suplementar aberto pelo artigo 1º, serão 
constituídos por intermédio de recursos de SUPERÁVIT financeiro do saldo da conta contábil e bancária das receitas 
oriundas do Exercício de 2016 e anteriores.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2017
TIPO DE LICITAÇÃO:	 Pregão Presencial nº 017/2017
OBJETO:	 Aquisição de pneus para a manutenção dos veículos pertencente a frota do Samae de Tapejara, 
conforme descrito abaixo:
o	 4 pneus para F 350 – 265/75 R16
o	 4 pneus de passeio para Saveiro – 175/70 R14
o	 2 pneus dianteiro para Trator – 750/18 
RESULTADO: 	 Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez que, de acordo com 
os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da legalidade e nos preceitos da Lei 
Federal nº 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas demais alterações, e como não há qualquer 
recurso pendente, hei por bem que HOMOLOGO os atos de julgamento respectivos, de modo a considerar adjudicado 
o objeto em favor da empresa:
EMPRESA VENCEDORA: 	 LOTE ÚNICO – Reinaldo José Bolanho ME
			   CNPJ – 27.822.528/0001-00
VALOR TOTAL: 	 LOTE 01 - R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
RECURSOS:			  Próprios.
PAGAMENTO:	 Após a entrega dos produtos e apresentação da nota fiscal.
PRAZO DE ENTREGA:	 Imediata após assinatura do contrato.
Tapejara, 22 de agosto de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior
 Diretor do SAMAE
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prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 060/2017
Nomeia os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO, o disposto o disposto no art. 4º da Lei Municipal nº. 210, de 18 
de junho de 2008; 
CONSIDERANDO, as indicações feitas pelos órgãos da administração pública 
municipal e entidades representativas da sociedade civil, conforme estabelecido nos 
incisos II e III do art. 4º., da referida Lei nº 210/2008,  
CONSIDERANDO, as alterações contidas nos Decretos nº. 078/2008, nº. 100/2010, 
080/2016, 14/2017 e 32/2017. 
DECRETA:
Art. 1º. Ficam nomeados para comporem o Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa, os seguintes membros:
I – Representantes do Governo Municipal, por período indeterminado:
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio-Ambiente
a) Titular: Cinthia Miyuki Yamagata
    Suplente: Paulo Fernandes da Silva Bassi
Secretaria de Administração 
b) Titular: Janete Portilho Rufato
     Suplente: Lincon Aparecido Tavares
Secretaria Municipal do Bem Estar Social
c) Titular: Gleice Keli de Souza
    Suplente: Sandra Silva Santos
Secretaria Municipal do Esporte
d) Titular: Leandro Alves Monteiro
     Suplente: Paulo Henrique Sperandio
Secretaria Municipal de Educação e Cultura
e) Titular: Cicero Evangelista 
    Suplente: Luiz Carlos da Silva 
Secretaria Municipal de Saúde
f) Titular: Adriane Nascimento Silva Custódio 
    Suplente: Fernanda Pires Vieira
II – Representantes da Sociedade Civil, pelo período de dois anos:
a) Titular: Andrea Alessandra Fernandes
     Suplente: Janaína Franciele Pezzoti
b) Titular: Dinacélia Assis Bertussi de Souza
    Suplente: Keller Caroline da Silva Trentini
c) Titular: Irene Denk
     Suplente: Vera Lucia Rembold de Goiz
III – Representantes dos usuários, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
pelo período de dois anos:
a) Titular: José Pazini 
    Suplente: Anedina Felix da Silva Almeida
b) Titular: Genaro Pereira da Cunha
     Suplente: Maurício José de Lima
c) Titular: Divino Germano dos Santos
    Suplente: Nenira Ferreira Griffo
Parágrafo único. Conforme estabelece o art. 4º, inciso I, da Lei municipal nº. 210/2008, 
os representantes do governo municipal poderão ser substituídos a qualquer tempo 
e os representantes da sociedade civil e dos usuários poderão ser reeleitos por igual 
período, uma única vez. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena, 22 de Agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
Prefeito Municipal

MUNICIpio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 207/2017
Ratifica Inexigibilidade de Licitação nº 14/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
Art. 1º. Fica ratificado, nos termos das razões constantes no procedimento 
de Inexigibilidade de Licitação nº 14/2017, os atos praticados que autorizou a 
contratação da seguinte empresa: SOCIEDADE RURAL DE PÉROLA, objetivando 
a contratação para a Locação do Imóvel denominado “Recinto de Rodeio Gregório 
Azedo”, para realização de Show’s artísticos musical ao vivo com a dupla Lourenço & 
Lourival e Banda Brasil 2000, a ser realizado nos dias 15 e 16 de setembro de 2017, 
em comemoração às festividades do 49º Aniversário do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, no valor total de R$ 5.500,00(Cinco mil e quinhentos reais).
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Pérola/PR, 22 de agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

MUNICIpio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2017
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL–ME/EPP/MEI
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação do objeto 
abaixo especificado, observada as disposições contidas na Lei 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações, na Lei Complementar nº 123/06 e 
suas alterações, Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 257 de 18 de 
agosto de 2009, e demais legislações pertinentes, bem como as disposições contidas 
no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Por Lote Apurado Mediante o Maior Percentual de Desconto.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de todos os medicamentos que 
constem em lista oficial de preços - Tabela de Preços Máximos de Medicamentos 
por Princípio Ativo para Compras Públicas e Preço Máximo de Venda ao Governo 
(PMVG), editada pela Câmara de Regulação - CMED.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser 
protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Pérola, sito na Av. Dona 
Pérola Byington, nº 1800 - Pérola/PR, até as 11h00min do mesmo dia previsto para 
abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08h30min às 
11h30min e das 13:h00min às 17h00min.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 
14:00 horas do dia 04/09/2017.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto 
Municipal nº 257 de 18 de agosto de 2009.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço 
eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Mais 
informações: Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 
11h30min e das 13h00min às 17h00min. 
 Pérola/PR, 22 de agosto de 2017.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

	

MUNICIpio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Locação nº 110/2017.
Locatário: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Locador: SOCIEDADE RURAL DE PÉROLA
Objeto: Locação do Imóvel denominado “Recinto de Rodeio Gregório Azedo”, para 
realização de Show’s artísticos musical ao vivo com a dupla Lourenço & Lourival 
e Banda Brasil 2000, a ser realizado nos dias 15 e 16 de setembro de 2017, em 
comemoração às festividades do 49º Aniversário do Município de Pérola, Estado do 
Paraná.
Valor Total: R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais)
Vigência: 22/08/2017 a 30/09/2017.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 14/2017
Adjudicada e Homologada: 22/08/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MUNICIpio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 206/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 38/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 38/2017, que tem por 
objeto a contratação de empresa para fornecimento e instalação de geomembrana 
objetivando a impermeabilização de vala do aterro sanitário do Município de Pérola, 
tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata 
anexada no referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
RICARDO ZENATTI E CIA LTDA	 20.850,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 22 de agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

MUNICIpio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 208/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 39/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 39/2017, que tem por objeto 
a contratação de empresa para fornecimento diário de combustível (Óleo Diesel 
S10) para os veículos da frota Municipal de Pérola, tendo sido declarada vencedora 
a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
CENTRO AUTOMOTIVO PÉROLA LTDA	 160.550,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93, e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 22 de agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

prefeitura MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÕES 
LEI Nº 1.925, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com entidades de intermediação de 
estágio no âmbito da Administração Pública de Tapejara/PR.
O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Fica o Chefe do Executivo Municipal, autorizado a firmar convênio com as 
entidades de intermediação de estágio.
Art. 2o O convênio firmado pelo artigo 1° desta Lei, tem por objetivo a seleção de 
estagiários, para execução de atividades práticas voltadas à aprendizagem e ao 
aperfeiçoamento do ensino teórico obtido nos cursos de ensino médio, ensino médio 
profissionalizante, graduação e pós-graduação.
Art. 3o Os estágios são classificados em relação ao nível de ensino cursado pelo 
estudante, com as seguintes nomenclaturas:
I – nível médio, para curso do ensino médio;
II - nível médio profissionalizante, para ensino profissional;
III – nível superior/graduação, para ensino superior de graduação;
IV – nível superior/pós-graduação lato sensu.
Art. 4o O prazo do estágio será de 01 (um) ano, prorrogável por termo aditivo, por 
igual período, totalizando 02 (dois) anos, exceto os portadores de deficiência que 
poderão atuar até a conclusão do curso.
§ 1º A carga horária mensal nos estágios com bolsa é de 20 (vinte) horas semanais 
para alunos do ensino médio, do ensino médio profissional e de graduação, e de 30 
(trinta) horas para alunos de pós-graduação.
§ 2º O prazo de 02 (dois) anos será considerado em cada nível de ensino a que se 
refere o artigo 2o, podendo o candidato, que já tenha estagiado num nível, pleitear 
vaga em outro, desde que o prazo em cada nível de estágio não ultrapasse 02 (dois) 
anos.
Art. 5o Fica estabelecido o numero máximo de estagiário contratado pelo Município 
por nível de ensino, definidos nos incisos I, II, III e IV, do artigo 3°, nos seguintes 
percentuais:
I – incisos: I, II e III, até 10% (dez por cento) dos servidores efetivos estatutários;
II – inciso: IV, até 1% (um por cento) dos servidores efetivos estatutários. 
Art. 6o Os valores a serem pagos a título de bolsa-auxílio de estagiário, incluindo o 
auxílio-transporte, será, assim definidos:
I -  R$ 702,75 (setecentos e dois reais e setenta e cinco centavos) aos estagiários que 
se enquadrarem na formação de ensino médio; 
II - R$ 890,15 (oitocentos e noventa reais e quinze centavos) aos estagiários que se 
enquadrarem na formação de ensino superior/graduação universitária;
III - R$ 1.499,20 (um mil quatrocentos e noventa e nove reais e vinte centavos) aos 
estagiários que se enquadrarem na formação de ensino superior/pós-graduação 
universitária.
Art. 7o A relação jurídica estabelecida entre o estagiário e a Administração Pública 
Municipal reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro 
de 2008.
Art. 8o Na ausência de convênio vigente com as entidades intermediadoras de 
estágio, fica autorizado o Poder Executivo Municipal a selecionar os estagiários 
mediante processo seletivo simplificado, observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Art. 9o - Revoga-se a Lei nº 1.917, de 7 de julho de 2017.
Art. 10o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 17 de agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 

prefeitura MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 373, DE 22 DE AGOSTO DE 2017
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o artigo 71, incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder a servidora ANTONIA VIANA ÁGUA, matrícula n.º 213, portadora 
do CI/RG n.º 6.647.385-0 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Zeladora, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 03 (três) 
meses de Licença Prêmio, referente o qüinqüênio 09/12/2003 a 08/12/2008, de 
acordo com o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 do dia 09 de dezembro 
de 1998, regulamentado pelo Decreto n.º 069 do dia 11 de setembro de 2003, que 
aprovou o Regulamento da Licença Prêmio.
Art. 2o A licença de que trata o Art. 1º, terá início no dia 21 de agosto de 2017 e 
término em 20 de novembro de 2017.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 22 de agosto de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 374, DE 22 DE AGOSTO DE 2017
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o artigo 71, incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder a servidora IVANIR APARECIDA LOPES RIBEIRO ALVES, matrícula 
n.º 14222, portadora do CI/RG n.º 3.031.743-2 – SSP-PR, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Zeladora, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes, 03 (três) meses de Licença Prêmio, referente o qüinqüênio 17/09/2007 a 
16/09/2012, de acordo com o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 do dia 09 
de dezembro de 1998, regulamentado pelo Decreto n.º 069 do dia 11 de setembro de 
2003, que aprovou o Regulamento da Licença Prêmio.
Art. 2o A licença de que trata o Art. 1º, terá início no dia 21 de agosto de 2017 e 
término em 20 de novembro de 2017.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 22 de agosto de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

prefeitura MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 376, DE 22 DE AGOSTO DE 2017
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o artigo 71, incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor WALDOMIRO DE PAIVA, matrícula n.º 9547, portador 
do CI/RG n.º 5.332.461-4 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 03 
(três) meses de Licença Prêmio, referente o qüinqüênio 01/08/2000 a 31/07/2005, 
de acordo com o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 do dia 09 de dezembro 
de 1998, regulamentado pelo Decreto n.º 069 do dia 11 de setembro de 2003, que 
aprovou o Regulamento da Licença Prêmio.
Art. 2o A licença de que trata o Art. 1º, terá início no dia 01 de setembro de 2017 e 
término em 30 de novembro de 2017.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 22 de agosto de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 377, DE 22 DE AGOSTO DE 2017
Transfere servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 71, inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Transferir, a servidora pública municipal, IOLINDA BERTOLINO DA SILVA, 
ocupante do cargo efetivo de Zeladora, matrícula n.º 17663, portadora da CI/RG nº. 
4.994.980-4 – SSP/PR, da Secretaria de Assistência Social, para a Secretaria de 
Saúde, a partir do dia 11 de agosto de 2017.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 22 de agosto de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
C.G.C.76.247.345/0001-06
Av. Tancredo Neves, nº 442 - Fone: (44) 3677-1222
CEP 87430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
PORTARIA Nº 375  DE 22 DE AGOSTO DE 2017.
Dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Municipal de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.
O Prefeito Municipal de Tapejara, estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear os Membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, de acordo com os arts. 1º e 
2º da Lei nº 1.133 de 20 de abril de 2007, composto pelos seguintes representantes:
I – Um representante do Poder Executivo e um da Secretaria Municipal de Educação:
Titular: Vilma Aparecida do Nascimento
Suplente: Adriana dos Santos Silva
Titular: Danilo Antonio Barbi
Suplente: Silvia Regina Lopes Faxina
II – Um representante dos Professores das Escolas Públicas do Município:
Titular: Zilda de Fátima Faxina
Suplente: Izilda Aparecida Inácio
III– Um representante dos Diretores das Escolas Públicas do Município:
Titular: Josué Martine Magalhães
Suplente: Elisangela Cacilda Miranda Sanches
IV – Um representante dos Servidores Técnico-administrativo das Escolas Públicas 
do Município:
Titular: Douglas Aparecido de Oliveira Ricci
Suplente: Antonia do Carmo Inácio Gonçales
V – Dois representantes dos Pais de alunos das Escolas Públicas do Município:
Titular: Gledson José Faxina
Suplente: Vanessa Penasso Pavan Scardelato
Titular: Tatiana Gomes Barbosa
Suplente: Everton Tiago Porta
VI– Um representante do Conselho Municipal de Educação:
Titular: Fatima Sabino da Nunciação
Suplente: Selma Magda Franco Sette Martinez
VII– Um representante do Conselho Tutelar:
Titular: João Ribeiro
Suplente: Simone Lopes do Carmo Souza
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Tapejara, 22 de agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIpio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2017
Processo: nº 90/2017. Pregão Presencial nº 37/2017. Objeto: Registro de Preços para fornecimento de materiais de construção a serem utilizados pela Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 17/08/2017. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada em 1° 
lugar: A. BENITEZ & CANO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.458.177/0003-11, estabelecida na Av. Pérola Biyngton, nº 814, CEP 87.540-000, 
na cidade de Pérola, Estado do Paraná, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote	 Item	 Descrição	 Unid	 Quant	 Marca Modelo	 Valor Unitário	 Valor Total
1	 2	 anél vedação para vaso sanitário 	 UN	 20	 Maxel	 7,00	 140,00
1	 3	 Arame Recozido 	 KG	 20	 Plastilit	 6,80	 136,00
1	 4	 Areia Lavada media	 M³	 90	 Minerpal	 48,00	 4.320,00
1	 5	 Areia lavada fina	 M³	 90	 Minerpal	 46,00	 4.140,00
1	 8	 Bacia para caixa acoplada infantil	 UN	 10	 Incepa	 140,00	 1.400,00
1	 12	 Broxa retangular 18x8 cm	 UN	 20	 Atlas	 3,50	 70,00
1	 20	 Elemento vazado diagonal	 UN	 1.500	 Cer. Maria Helena	 2,00	 3.000,00
1	 23	 Fechadura interna inox	 UN	 20	 3F	 26,50	 530,00
1	 29	 Forro pinus	 M²	 300	 Comaza Madeiras	 12,50	 3.750,00
1	 30	 Joelho esgoto 90° 100 mm	 UN	 15	 Plastilit	 2,80	 42,00
1	 31	 Joelho esgoto 90° 40 mm secundário	 UN	 40	 Plastilit	 0,65	 26,00
1	 35	 Joelho 20mm azul	 UN	 35	 Tigre	 0,60	 21,00
1	 37	 Lajota 6 furos (9x14x19) 	 UN	 5.000	 Cer. Altônia	 0,37	 1.850,00
1	 39	 Lixa p/ ferro 100	 UN	 10	 3M	 2,30	 23,00
1	 40	 Luva LR 25 mm X 3/4 soldável	 UN	 30	 Tigre	 1,50	 45,00
1	 42	 Luva soldável 25 mm azul	 UN	 30	 Tigre	 0,95	 28,50
1	 43	 Mangueira preta 1/2 x 2,0	 MT	 100	 Mantac	 0,80	 80,00
1	 44	 Parafuso WC ferro zinc. Bucha 10	 UN	 60	 M. Impe ratriz	 1,00	 60,00
1	 46	 Porta lisa compensada 210x80	 UN	 20	 Porterite	 65,00	 1.300,00
1	 47	 Prego 12x12	 KG	 20	 Gerdau	 9,50	 190,00
1	 48	 Prego 15x15	 KG	 10	 Gerdau	 8,20	 82,00
1	 50	 Prego 17x21	 KG	 10	 Gerdau	 7,50	 75,00
1	 52	 Rejunte cinza 1 kg	 SC	 20	 Ceramfix	 2,30	 46,00
1	 55	 Sifão sifonado universal	 UN	 28	 Astra	 4,00	 112,00
1	 67	 Treliça de ferro 12 metros	 UN	 15	 Gerdau	 38,00	 570,00
1	 68	 Tubo de esgoto 100 mm 6 metros	 UN	 40	 Plastilit	 32,00	 1.280,00
1	 69	 Tubo de Esgoto 40 mm 6 metros	 UN	 40	 Plastilit	 14,50	 580,00
1	 70	 Tubo soldável 20 mm 6 metros	 UN	 30	 Plastilit	 9,00	 270,00
1	 71	 Tubo soldável 25 mm 6 metros	 UN	 30	 Plastilit	 10,50	 315,00
1	 72	 Tubo soldável 40 mm 6 metros	 UN	 20	 Plastilit	 25,50	 510,00
1	 74	 válvula para lavatório giratório 1/4 	 UN	 30	 Astra	 8,40	 252,00
1	 78	 fio flexivél 1,5mm 	 UN	 200	 Fiomar	 0,65	 130,00
1	 79	 fio flexivél 10,0mm 	 UN	 200	 Fiomar	 3,50	 700,00
1	 80	 fio flexivél 4,0 mm 	 UN	 200	 Fiomar	 1,50	 300,00
1	 83	 Interruptor 1 tecla simples	 UN	 30	 Fame	 5,50	 165,00
1	 84	 interruptor 2 tecla simples 	 UN	 20	 Fame	 11,00	 220,00
1	 85	 interruptor 3 tecla simples  	 UN	 10	 Fame	 19,00	 190,00
1	 86	 tomada fixa de embutir 20 A/250V 	 UN	 40	 Fame	 10,00	 400,00
1	 90	 lâmpada led 11 w /127w 	 UN	 50	 Taschibra	 20,00	 1.000,00
1	 92	 tinta acrílica fosca econômica 18 litros  	 UN	 30	 Grafitex	 80,00	 2.400,00
1	 93	 tinta acrílica fosca econômica 3,6 litros  	 UN	 20	 Grafitex	 22,00	 440,00
1	 96	 caixa d agua 1.000 litros  	 UN	 30	 Bacof	 270,00	 8.100,00
1	 100	 resistência p/ chuveiro 127w 	 UN	 15	 Lorenzetti	 14,00	 210,00
1	 103	 spot 1 lâmpada 	 UN	 20	 Taschibra	 9,00	 180,00
1	 104	 spot 2 lâmpada  	 UN	 20	 Taschibra	 24,00	 480,00
TOTAL DO LOTE – 01	 40.158,50
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 40.158,50 (Quarenta mil, cento e cinqüenta e oito reais e cinqüenta centavos).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MUNICIpio DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 28/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2017
Processo: nº 90/2017. Pregão Presencial nº 37/2017. Objeto: Registro de Preços para fornecimento de materiais de construção a serem utilizados pela Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 17/08/2017. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada em 1° 
lugar: CONSTRUMIX COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.975.970/0001-10, estabelecida na 
Av. Tiradentes, nº 1.727, CEP 87.505-090, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote	 Item	 Descrição	 Unid	 Quant	 Marca Modelo	 Valor Unitário	 Valor Total
1	 1	 Adesivo plástico 75gr 	 UN	 20	 Amazonas	 5,20	 104,00
1	 6	 Argamassa interna 20 kg	 SC	 20	 Ceramfix	 7,40	 148,00
1	 7	 Assento sanitário infantil	 UN	 10	 Astra	 37,00	 370,00
1	 9	 Bacia para caixa acoplada convencional	 UN	 20	 Celite	 130,00	 2.600,00
1	 10	 Batente de cedrilho 3x13	 JG	 40	 Martins Madeira	 72,00	 2.880,00
1	 11	 Bolsa espude 1.1/2 40mm x2	 UN	 15	 Astra	 2,40	 36,00
1	 13	 Caixa acoplada para bacia infantil	 UN	 20	 Celite	 200,00	 4.000,00
1	 14	 Caixa acoplada para bacia convencional	 UN	 10	 Celite	 183,00	 1.830,00
1	 15	 Caixa de descarga	 UN	 30	 Alumasa	 24,00	 720,00
1	 16	 Cal para pintura 8 kg	 SC	 200	 Pinocal	 6,70	 1.340,00
1	 17	 cal virgem	 UN	 200	 Pinocal	 8,40	 1.680,00
1	 18	 Cimento 50 kg	 SC	 300	 Caue	 22,00	 6.600,00
1	 19	 Dobradiça pino móvel 3.1/2	 CJ	 30	 Ursich	 8,30	 249,00
1	 21	 Engate 40 cm 1/2	 UN	 30	 Alumasa	 3,20	 96,00
1	 22	 Fechadura externa inox	 UN	 25	 Aliança	 31,00	 775,00
1	 24	 Barra de ferro 1/4 12 metros 	 BR	 50	 Votoraço	 11,00	 550,00
1	 25	 Barra de ferro 4,2 12 metros 	 BR	 40	 Votoraço	 5,40	 216,00
1	 26	 Barra de ferro 5/16 12 metros 	 BR	 40	 Votoraço	 16,50	 660,00
1	 27	 FITA VEDA ROSCA	 UN	 40	 Gool	 4,40	 176,00
1	 28	 Fixador p/ cal 150 ml	 UN	 300	 Junta Lider	 1,20	 360,00
1	 32	 Joelho LR 90° 20 mm  X 1/2	 UN	 15	 Pevesul	 1,30	 19,50
1	 33	 Joelho LR 90 25 mm X 3/4 SD	 UN	 25	 Pevesul	 1,90	 47,50
1	 34	 Joelho LR bucha latão 25x1/2	 UN	 15	 Pevesul	 3,30	 49,50
1	 36	 Joelho soldável 90° 25 mm	 UN	 35	 Pevesul	 0,55	 19,25
1	 38	 Lavatório médio	 UN	 15	 Celite	 59,70	 895,50
1	 45	 Pedra britada média	 M³	 30	 Minerpal	 73,00	 2.190,00
1	 49	 Prego 15x18	 KG	 10	 Gerdau	 8,50	 85,00
1	 51	 Ralo sifonado quadrado	 UN	 15	 Astra	 10,70	 160,50
1	 53	 Revestimento cerâmico branco	 M²	 150	 Idealle	 11,50	 1.725,00
1	 54	 Ripão de pinus 0,25x0,05	 MT	 15	 Madeireira Martins	 1,10	 16,50
1	 56	 Tábua de pinus 25 cm 	 MT	 80	 Madeireira Martins	 4,80	 384,00
1	 57	 Tábua pinus 0,30 cm	 MT	 50	 Madeireira Martins	 5,70	 285,00
1	 58	 TE soldável 20 mm 	 UN	 25	 Pevesul	 0,80	 20,00
1	 59	 TE soldável 25 mm 	 UN	 25	 Pevesul	 0,80	 20,00
1	 60	 Tijolo maquinado branco	 UN	 2.000	 Cerâmica Silvino	 0,37	 740,00
1	 61	 Torneira c/ arejador 1/2	 UN	 30	 Azzo	 26,00	 780,00
1	 62	 Torneira giratória 1/2 e 3/4	 UN	 20	 Azzo	 36,00	 720,00
1	 63	 Torneira giratória 1/2 e 3/4 cano alto	 UN	 15	 Azzo	 46,00	 690,00
1	 64	 Torneira p/ jardim 1/2	 UN	 20	 Herc	 5,00	 100,00
1	 65	 Torneira p/ jardim 3/4	 UN	 20	 Herc	 5,00	 100,00
1	 66	 Torneira p/ lavatório giratório 1/4	 UN	 20	 Azzo	 29,00	 580,00
1	 73	 Válvula descarga 1.1/2 baixa pressão	 UN	 20	 Astra	 78,00	 1.560,00
1	 75	 Vista 1 lado cedrilho 1x5,5 cm	 JG	 15	 Martins Madeiras	 22,00	 330,00
1	 76	 Fio paralelo 2x1,5mm	 MT	 300	 Corfio	 1,05	 315,00
1	 77	 Fio paralelo 2x2,5mm	 MT	 300	 Corfio	 1,55	 465,00
1	 81	 fio flexivél 6,0mm 	 MT	 200	 Corfio	 2,20	 440,00
1	 82	 fio flexivél 2,5mm 	 MT	 300	 Corfio	 0,90	 270,00
1	 87	 plafonier c/ soquete porcelana  	 UN	 40	 Betel	 3,40	 136,00
1	 88	 lâmpada led 6w/127w 	 UN	 50	 Ourolux	 12,20	 610,00
1	 89	 lâmpada led 7w/127w 	 UN	 50	 Ourolux	 15,20	 760,00
1	 91	 lâmpada led 16 w /127w 	 UN	 50	 Ourolux	 40,00	 2.000,00
1	 94	 rolo lã extra 322/22 23 cm s /suporte  	 UN	 30	 Atlas	 21,90	 657,00
1	 95	 rolo de espuma 406/23 23 cm s/ suporte  	 UN	 30	 Atlas	 7,50	 225,00
1	 97	 Cadeado 40mm	 UN	 10	 Stam	 16,10	 161,00
1	 98	 cadeado 30 mm 	 UN	 10	 Stam	 11,80	 118,00
1	 99	 Chuveiro elétrico 127v	 UN	 15	 Fame	 43,00	 645,00
1	 101	 torneira elétrica 127 w 	 UN	 10	 Hydra	 125,00	 1.250,00
1	 102	 resistência para torneira elétrica 127 w 	 UN	 15	 Hydra	 14,30	 214,50
TOTAL DO LOTE – 01	 45.173,75
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 45.173,75 (Quarenta e cinco mil, cento e setenta e três reais e setenta e cinco centavos).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N°. 10527/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e com base no artigo 116 da Lei Municipal nº 
873/2011
R E S O L V E :
ART. 1°. – Conceder a servidora SILVANA GRACIELE PAUSLAUSKI, matrícula 81191-
4, ocupante do cargo em provimento efetivo de Enfermeira, 180(cento e oitenta) dias 
de licença gestante a partir de 12/08/2017 a 07/02/2018, conforme atestado médico 
firmado pelo Dr.Marcos Aurélio de Souza, CRM/PR 20386, em 12 de agosto de 2017.                                                  
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 12 de agosto de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO  PREFEITO   MUNICIPAL  DE   TERRA ROXA, Estado do  Paraná,  
em 21 de agosto de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 15817
PREGÃO PRESENCIAL nº 53/2017
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO, EVENTUAL E FUTURA DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TERRA 
ROXA-PR.
FORNECEDOR: EDNA FRANCISCA CARVALHO & CIA LTDA.
VALOR DA ATA: R$ 23.857,15
VALIDADE DA ATA: ATÉ 18/08/2018.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 18/08/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 003 DO CONTRATO Nº 1982014, DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2014, PREGÃO Nº 103/2014.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: GESTPAR COMERCIO DE MAQUINAS COPIADORAS.
OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato para o dia 26/08/2018 e aumento de R$ 
566,10 (quinhentos e sessenta e seis reais e dez centavos) de correção monetária 
pelo índice INPC do IBGE, totalizando um valor de R$ 22.766,10 (vinte e dois mil, 
setecentos e sessenta e seis reais e dez centavos), por um período de 12 meses, 
conforme determina o art. 57, IV da Lei 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada: 
AMARILDO PRINCIVAL.

prefeitura MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 070/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 052/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 152/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
GEOMEMBRANA SINTÉTICA (PEAD) DE 1MM, VISANDO A MANUTENÇÃO DO 
ATERRO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: LUANA PEDRA HUME - EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (22/08/2017 até 21/08/2018)
VALOR: R$-41.772,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 22 de agosto de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS Nº0912017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: C S V TRANSPORTES & SERVIÇOS LTDA-ME 
OBJETO: É objeto da presente a contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços mecânicos de manutenção corretiva dos veículos da Secretaria de 
Educação e Fundo Municipal de Saúde, do Município de Xambrê, Estado do Paraná, 
com fornecimento de peças de reposição, conforme quantitativos, discriminação e 
especificações técnicas mínimas descrita no anexo I:
VIGÊNCIA: 18/08/2017 à 18/08/2018
VALOR: R$117.540,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
n° 27/2017-PMX, homologada em 16/08/17, que integram o presente Termo e na Lei 
nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê, Pr,18 de AGOSTO de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 050/2017
SÚMULA: AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL PARA ATENDIMENTO DO CONVÊNIO Nº 821311 FIRMADO COM O MINISTÉRIO DAS CIDADES.
O Prefeito Municipal de XAMBRÊ – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, especialmente o contido na Lei Municipal nº 2083/2017 de 17 de Agosto de 2017.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica aberto um CREDITO ESPECIAL, no corrente Orçamento Geral do Município, no valor de R$375.000,00 (Trezentos e setenta e cinco mil reais), visando a atendimento 
ao Convênio nº 821311 celebrado com o Ministério das Cidades, que tem por objeto a Pavimentação/Galerias de Águas Pluviais nas Ruas: Rua João Pessoa, Travessa Alagoas, 
Travessa Tocantins e Avenida Papa Pio XII.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 04	 002	 15.451.1300.2010	  817*	 MANUT DAS ATIV OBRAS, URBAN	 4.4.90.51	 370.000,00
000	 04	 002	 15.451.1300.2010	  817*	 MANUT DAS ATIV OBRAS, URBAN	 3.3.20.93	 5.000,00
TOTAL	 375.000,00
817* – PAVIMENTAÇAO E GALERIAS DE RUAS DA COHAPAR
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do Excesso de Arrecadação verificados nestas fontes.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entra em vigor a partir desta data.
XAMBRÊ, Pr., 18 de Agosto de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE
Inexigibilidade nº016/2017
Xambre, Pr 21 de agosto de 2017
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 
26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em vista o conteúdo do presente processo, o qual 
foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu pareceres 
favoráveis, RATIFICO a contratação dos profissionais credenciados no chamamento 
público nº005/2017, relacionados abaixo, com Inexigibilidade de licitação nº. 
016/2017, tendo como fundamento o art. 25, da Lei nº 8.666/93: 
CREDENCIADOS	 FUNÇÕES
TOMEYA SASAHARA FILHO	ITEM 03 - Área Esporte - Oficina Jiu-Jitsu
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 032/2017-PMX
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL– ME/EPP/MEI
O MUNICIPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Roque Gonzales, 480, LICITAÇÃO na modalidade 
de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /contratação/ prestação de 
serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento parcelado de peças elétricas, 
componentes e serviços, para veículos que compõem a frota da Prefeitura Municipal 
de Xambrê, e Fundo Municipal de Saúde, conforme especificações e condições 
constantes deste Edital e seus Anexos.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE
DATA DA ABERTURA: 06/09/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 10520/02, Lei Federal 8666/93, Lei 
Complementar Federal 123/06, Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal 
nº 005/2006.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital e seus respectivos adendos e anexos, 
poderá ser examinado no endereço indicado, no horário comercial e poderá ser 
fornecido pessoalmente junto com a solicitação da empresa. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à ao Pregoeiro e Equipe 
de Apoio no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36321557, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, PR, 21 de agosto de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO   MARCIO JOSÉ GONZALES
	        Prefeito Municipal                      Pregoeiro
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CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alberto Byington nº. 665 Tel. (44) 3632.1272 
EMAIL camaraxbr@yahoo.com.br CEP. 87535000 

  
PORTARIA Nº. 17/2017. 
 
  
 

AUTORIZA VIAGEM PARA CIDADE DE CURITIBA COM VEÍCULO DA CÂMARA 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
 
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
 
 
RESOLVE: 
 
 
  

Art. Primeiro- Autorizar os Senhores vereadores EDSON BOTELHO, ARTUR 
FERRAZ VIANA, AMAURI PEREIRA SANTOS E ADRIANO CARDOZO DA SILVA, a se 
deslocarem em viagem para a cidade de Curitiba, nos dias 22 e 23 do mês 
de agosto do corrente ano de 2017, com a utilização do veículo de 
propriedade da Câmara Municipal, onde participarão de reuniões nas 
Secretarias de Estado e Assembléia Legislativa.   

 
Art. Segundo- Fica o Vereador AMAURI PEREIRA SANTOS responsável pela 

condução do veículo durante a viagem de ida e volta. 
 

Art. Terceiro- A presente Portaria entra em vigor nesta data. 
 
 
  Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, em 22 
de agosto de 2017. 
 
 
 
 
     
 
 

    ADRIANO CARDOSO DA SILVA                     OSNIR TRENTIM 
   -PRESIDENTE-                            -VICE PRESIDENTE-                    
 
 

 
     
  
   ARTUR FERRAZ VIANA                               EDSON BOTELHO                    
  -PRIMEIRO SECRETÁRIO-                         -SEGUNDO SECRETÁRIO- 
     
     
  

prefeitura MUNICIPAL DE alto paraiso
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE RESULTADO 
REF.: TOMADA DE PREÇO N.º 004/2017
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, torna 
público o RESULTADO, do processo licitatório supra referido, que 
realizou em sua sede, sito à Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - 
Centro, Alto Paraíso, Estado do Paraná, no dia 21/08/2017 às 09:00 
horas, na modalidade TOMADA DE PREÇO, o qual tem como objeto 
Contratação de Agência de Publicidade, atendidas as especificações 
mínimas exigidas para a execução dos serviços, constantes do Anexo 
I, e demais condições estabelecidas na minuta de contrato, integrante 
do Anexo XII, e neste Edital”.
VENCEDOR:
PIXELNET COMUNICAÇÃO E  MARKETING LTDA
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, 22 
de Agosto de 2017.
VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 22 de agosto de 2017. 

CLEBER RUIZ MARTINEZ 

CONTRATADA CONTRATANTE 
RUIZ & MARTINEZ LTDA - EPP 

CNPJ:061.299.070-00212 

RG:69256961 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
6° Termo aditivo do contrato nº.53/2015, decorrente de Tomada de Preços n°    5/2015 de Contratação de 
uma empresa habilitada para execução de pavimentação asfaltica e urbanização de ruas por calçamento 
com implantação de passeios públicos no Município de Alto Piquiri - PR, em conformidade com Convênio n. 
º 789418/2013, pactuado com o Ministério das Cidades, conforme constante no projeto, memorial descritivo, 
cronograma de execução, planilhas de serviços e demais condições e especificações constante no edital.. 
 
A MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 315, CENTRO,    ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa 
RUIZ & MARTINEZ LTDA - EPP , inscrita no CNPJ sob nº. 06.129.907/0002-12, com sede no endereço , , 
CENTRO,  - neste ato representada por  CLEBER RUIZ MARTINEZ,  portador do RG n° 69256961, 
portador do CPF sob n° 021.110.919-36, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Inexecução     com finalidade de Em Virtude da demora na 
execução do serviço (urbanização) os preços se tornarão impraticaveis. 
com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
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CPF:021.110.919-36 

www.elotech.com.br 

                        PORTARIA N.º 103/2017. 
 
Dispõe sobre o Reenquadramento de profissionais do magistério 
integrante do Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia do Sul, 
dando outras providencias. 

 
 MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de 
Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais; 
 
                                    CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n.º 035/2014 
datada de 15 de agosto de 2014, (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público Municipal de Brasilândia do Sul – Pr)., Subseção II, Artigos 7º, 8º e 9º, incisos I, II, III e 
IV.  
  R E S O L V E 
 
 I – Ficam reenquadrados os profissionais do magistério integrante 
do Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia do Sul, conforme segue:  
 
PROFESSOR: 

Nome do Profissional 
Enquadramento 

Atual 
Enquadramento   A partir 

de 
Nível Classe Nível Classe 

SÔNIA BUENO DA FONSECA  C 5 C 6 12/06/2017 
SELMA MARIA GONÇALVES C 4 C 5 26/08/2017 

 
 II - O Departamento de Recursos Humanos procederá aos 
assentamentos necessários para o cumprimento do previsto nesta Portaria. 
. 
 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 18 de 
agosto de 2016. 
 

MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal 

 

prefeitura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ

Câmara Municipal de Cidade Gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 026/2017
Autoriza viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 001/2017, de 03 de Julho 
de 2017, e tendo em vista a solicitação formulada pelo nobre vereador Ovídio Alves 
Teixeira.
RESOLVE:
Fica o vereador Ovídio Alves Teixeira, autorizado viajar à cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná, nos dias 22 à 24 de Agosto do corrente ano, em companhia do exmo. 
Senhor prefeito municipal para tratarem de assuntos de interesse do município junto 
ao TER e Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, cabendo-lhe o pagamento 
antecipado de 03 (três) diárias, nos termos da Resolução nº 001/2017, de 03 de Julho 
de 2017.
Salientando que a participação dos(as) Vereadores(as) se reverterão em benefícios 
à comunidade deste Município.
Publica-se, Registre-se, afixe-se, cumpra-se e dê-se ciência.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade 
Gaúcha-Pr; em 21 de Agosto de 2.017.
Ovídio Alves Teixeira
Presidente
Altair Ferreira Guimarães
1º Secretário

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 095/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa PAIVA E BARCARO – 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - ME, para prestação de serviços aos usuários do CISA, 
na área da saúde, com a realização de consultas na especialidade de endocrinologia 
pediátrica, conforme edital de chamamento público nº 001/2017 - credenciamento 
de serviços de saúde, com valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade 
de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento nº 095/2017, anexo. Em 22 de agosto de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Inexigível a licitação, com fundamento nos incisos I do art. 25, da Lei n. 8.666/93, a 
favor da empresa ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS SURDOS DE UMUARAMA, 
para contratação de pessoa jurídica em razão da escolha do fornecedor ou 
executante, para a contratação de serviços especializados para atendimento a 
pessoa portadora de deficiência auditiva com acompanhamento de profissionais 
especializados, objetivando o desenvolvimento da comunicação oral e libras, bem 
como acompanhamento para adaptação ao uso de prótese auditiva, atendendo a 
necessidade da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte de Douradina-
Pr, no valor de R$5.148,00(cinco mil cento e quarenta e oito reais), presente o 
constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 
para ratificação e devida publicidade.
Douradina-PR, 15 de agosto de 2017.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE
Ratifico o ato de inexigível a licitação do senhor Fábio da Silva, Presidente da 
Comissão de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 25, incisos I, a favor 
da pessoa jurídica ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS SURDOS DE UMUARAMA, 
inscrita no C.N.P.J./MF nº. 77.218.048/0001-03, para contratação de pessoa jurídica 
em razão da escolha do fornecedor ou executante, para a contratação de serviços 
especializados para atendimento a pessoa portadora de deficiência auditiva com 
acompanhamento de profissionais especializados, objetivando o desenvolvimento 
da comunicação oral e libras, bem como acompanhamento para adaptação ao uso 
de prótese auditiva, atendendo a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esporte de Douradina-Pr, no valor de R$5.148,00(cinco mil cento e quarenta 
e oito reais), presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 
8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 15 de agosto de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município
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prefeitura MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO N.° 93/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: Pref. 
Municipal de Cafezal do Sul e ADALTO DA SILVA MEDEIROS 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 2.020,80
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e ADALTO DA SILVA MEDEIROS
 Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 94/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: Pref. 
Municipal de Cafezal do Sul e LUCIANO DA SILVA MEDEIROS 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 2.654,10
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e LUCIANO DA SILVA MEDEIROS
 Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 95/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: Pref. 
Municipal de Cafezal do Sul e CLOVIS SOARES DO NASCIMENTO 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 2.553,15
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e CLOVIS SOARES DO NASCIMENTO 
Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 96/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: Pref. 
Municipal de Cafezal do Sul e OSMAR DA SILVA MEDEIROS 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 2.377,25
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e OSMAR DA SILVA MEDEIROS.
 Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 97/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: Pref. 
Municipal de Cafezal do Sul e PAULO DOS SANTOS 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 3.079,05
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e PAULO DOS SANTOS
 Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 98/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: Pref. 
Municipal de Cafezal do Sul e JAIME APARECIDO DE CARVALHO
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 2.566,80
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e JAIME APARECIDO DE CARVALHO
 Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 99/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: Pref. 
Municipal de Cafezal do Sul e JOSIMAR DOS SANTOS
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 22.455,55
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e JOSIMAR DOS SANTOS
 Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 100/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: 
Pref. Municipal de Cafezal do Sul e ROSA MARIA DE JESUS CASTALDO
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 2.516,85
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e ROSA MARIA DE JESUS CASTALDO
 Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 101/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: 
Pref. Municipal de Cafezal do Sul e JOSÉ DOS SANTOS
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 2.091,90
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e JOSÉ DOS SANTOS
 Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 102/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: 
Pref. Municipal de Cafezal do Sul e JOSÉ DONIZETE RUFFU
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 2.776,00
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e JOSÉ DONIZETE RUFFU
 Data: 14 de Agosto de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 103/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/17 PARTES: 
Pref. Municipal de Cafezal do Sul e PEDRO JORDÃO CASTALDO
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar por intermédio de organizações 
econômicas – cooperativas associações ou agricultores informais para atendimento a merenda 
escolar Municipal.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 11/2017 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/CD.
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236514002046.339032050200	 14.099,80	
113/326
Merenda Escolar – Educação Infantil	 07.01.1236114002046.339032050100	 13.000,00	
113/323
DESCRIÇÃO	 DOTAÇÃO COMPLETA	  VALOR 	 FONTE/DESP.
R$ 1.705,35
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e PEDRO JORDÃO CASTALDO
 Data: 14 de Agosto de 2017.

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ªR.S., inscrito no CNPJ 
nº. 86.689.023/0001-70, com sede à Av. Angelo Moreira da Fonseca, 866, de conformidade com a 
Lei nº. 8.666/93, suas alterações, Lei nº. 8.080/90, e demais legislações aplicáveis, torna pública 
a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão 
Técnica de Credenciamento do CISA, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e 
requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria 
técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2.  OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na 
Área de Saúde para a prestação de serviços, com a realização de cirurgias eletivas e anestesia, 
conforme encaminhamento do CISA, que serão pagos com valores constantes da tabela do CISA, 
conforme anexos II ao VI.
3.  REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal n. ° 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando -se, no que couber, os princípios 
de direito público, suplementados pelo direito privado.
4.  PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido a Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste 
Edital, devendo ser protocolado junto ao CISA, no horário das 08:00 h ás 12:00 h e das 13:30 h as 
17:00 hs de segunda-feira a sexta-feira, até o dia 31 de dezembro de 2017, em envelope lacrado.
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será 
de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e 
suas alterações;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação 
do interessado.
5.  DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o 
pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de Regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio da empresa 
em plena validade;
d) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade;
e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal, em plena validade;
f) Certificado de Regularidade da Vigilância sanitária;
g) Inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina (CRM);
h) CRM e diploma de especialista do (s) profissional (ais) que prestará (ão) os serviços.
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista.
5.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pelos membros da Comissão Técnica de Credenciamento do CISA, 
sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, 
convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente 
Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação 
exigida.
6.  DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos neste Edital, de 
acordo com as necessidades conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e comissão a Técnica de Credenciamento emitirá um parecer 
técnico mencionado na cláusula anterior, viabilizando do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso a mesma, no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da data da ciência da decisão.
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o credenciamento os 
interessados serão comunicados no prazo máximo de até  60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de 
instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e 
discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer 
direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente ao CISA  e ou 
terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
8.1 A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com a Tabela do CISA, conforme 
relatório de serviços realizados.
8.2 Os procedimentos de Vasectomia e Postectomia que forem realizados nas dependências do 
CISA, terão abatimento de 30% no valor da tabela CISA.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que 
estão livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do CISA, a 
serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurado o direito de ampla defesa.
11.  DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O CISA poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, ou 
mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou 
ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O CISA poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do CISA.
Umuarama, 20 de fevereiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao Consórcio Intermunicipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS NA 
ÁREA MÉDICA, divulgado pelo CISA, objetivando a prestação de serviços médicos hospitalares, 
de acordo com os critérios e condições estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento 
Público nº 006/2017, na especialidade abaixo indicada.
Razão Social: ______________________________________________________
Nome Fantasia: ____________________________________________________ 
Endereço Comercial: 	
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: ________
CNPJ:___________________________
Realização de procedimentos/cirurgias na especialidade de: (preencher a especialidade 
pretendida).
Médico Responsável:________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________
R.G. do Médico Responsável:_____________
CPF do Médico Responsável: ____________
Data:_________________________________
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO II
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – CSE – 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2017.
A .......................  (Razão Social), CNPJ____________, situada na cidade de................, vem 
manifestar seu interesse no credenciamento para prestação de serviços de assistência à saúde de 
acordo com os critérios e condições estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento 
Público nº 006/2017, na especialidade abaixo indicada.
Para a realização de cirurgias e anestesia/procedimentos descritos, a contratante remunerará a 
equipe que prestará os serviços médicos e hospitalares o valor por cirurgia/procedimento realizado, 
conforme tabela CISA abaixo discriminado, mediante comprovação efetiva dos serviços prestados.
ITEM	 INCENTIVOS PARA CIRURGIAS	 V. CISA
(     )	 Neurocirurgia	 570,00
(     )	 Cirurgia geral	 450,00
(     )	 Cirurgia ginecológica	 350,00
(     )	 Cirurgia cabeça pescoço	 350,00
(     )	 Cirurgia urológica	 350,00
(     )	 Cirurgia Eletiva de Coluna	570,00
(     )	 Cirurgia Eletiva de Ombro	 650,00
(     )	 Artroscopia de joelho	  550,00
(     )	 Artroscopia de ombro	  650,00
(     )	 Artroplastia de quadril	  650,00
(     )	 Cirurgia ortopédica membro inferior	  400,00
(     )	 Cirurgia ortopédica membro superior	  400,00
(     )	 Artroplastia de joelho	  750,00
(     )	 Cirurgia de varizes	 350,00
(     )	 Cirurgia Eletiva de buco maxilo	 200,00
       
ITEM	 INCENTIVOS DE ANESTESIA PARA CIRURGIA	 V. CISA
(     )	 Anestesia	 100,00
(     )	 Anestesia para cirurgia ortopédica de prótese de quadril ou joelho	  150,00
(     )	 Anestesia para cirurgia neurológica ou coluna	 200,00
Carimbo e assinatura do responsável

ANEXO III
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – CSE – 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2017.
.......................  (Razão Social), CNPJ____________, situada na ................................, cidade 
de........., vem manifestar seu interesse no credenciamento para a prestação de serviços médicos 
hospitalares, de acordo com os critérios e condições estabelecidos no Edital de Credenciamento 
– Chamamento Público nº 006/2017, na especialidade abaixo indicada.
Para a realização de cirurgias e anestesia/procedimentos descritos, a contratante remunerará a 
equipe que prestará os serviços médicos e hospitalares o valor por cirurgia/procedimento realizado, 
conforme tabela CISA abaixo discriminado, mediante comprovação efetiva dos serviços prestados.
	 PROCEDIMENTO / CIRURGIA NA ESPECIALIDADE DE UROLOGIA	
TAXA DE VÍDEO  V. CISA	 INCENTIVO
(     )	 PASSAGEM DE CATETER DJ	 1200,00	 350,00
(     )	 RTU DE PRÓSTATA	 1200,00	 350,00
(     )	 URETERORRENOLITOTRIPSIA	 1200,00	 350,00
(     )	 POSTECTOMIA	 0	 500,00
(     )	 NEFROLITOTOMIA ABERTA	 0	 700,00
(     )	 PROSTATECTOMIA ABERTA	 0 	 700,00
(     )	 VARICOCELE 	 0	 350,00
(     )	 HIDROCELE 	 0	 350,00
(     )	 CIRURGIA DE BOLSA TESTICULAR EM GERAL	 0	 350,00
(      )	 SLING NECESSIDADE DE TELA A SER FORNECIDA PELO MUNICÍPIO 
CONSORCIADO 700,00
	 PROCEDIMENTO NA ESPECIALIDADE DE UROLOGIA	 VALOR CISA
(     )	 VASECTOMIA (AMBULATORIAL)	 500,00

(     )	 POSTECTOMIA (AMBULATORIAL)	 500,00
Carimbo e assinatura do responsável

ANEXO IV
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – CSE – 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2017.
A .......................  (Razão Social), CNPJ____________, situada na ................................, cidade 
de........., vem manifestar seu interesse no credenciamento para a prestação de serviços médicos 
hospitalares, de acordo com os critérios e condições estabelecidos no Edital de Credenciamento 
– Chamamento Público nº 006/2017, na especialidade abaixo indicada.
Para a realização de cirurgias e anestesia/procedimentos descritos, a contratante remunerará a 
equipe que prestará os serviços médicos e hospitalares o valor por cirurgia/procedimento realizado, 
conforme tabela CISA abaixo discriminado, mediante comprovação efetiva dos serviços prestados.
(     )	 PROCEDIMENTO/CIRURGIA NA ESPECIALIDADE DE OFTALMOLOGIA	
VALOR CISA
(     )	 Angiofluoresceinografia (Binocular)	 100,00
(     )	 FDT Campimetria Dupla Frequência	 50,00
(     )	 Retinografia (Binocular)	 60,00
(     )	 Iridotomia	 126,00
(     )	 Pam – Binocular	 70,00
(     )	 Pentacam – Binocular	 120,00
(     )	 Capsulotomia Yag – Laser	126,00
(     )	 Fotocoagulação – laser por sessão	 120,00
(     )	 OCT – Monecular	 70,00
(     )	 OCT – Binocular	 109,00
(     )	 Avastin com bloqueio	 760,00
(     )	 Estrabismo	 900,00
(     )	 Glaucoma	 900,00
(     )	 Recobrimento Conjutival	 500,00
(     )	 Transplante de Córnea	 950,00
(     )	 Triancinolona com bloqueio	 630,00
(     )	 Vitrectomia Via Pars Plana	1800,00
(     )	 Pterigio (tratamentos Cirurgico Pterigio)	 280,00
(     )	 Sutura de córnea 	 800
Carimbo e assinatura do responsável

ANEXO V
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – CSE – 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2017.
A .......................  (Razão Social), CNPJ____________, situada na cidade de................, vem 
manifestar seu interesse no credenciamento para prestação de serviços de assistência à saúde de 
acordo com os critérios e condições estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento 
Público nº 006/2017, na especialidade abaixo indicada.
Para a realização do procedimento cirúrgico descrito, a contratante remunerará a equipe que 
prestará os serviços médicos e hospitalares o valor por cirurgia/procedimento realizado, conforme 
tabela CISA abaixo discriminado, mediante comprovação efetiva dos serviços prestados.
ITEM	 INCENTIVO PARA CIRURGIA	 V. CISA
(     )	 Nefrolitotripsia Percutânea (valor referente aos honorários médicos e materiais de 
vídeo que serão utilizados)	 4.300,00
Carimbo e assinatura do responsável

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Pelo presente Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si fazem, 
de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., inscrito no 
CNPJ sob o n° 86.689.023/00001-70, com sede à Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, 866, na 
cidade de Umuarama/PR neste ato representado pelo seu Presidente o Sr. LUIS CARLOS BORGES 
CARDOSO,.................., .....................agente político, Inscrito no CPF sob nº. .................... 
portador da Cédula de Identidade nº. .............., doravante denominado CONTRATANTE, e, de 
outro a empresa ................., inscrita no CNPJ ................, com sede na .........................., doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. .........................., ............., ..........., 
................., portador da cédula de identidade civil RG nº .................... e do CPF n° ..............., 
residente e domiciliado .............................., resolvem firmar o presente contrato, como segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO: O presente contrato é decorrente do Edital de 
Chamamento Publico nº 005/2016, regido pela Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal 
nº 8.883/94, conforme processo de inexigibilidade nº .............., ratificado em ................................
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa para prestação de serviços com a realização cirurgias eletivas, compreendendo:
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução do objeto dar-se-á 
segundo os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: Pelos serviços prestados 
a contratante remunerará o valor por cirurgia realizada a titulo de incentivo a equipe médica, 
conforme tabela CISA, mediante comprovação efetiva da cirurgia realizada. A contratada poderá 
receber o valor máximo de até R$ ................................ anuais pelos serviços realizados.
Parágrafo Primeiro: A partir da 4º (quarta) cirurgia de artroscopia de joelho realizada pelo mesmo 
profissional no mês, este receberá um adicional de produtividade de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor da tabela acima.
Parágrafo Segundo: O valor pactuado neste instrumento ainda poderá ser alterado em comum 
acordo entre as partes, quando houver reajuste da tabela do CISA, que envolvam os procedimentos 
realizados.
Parágrafo Terceiro: O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente 
da emissão da nota fiscal, após a prestação de serviços, devendo a CONTRATADA apresentar 
mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês seguinte à prestação dos 
serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados.
Parágrafo Quarto: O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal, juntamente 
com a apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS e o Certificado de 
Regularidade Fiscal (FGTS).
 CLÁUSULA QUINTA - Sem prejuízo do acompanhamento da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, os 
contraentes reconhecem a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção 
do CISA, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Único: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização 
de pessoal para execução do objeto deste contrato, inclusive os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações, em 
nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas 
por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado à CONTRATADA o direito 
de regresso.
Parágrafo Único: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes do CISA não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da 
legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA SETIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do 
presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária vigente do exercício ..................
.................
CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução 
do presente contrato será avaliada pelos órgãos competentes do CISA, mediante procedimentos 
de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros 
dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.

Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normalização complementar, poderá em casos 
específicos, ser realizada auditoria especializada.
Parágrado Segundo: Conforme acordado em reunião, da qual participaram Dr. Paulo Roberto 
Fernandes Faria (Auditor da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, gestor pleno), Dr. 
Marcos Antonio de Souza (Promotor Público) e Dr. Honorly Souza Mondini (Representante dos 
profissionais médicos), a definição de cirurgia eletiva ou de urgência, será feita pelo próprio auditor, 
no momento de liberação da AIH.
Parágrafo Terceiro: Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade 
operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação deste contrato ou a revisão das 
condições ora estipuladas.
Parágrafo Quarto: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços ora contratados 
não eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE, ou para 
com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Quinto: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados pelos servidores do CONTRATANTE, designados para tal fim.
Parágrafo Sexto: Em qualquer hipótese é assegurado ao contratado amplo direito de defesa, nos 
termos das normas gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA sujeita a multa de 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato por infração de qualquer cláusula ou condição deste contrato, 
sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente a licitações e contratos 
administrativos, assegurado o direito à defesa.
Parágrafo Único: O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE  
à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos 
desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c)”prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d)”prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente 
contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos 
previstos na legislação referente a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas 
cominadas na Cláusula nona.
Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratados administrativos.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DESIGNAÇÃO DO FISCAL: De acordo com Ato 
Administrativo nª 032/2013 do dia 01 de outubro de 2013, designa o Sr. JOSÉ CARLOS 
BRASSANINI, portador do RG nº 2.156.880 SSP/PR e do CPF nº 361.509.599-53, para atuar 
como fiscal dos contratos firmados entre o Consórcio Intermunicipal de Saúde e terceiros, 
repondendo por estes perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO: A duração do presente contrato será por 12 (doze) 
meses, terá início em ................. e término em ............................, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos a critério da contratante, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos 
termos do Art. 57 da Lei 8.666/93 a critério da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama – 
PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas 
do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em três (03) vias de igual 
teor e forma, na presença de duas (02) testemunhas, abaixo assinadas. 
Umuarama, ................................................de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Consórcio Intermunicipal de Saúde - CISA/AMERIOS 12ª R.S.    
Contratante
Contratada



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, QUARTA-FEIRA, 23 DE AGOSTO DE 2017Umuarama Ilustrado c3

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

prefeitura MuNiCipaL De iCaraiMa
ESTADO DO PARANÁ 
ERRATA 
DECRETO N.º 3617/16
DATA – 05/05/16
SUMULA – Aposenta por Invalidez a Srª. Luzia Vergentino, dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Fica aposentada por Invalidez, a Servidora Municipal  Luzia Vergentino, atualmente ocupante do cargo de 
Zeladora, lotado no Departamento Saúde, nos termos do Processo n.º 174/16, Fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso 
I, da Constituição Federal Comum –  Invalidez Permanente, e a Lei Municipal 026/92 em apenso, com proventos 
Proporcional e verbas transitórias proporcional  ao tempo de contribuição de R$ 985,39 (Novecentos e oitenta e cinco 
reais e trinta e nove centavos), a serem pagos ao servidor a partir de 01 de Maio de 2016, entretanto no período de 
1 de Maio de 2016 a 30 de Junho de 2016, perceberá seus proventos do erário Publico em conformidade com os 
acórdãos nº 1223/06 e 1491/06, após esse período ( a partir de 1 de Julho de 2016) percebera seus proventos do 
FAPI – Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma.
Art. 2º) Este decreto entra em vigor nesta data, e seu efeitos retroagirão a 01/05/16.                  
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 22 de Agosto de 2017.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal
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Estado do Paraná                CNPJ 95.640.553/0001-15

Decreto  nº 1145/2017 de 21/08/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), destinado ao reforço 
das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 693/2016 de 28/12/2016.

Decreta:

Suplementação
03 SECR ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
03.001 ADMINISTRACAO EM GERAL
03.001.04.122.0002.2.111. ATIVIDADES  ADMINISTRATIVAS  -  MANUTENCAO  DA  ESTRUTURA 

 10.000,00 35 - 3.3.90.39.00.00 01511 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

04 SECR DA EDUCAÇÃO
04.001 DIVISAO DE EDUCACAO
04.001.12.361.0006.2.104. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

 10.000,00 76 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO

04.001.12.361.0006.2.108. COTA SALARIO - EDUCAÇAO FNDE/MEC GOVERNO FEDERAL
 32.500,00 89 - 3.3.90.39.00.00 01107 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
04.001.12.361.0006.2.139. MANUTENÇÃO DA DIVISAO DO SECRETARIO DE EDUCAÇÃO

 20.000,00 112 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.2.043. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA

 75.000,00 166 - 3.3.90.30.00.00 01303 MATERIAL DE CONSUMO

05.002.10.302.0008.2.044. PROGRAMA A CARGO DO CONSORCIO INT. DE SAUDE - CISA
 110.000,00 186 - 3.3.93.39.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
05.002.10.304.0008.2.052. MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE

 10.000,00 205 - 3.3.90.39.00.00 1497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

09 SECR DA AGRIC E MEIO AMBIENTE
09.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
09.001.18.541.0010.2.140. POLITICA MUNICIPAL DE RESIDUOS SOLIDOS

 25.000,00 321 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

Total Suplementação:  292.500,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

04 SECR DA EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE

Exercício:  2017

** Elotech **
22/08/2017

Pág. 2/2
Estado do Paraná                CNPJ 95.640.553/0001-15

04.001 DIVISAO DE EDUCACAO
04.001.12.361.0006.2.104. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

 10.000,00 71 - 3.1.90.13.00.00 01103 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

04.001.12.361.0006.2.139. MANUTENÇÃO DA DIVISAO DO SECRETARIO DE EDUCAÇÃO
 20.000,00 104 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.001 GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUD
05.001.10.301.0008.2.042. MANUTENÇAO DA DIVISAO DO SECRETARIO DE SAUDE

 30.000,00 141 - 3.1.90.13.00.00 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 10.000,00 142 - 3.3.90.14.00.00 01303 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.2.043. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA

 5.000,00 155 - 3.1.90.11.00.00 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 30.000,00 175 - 3.3.90.36.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
05.002.10.302.0008.2.044. PROGRAMA A CARGO DO CONSORCIO INT. DE SAUDE - CISA

 105.000,00 185 - 3.3.71.70.00.00 01303 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

 5.000,00 187 - 4.4.71.70.00.00 01303 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

05.002.10.304.0008.2.052. MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE
 10.000,00 194 - 3.1.90.11.00.00 1497 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
09 SECR DA AGRIC E MEIO AMBIENTE
09.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
09.001.20.606.0010.2.086. MANUTENÇAO DA DIVISAO DAS ATIVIDADES DA AGRICULTURA E M

 25.000,00 331 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

11 SECR DE SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
11.001 SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
11.001.12.361.0006.1.048. AMPLIAÇAO E REFORMA DE UNIDADES ESCOLAR

 32.500,00 360 - 4.4.90.51.00.00 01107 OBRAS E INSTALAÇÕES

11.001.15.452.0004.2.113. OBRAS,  SERVICOS URBANOS E RODOVIARIOS - MANUTENCAO DA E
 10.000,00 375 - 3.1.90.11.00.00 01511 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL

Total Redução:  292.500,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

UNIVALDO CAMPANER
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  21/08/2017.

SÉRGIO SABINO
Secretario de Fazenda

prefeitura MuNiCipaL De iVatÉ
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 1.015/2017
REF.: PREGÃO: 043/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 DE AGOSTO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: COOÉRATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DO TERRIRTÓRIO ENTRE RIOS – COOPELER.
CNPJ: 08.609.132/0001-27
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LEITE DE VACA PASTEURIZADO, PARA 
ATENDER O PROGRAMA LEITE É VIDA, PROMOVIDO PELA SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE IVATÉ.
VALOR TOTAL: R$ 49.876,00 (quarenta e nove mil e oitocentos e setenta seis reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 09 meses.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

prefeitura MuNiCipaL De iVatÉ
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 1.005/2017
REF.: INEXIGIBILIDADE: 004/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 16 DE AGOSTO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: SANTO ALBERTO ROMANINI
CPF:  734.668.679-91
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE.
VALOR TOTAL: R$ 4.695,50 (Quatro mil seiscentos  e noventa e cinco reais e cinquenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.
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Decreto  nº 62/2017 de 22/8/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 498.997,42 (quatrocentos e noventa e oito mil novecentos e 
noventa e sete reais e quarenta e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1455/2017 de 22/8/2017.

Decreta:

Suplementação
07 SECRETARIA DE URBANISMO
07.001 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.001.15.451.0006.1.092. Pavimentação Asfáltica e Recapeamento em Carbonera

 394.200,00 417 - 4.4.90.51.00.00 31787 OBRAS E INSTALAÇÕES

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.1.052. Aquisição de Patrulha Mecanizada

 3.104,92 426 - 4.4.90.52.00.00 31783 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

09 SECRETARIA DE ESPORTES LAZER E TURISMO
09.001 DIVISÃO DE ESPORTES
09.001.27.812.0010.1.093. Aquisição de Equipamentos para ATI/API

 101.692,50 432 - 4.4.90.52.00.00 31788 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  498.997,42

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 394.200,00Receita: 2.4.7.1.05.04.00.00 PAVIMENTAÇÃO E RECAPE

 101.692,50Receita: 2.4.7.1.99.99.10.00 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ATI/API

 3.104,92Receita: 2.4.7.1.99.99.08.00 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRICOLAS - PATRULHA

 498.997,42Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  22 de agosto de 2017.
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Decreto  nº 63/2017 de 22/8/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 426.988,93 (quatrocentos e vinte e seis mil novecentos e oitenta e 
oito reais e noventa e três centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1456/2017 de 22/8/2017.

Decreta:

Suplementação
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.003. Manutenção das Atividades da Administração Municipal

 80.000,00 431 - 3.3.90.39.00.00 03000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.304.0013.2.042. Manutenção Vigilancia Sanitária, Ambiental e do Trabalhador

 117.506,00 424 - 3.3.40.93.00.00 33497 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

06.002.10.304.0013.2.074. Manutenção do Programa Vigia SUS
 58.519,92 427 - 3.3.90.30.00.00 3497 MATERIAL DE CONSUMO
 11.500,00 428 - 3.3.90.36.00.00 3497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 50.420,00 429 - 3.3.90.39.00.00 3497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 3.786,73 423 - 4.4.90.52.00.00 3497 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

07 SECRETARIA DE URBANISMO
07.001 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.001.15.451.0006.1.092. Pavimentação Asfáltica e Recapeamento em Carbonera

 102.147,98 418 - 4.4.90.51.00.00 03000 OBRAS E INSTALAÇÕES

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.116. Devolução de Convênio de Veículo Assistência

 3.108,30 434 - 3.3.20.93.00.00 33768 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

Total Suplementação:  426.988,93

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício:  2017

Pág. 2/2

Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

 Fonte(s):
 3000 Recursos Ordinários (Livres)
 3497 Vigia sus

 33497 Vigilância em Saúde
 33768 Conv.Aquisição de Carro P/ Assistencia Social

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  22 de agosto de 2017.
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Decreto  nº 64/2017 de 22/8/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 36.570,47 (trinta e seis mil quinhentos e setenta reais e quarenta 
e sete centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1457/2017 de 22/8/2017.

Decreta:

Suplementação
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.28.846.0003.0.011. Indenizações, Custas Judiciais

 25.736,38 425 - 4.6.90.91.00.00 01000 SENTENÇAS JUDICIAIS

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.065. CONVÊNIO COM A ASSUMU

 10.296,00 430 - 3.3.50.43.00.00 01303 SUBVENÇÕES SOCIAIS

09 SECRETARIA DE ESPORTES LAZER E TURISMO
09.001 DIVISÃO DE ESPORTES
09.001.27.812.0010.1.093. Aquisição de Equipamentos para ATI/API

 407,67 433 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.116. Devolução de Convênio de Veículo Assistência

 130,42 422 - 3.3.40.93.00.00 01000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

Total Suplementação:  36.570,47

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.28.846.0003.0.011. Indenizações, Custas Judiciais

 25.736,38 30 - 3.1.90.94.00.00 01000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.031. Manutenção das Atividades de Saúde

 10.296,00 144 - 3.3.90.32.00.00 01303 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
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08.001.20.608.0014.2.047. Manutenção do Viveiro de Mudas Municipal
 130,42 247 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

09 SECRETARIA DE ESPORTES LAZER E TURISMO
09.001 DIVISÃO DE ESPORTES
09.001.27.812.0010.2.050. Manutenção das Atividades de Esporte

 407,67 253 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

Total Redução:  36.570,47

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  22 de agosto de 2017.

 
 

 

LEI Nº.  1.455, de 22 de agosto de 2017. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir um crédito, Especial, no valor de até R$ 498.997,42 (quatrocentos e noventa e oito mil e 
novecentos e noventa e sete reais e quarenta e dois centavos), de acordo com as seguintes classificações 
orçamentárias:  
 
07.000 - Secretaria de Urbanismo 
07.001 - Divisão de Serviços Urbanos 
07.001.15.451.0006.1.092 – Pavimentação e Recapeamento em Carbonera 
F-31787 - 417/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações..........................................................R$ 394.200,00 
 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.606.0014.1.052 – Aquisição de Patrulha Mecanizada 
F-31783 - 426/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.................................R$ 3.104,92 
 
09.000 – Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo 
09.001 – Divisão do Esporte 
09.001.27.812.0010.1.093 – Aquisição de Equipamentos para ATI/API 
F-31788 – 432/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente............................R$ 101.692,50 
 
TOTAL ...............................................................................................................................R$ 498.997,42 
                                                          Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
Excesso de Arrecadação: 
Receita: 2.4.7.1.05.04.00.00 – Pavimentação e Recape.......................................................R$ 394.200,00 
Receita: 2.4.7.1.99.99.10.00 – Aquisição de Equipamentos ATI/API.................................R$ 101.692,50 
Receita: 2.4.7.1.99.99.08.00 – Aquisição de Equipamentos Agrícolas – Patrulha..................R$ 3.104,92 
 
TOTAL................................................................................................................................R$ 498.997,42 
                  
   Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
                                                     
               EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, em 22 de agosto do ano 
de 2017. 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.456, de 22 de agosto de 2017. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir um crédito, Especial, no valor de até R$ 426.988,93 (quatrocentos e vinte e seis mil e novecentos 
e oitenta e oito reais e noventa e três centavos), de acordo com as seguintes classificações 
orçamentárias:  
 
03.000 - Secretaria de Administração Geral 
03.001 - Divisão de Administração Geral 
03.001.04.122.0002.2.003 - Manutenção das At. de Administração Municipal 
F-03000 - 431/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ.....................................R$ 80.000,00 
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.304.0013.2.042 – Manutenção Vigilância Sanitária, Ambiental e do Trabalhador 
F-33497 –424/3.3.40.93.00.00 – Indenizações e Restituições.............................................R$ 117.506,00 
 
06.002.10.304.0013.2.074 – Manutenção do Programa Vigia SUS 
F-03497 - 427/ 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo..........................................................R$ 58.519,92 
F-03497- 428/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PF.....................................R$ 11.500,00 
F-03497- 429/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ........................................R$ 50.420,00 
F-03497 - 423/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente...................................R$ 3.786,73 
 
07.000 - Secretaria de Urbanismo 
07.001 - Divisão de Serviços Urbanos 
07.001.15.451.0006.1.092 – Pavimentação e Recapeamento em Carbonera 
F-03000 - 418/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações..........................................................R$ 102.147,98 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.244.0015.2.116 – Devolução de Convênio de Veículo Assistência 
F-33768 – 287/3.3.20.93.00.00 – Indenizações e Restituições................................................R$ 3.108,30 
 
TOTAL ...............................................................................................................................R$ 426.988,93 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
 
 

 
 

 

Superavit Financeiro nas Fonte (s): 
F. 03000 – Recursos Ordinários...........................................................................................R$ 182.147,98 
F. 3497 – Vigia Sus..............................................................................................................R$ 124.226,65 
F. 33768 – Conv. Aquisição de Carro p/ Assistência Social....................................................R$ 3.108,30 
F. 33497 – Vigilância em Saúde .........................................................................................R$ 117.506,00 
 
TOTAL................................................................................................................................R$ 426.988,93 
                                                            
                                                     Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as  
disposições em contrário. 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 22 de agosto do ano de 2017. 
 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.457, de 22 de agosto de 2017. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Adicional Especial, no 
valor de até R$ 36.570,47 (trinta e seis mil e quinhentos e setenta reais e quarenta e sete centavos), de 
acordo com as seguintes classificações orçamentárias:  
 
03.000 - Secretaria de Administração Geral 
03.001 - Divisão de Administração Geral 
03.001.28.846.0003.0.011 – Indenizações, Custas Judiciais 
F-01000 - 425/4.6.90.91.00.00 – Sentenças Judiciais............................................................R$ 25.736,38 
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.301.0011.2.065 – Convênio com a ASSUMU 
F-01303 – 430/3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais...........................................................R$ 10.296,00 
 
09.000 – Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo 
09.001 – Divisão do Esporte 
09.001.27.812.0010.1.093 – Aquisição de Equipamentos para ATI/API 
F-01000 – 433/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente...................................R$ 407,67 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.244.0015.2.116 – Devolução de Convênio de Veículo Assistência 
F-01000 – 422/3.3.40.93.00.00 – Indenizações e Restituições...................................................R$ 130,42 
 
TOTAL .................................................................................................................................R$ 36.570,47 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 4.320/64. 
 
03.000 - Secretaria de Administração Geral 
03.001 - Divisão de Administração Geral 
03.001.28.846.0003.0.011 – Indenizações, Custas Judiciais 
F-01000 - 30/3.1.90.94.00.00 – Indenizações e Restituições Trabalhistas............................R$ 25.736,38 
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.301.0011.2.031 – Manutenção das atividades de Saúde 
F-01303 – 144/3.3.90.32.00.00 – Material, Bem ou Serviços P/ Dist. Gratuita...................R$ 10.296,00 

 
 

 

 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.608.0014.2.047 - Manutenção do Viveiro de Mudas Municipal 
F-01000 - 247/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.............................................................R$ 130,42 
 
09.000 – Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo 
09.001 – Divisão do Esporte 
09.001.27.812.0010.2.050 – Manutenção das Atividades de Esporte 
F-01000 – 253/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.............................................................R$ 407,67 
 
TOTAL..................................................................................................................................R$ 36.570,47 
                                                             
                                                      

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 22 de agosto do ano de 2017. 
 
 
 
 
 

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 
 

TERMO ADITIVO nº 001 

CONTRATO nº 138/2016 – TOMADA DE 
PREÇO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR 
EMPREITADA GLOBAL PARA REFORMMA DA 
UNIDADE DE SAÚDE JOAQUIM LOPES 
GUTIERREZ, CONFORME PROJETOS, 
MEMORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA 
FÍSICO FINANCEIRO E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES EM ANEXO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES EM ANEXO 
AO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 
013/2016.  

     O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica 
de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante 
legal, o Prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-6 – SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado 
O Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro (a), portador (a) do RG. 6.925.696-1 SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 021.110.919-36, residente e domiciliado na cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná, representante da R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES 
LTDA - EPP, aqui denominado Contratada, seguindo planilha em anexos e parecer do Sr 
Edson Noboro Simakawa, Engenheiro Civil, CREA-RJ 5846-D, resolvem aditivar o presente 
contrato, conforme o disposto nas Cláusulas seguintes: 

                                                     Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de execução do 
Contrato nº 138/2016 para o dia 15/09/2017, em conformidade com o Artigo 65 da Lei 
8.666/93. 

     Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a 
cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não 
colidirem com o presente instrumento. 

     Mariluz, 25 de maio de 2017. 
 
_____________________________    ________________________________ 
Nilson Cardoso de Souza    Cleber Ruiz Martinez  
Prefeito Municipal     Empresário 
Contratante      Contratada 
 
Testemunhas: 
 
____________________________________________  ___________________________________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 385/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde a servidora pública municipal IVANETE PEREIRA DE LIMA 
DIAS, portadora da Cédula de Identidade Nº. 4.471.489-6 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Educador Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, no 
período de 09/08/2017 a 11/08/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 21 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 386/2017
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 25. 
alínea “h” do inciso II, da Lei Complementar 090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos, por ter concluído cursos relativos à área de atuação a 
Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo de provimento efetivo de Analista Contábil, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, a partir de 12 de julho de 2017 como segue: 
NOME	 RG	 De Nível 	 Para Nível 
Maria Jurenilda Duarte Rubio	4.238.049-0	 72	 78
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 21 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 387/2017
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 25. 
alínea “g” do inciso II, da Lei Complementar 090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos, por ter concluído cursos relativos à área de atuação a 
Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo de provimento efetivo de Fisioterapeuta, com carga horária de 20 
(vinte) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 25 de janeiro de 2017 como segue: 
NOME	 RG	 De Nível 	 Para Nível 
Patrícia Bertelli do Nascimento	 6.998.452-5	 43	 46
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 21 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 388/2017.
Reestrutura o COMDEC do Município de Perobal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e, considerando 
o disposto na Lei Municipal nº 014, de 18 de junho de 1997;
RESOLVE:
Art. 1º. Reestruturar o COMDEC do Município de Perobal - PR, integrada pelos seguintes membros:
I – PRESIDÊNCIA:
Presidente: Almir de Almeida;
Adjunto: Wenderson Leite Barbosa .
II – COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL:
Coordenador Municipal: Luiz Gustavo Piagentini Zorati;
Secretário: Ricardo Barradas Souza.
III – GRUPO DE ATIVIDADES FUNDAMENTAIS – GRAF:
Amauri De Almeida – Secretaria de Administração;
Roberto Sergio Raimundo – Secretaria de Obras, Agric. e Serv. Pub;
Jose Pereira de Souza – Secretaria Educ., Cult. e Esportes;
Virginia Maria Gomes Luiz Rahal – Secretaria de Saúde;
Maria Aparecida de Pádua Almeida - Secretaria de Ação Social;
Maria Albertina de Paula – Div. de Rec.Humanos e Serv. Gerais;
Eliane Araujo Brilhador– Conselho Tutelar;
Sidiney Rafael Alves – Divisão de Fiscalização de Obras;
Irineu Marquezoni – Sanepar;
Jailton Mendes – Correios;
Edilson Ribeiro Marim – Polícia Militar;
Emerson de Souza Rocha – Colégio Estadual Ana Néri;
Leydineia Mara Barreto– Escola Municipal de Perobal;
Danielle Freire da Silva Mierzwinski– Escola Municipal Tiradentes;
Helio Garcia Favorito – Presidente da Câmara Municipal;
IV - CONSELHO DE ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS – CENG
João Augusto Paloan Toesca – Sindicato Rural de Perobal;
Eliana Rodrigues Vieira – Soc. Rural e Recreativa de Perobal;
Mario Cesar João Job – Assoc. Mor. Vila Rural Nova Jerusalém;
Gerson Severino Da Silva - Igreja Presbiteriana Renovada 
Art. 2º. CONSIDERAR de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão ora constituída, porém, sem 
ônus ao Município.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria n. 086/2013.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 21 de agosto de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Paraná
PORTARIA nº509, de 22 de agosto de 2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, conforme disposto 
nos artigos 74 e 75 da Lei Orgânica do Município de Pérola,
RESOLVE:
ARTIGO 1º - Designar os servidores que constituirão a Comissão Municipal para Avaliação de Bens Patrimoniais 
Móveis e Imóveis do Município de Pérola, Estado do Paraná, conforme previsto no artigo nº106, incisos I, II, III e 
Parágrafos 1º, 2º, 3º, da Lei Federal nº4.320/1964, de 17 de março de 1964.
I – Luciano Wilian Lazarin;
II – Jamil Mendes;
III – José Carlos Pestana da Cunha;
IV – Ademar Américo Camossato;
V – Jean Carlos Furquim.
ARTIGO 2º - Os membros desta Comissão Procederão à avaliação dos Bens Patrimoniais obedecendo aos termos 
da Legislação Vigente.
ARTIGO 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando em especial a Portaria nº124/2015, 
de 19 de março 2015. 
Pérola - Paraná, 22 de agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 510, de 22 de agosto de 2017
Prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão processante nomeada pela Portaria nº 384/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, em específico o 
disposto pelo parágrafo único, do art. 230 da Lei Complementar Municipal nº 02/2010, e
CONSIDERANDO o requerimento apresentado pelo Presidente da Comissão Processante;
RESOLVE:
Art. 1º. Fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão processante 
nomeada pela Portaria nº 384/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola, 22 de agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 82/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 164/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 
de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 82/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE  ACESSÓRIOS 
E FERRAMENTAS A SEREM UTILIZADAS EM REPAROS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
NELSON CARNIEL 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 22/08/17.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 83/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no dia 05 de Setembro 
de 2017, às 08h30min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor 
preço – GLOBAL, para: CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL NO ÂMBITO MUNICIPAL DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAR 
SERVIÇO DE PINTURA DOS BRINQUEDOS, BANHEIRO E GRADES DO PARQUE DA PRAÇA ANA CLAUDIA SALA 
PALHARI DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCINIO, PR. Informações sobre o presente edital poderão ser 
obtidas através do fone 44 – 3634-8000, e no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente 
na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 22 de Agosto de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 84/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no dia 06 de Setembro de 
2017, às 08h30min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - tipo menor preço – 
POR ITEM para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇAO DE MEDICAMENTOS, PARA PACIENTES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SAO JORGE DO PATROCINIO-PR. Informações sobre 
o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, pelo email: licitacao@sjpatrocinio.pr.gov.br ou 
no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 22 de Agosto de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS de Tapira
RESOLUÇÃO: 007/2017
SÚMULA: APROVAR O DEMONSTRATIVO SINTETICO FINANCEIRO – EXERCICIO 2016. 
O Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS de Tapira - Pr, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei 
Municipal n. º 194/2009 e em reunião ordinária do dia 22 de agosto de 2017, as 14:00, conforme ata nº 008/ 2017.
RESOLVE:
Art. 1º- Aprovar com ressalva o Demonstrativo Sintético Financeiro – Exercício 2016, considerando as informações 
contidas nos documentos contábeis.
Art. 3º- Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Tapira, 22 de agosto de 2017.
Joaz Geoval do Nascimento
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 2177/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Municipal Senhor ANTONIO PAULO DE LIMA SILVA com matricula 3084, 
correspondente ao período aquisitivo 2013/2014, usufruindo-as de 14 (quatorze) de agosto a 02 (dois) de setembro 
de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 21 (vinte e um) dia do mês de agosto do ano 
de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 2178/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Municipal Senhor IVO FRAGOSO com matricula 3234, correspondente ao período 
aquisitivo 2014/2015, usufruindo-as de 14 (quatorze) de agosto a 02 (dois) de setembro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 21 (vinte e um) dia do mês de agosto do ano 
de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº: 2176/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA Prefeito Municipal, com base na Lei Municipal nº. 
239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 550,00 (quinhentos 
e cinqüenta reais) cada, em Conta Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - 
Paraná, onde participara de Audiência junto a varias Secretarias de Estado, nos dia 22, 23 e 24 de agosto de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem 
interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte.
OBJETO: Aquisição de equipamentos (balança de bancada, seladora automática e triturador forrageiro), para atender 
as necessidades do Projeto de inserção de plantas medicinais e fitoterápicos na Atenção Básica de Saúde na cidade 
de Umuarama, aprovado no edital SCTIE/MS nº 2, de 24 de agosto de 2015 e repasse de investimentos e custeio aos 
municípios, através da Portaria nº 1.835,de 13 de novembro de 2015.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DE CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 06/09/2017 – DAS 13:30 ÀS 14:15 HORAS
DATA DA ABERTURA: 06/09/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 18 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 169/2017
Dispõe sobre a nomeação dos membros da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.912, de 14 de setembro de 2006 que alterou a Lei Municipal nº 2.823, de 20 
de março de 2006;
CONSIDERANDO o parágrafo único do art. 1º, da Lei Municipal nº 2.912, de 14 de setembro de 2006;
CONSIDERANDO o Ofício nº 026/2017, de 21 de fevereiro de 2017, da Diretoria de Trânsito – UMUTRANS e Ofício 
nº 107, de 18 de agosto de 2017;
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam nomeados para compor a Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, nos termos da Lei 
Municipal nº 2.823, de 20 de março de 2006, alterada pela Lei Municipal nº 2.912 de 14 de setembro de 2006, os 
seguintes membros, que terão mandato com duração de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, conforme segue:
I – Representante indicado pela Diretoria de Trânsito do Município de Umuarama – UMUTRANS:
Membro: Talita Luna Silva, CPF 028.924.409-98;
Suplente: Juracy Antônio Narciso – CPF nº 474.319.629-91.
II – Representante indicado pelo Rotary Club Umuarama:
Membro: Edgardo Ruben Rodrigues Veloso – CPF nº 004.109.259-77;
Suplente: Hasan Vais Azara – CPF nº 016.390.679-30.
III – Representante da comunidade com reconhecido saber sobre a matéria de trânsito:
Membro: José Alfredo dos Santos Netto – CPF nº 092.497.129-01;
Suplente: Saulo Hermenegildo de Sousa – CPF nº 031.750.349-93.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 029, de 2 de março 
de 2017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 085/2017 - SAD - Solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, para contratação da empresa VERMEER MANUFACTURING 
COMPANY para o fornecimento de 01 (uma) peça mancal com rolamento, para manutenção do equipamento Vermeer 
picador de galhos, patrimônio nº. 31699, utilizado nas podas de árvores da cidade e dos distritos, da frota do Pátio 
Rodoviário, deste Município, com Inexigibilidade de licitação, de acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no         procedimento nº 016/2017, 
anexo. Em 22 de agosto de 2017.
 Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 22 DE AGOSTO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços nº. 099/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CLINICA DE OFTALMOLOGIA DE UMUARAMA S/S LTDA – EPP
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de exames 
especializados de tomografia de coerência óptica – OCT- monocular, tomografia de coerência óptica – OCT – 
binocular, ultrasson de olho (unilateral), em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, 
conforme o edital de chamamento público n° 002/2017.
Valor: o valor total anual de até R$ 16.740,00 (dezesseis mil setecentos e quarenta reais)
Vigência: 02/08/2017 a 01/08/2018.
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 022/2017, ratificado em 31 de 
julho de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 01 de agosto de 2017, edição nº 11.033, regido pela Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
Umuarama, 22 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SUMULA DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
A empresa abaixo torna publico que recebeu do IAP- Instituto Ambiental do Paraná, Licença de Previa – LP, para o 
empreendimento a seguir especificado:
EMPRESA: Prefeitura Municipal de Umuarama
ATIVIDADE:	  Parcelamento de solo
ENDEREÇO: Pátio Ferroviário de Lovat, Rua Apucarana, s/nº  – Distrito de Lovat
MUNICIPIO: Umuarama – Paraná
VALIDADE: 22/08/2021
 

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550  -  Francisco Alves        -         Paraná
ATO DA MESA Nº 031/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO 
COM O DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
MUNICIPAL, BEM COMO NA RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, JULIANO VAZ DE ALMEIDA para 
viajar a cidade de Curitiba nos dias 30, 31 de agosto e 1 de setembro de 2017, para participar 
do curso “ATUAÇÃO PARLAMENTAR NA ERA DA COMUNICAÇÃO”, que será promovido pela 
Uvepar na cidade de Curitiba Estado do Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o 
contido na Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos                                              Dário Aparecido de Nigro
                   Presidente			                                        1º Secretário
           Miguel Arcanjo dos Santos	                                                Liomar Mendes Lisbôa 
              Vice-Presidente	                                                              2º Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 08/2017
Ref. Concurso Público Municipal – Edital de Abertura nº 01/2015
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica de Guaíra, e tendo em vista a homologação do resultado do 
concurso público municipal conforme Edital de abertura nº 01/2015, e considerando 
o memorando on-line sob o nº 2017000173, 
RESOLVE:
1. CONVOCAR a candidata descrita a seguir, aprovada e classificada no concurso 
público municipal, aberto pelo edital nº 01/2015 e alterações subseqüentes, 
a comparecer no Departamento de Pessoal desta Municipalidade, à Avenida 
Coronel Otávio Tosta, nº 126, Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, 
impreterivelmente, no período de 23.08.2017 a 21.09.2017, no horário de expediente, 
das 07h30min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min, munida de documentos 
constantes no item 2 deste Edital, para provimento do cargo conforme a seguir:
Cargo de Psicólogo
Classificação	 Inscrição nº	 Candidato	 Data de nascimento
8º lugar	 5732	 Cleide Maria Marmentini	 28.03.1983
2. A candidata convocada deverá comparecer no Departamento de Pessoal munida 
dos seguintes documentos mediante a apresentação em fotocópia autenticada ou 
simples, desde que, neste caso, a candidata apresente o original para conferência 
no local da entrega: 
I - Cédula de Identidade (R.G.) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista ou documento correspondente, quando couber.
III - Título de eleitor;
IV - Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
V - Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.);
VI – Registro no órgão da classe (quando for o caso);
VII – Certidão de registro de nascimento ou casamento;
VIII – Certidão de registro de nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando 
couber;
IX – Carteira de vacinação dos filhos até 06 (seis) anos;
X – Comprovante de matrícula escolar dos filhos até 14 (quatorze) anos de idade;
XI – Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
XII – Certidão negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual 
e Justiça Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos;
XIII – Comprovante de escolaridade exigida;
XIV – Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública, 
inclusive quanto ao que dispõe a “alínea h” do item 3.1 do Edital de Abertura nº 
001/2015 e, nos casos que a lei indicar, declaração de bens e valores que constituam 
seu patrimônio;
XV – Número do PIS/PASEP/NIT/NIS;
XVI – Comprovante de endereço atualizado.
2.1 – As Certidões deverão ser apresentadas, necessariamente, no original.
3.  Na forma do disposto no Edital nº 01/2015, a candidata convocada será 
submetida, antes da nomeação, a Perícia Médica Oficial que consiste em exames 
médicos e clínicos e exames complementares para avaliação de sua capacidade 
física e mental para o desempenho das atividades e atribuições do cargo.
3.1 – Na oportunidade da entrega dos documentos previstos no item 2, será 
entregue a candidata um questionário e a relação dos exames complementares que 
deverão ser obrigatoriamente realizados pela candidata e apresentada a Comissão 
de Pericia Médica Oficial, sendo que as despesas com a sua realização correrão por 
conta da candidata convocada. Na mesma oportunidade será informada a data em 
que a candidata deverá submeter-se ao exame médico.
3.2 - A falta da apresentação dos exames mencionados no item anterior caracterizará 
desistência da candidata.
3.3 - A omissão e/ou negação pela candidata de informações relevantes na 
entrevista médica, intencionalmente ou não, implicará em sua perda do direito à 
nomeação, e caso já tenham sido nomeada e empossada, poderá ser exonerada do 
seu respectivo cargo, observado o contraditório e a ampla defesa.
3.4 - O resultado dos Exames Médicos Admissionais será expresso com a indicação 
de apto ou inapto para o exercício das atribuições do cargo.
3.5 - Os candidatos considerados inaptos nos Exames Médicos Admissionais ou que 
não se sujeitarem à realização dos mesmos serão eliminados do Concurso.
4. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas ou a apresentação 
irregular de documentos, ainda que verificado posteriormente, eliminará a candidata, 
anulando todos os atos decorrentes da respectiva nomeação e a tomada de posse.
5. Determinar que o não atendimento no prazo fixado implicará em renúncia 
automática à vaga.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de agosto de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL
A Prefeitura Municipal de Guaíra CNPJ: 77.857183/0001-90 torna público que requereu do IAP, 
a Licença Ambiental Simplificada, referente ao Centro Municipal de Triagem de Resíduos Sólidos 
Não Perigosos, implantado nos Lotes n° 04, 05 e 06 - Quadra 01, Rua Barão do Rio Branco S/
Nº - Vila São Francisco - Guaíra- Pr.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550  -  Francisco Alves        -         Paraná
ATO DA MESA Nº 028/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, MARCIO RENATO TRINDADE DA SILVA para viajar a 
cidade de Curitiba nos dias 30, 31 de agosto e 1 de setembro de 2017, para participar do curso “ATUAÇÃO PARLAMENTAR 
NA ERA DA COMUNICAÇÃO”, que será promovido pela Uvepar na cidade de Curitiba Estado do Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e 
dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos                                              Dário Aparecido de Nigro
                   Presidente			                                        1º Secretário
           Miguel Arcanjo dos Santos	                                                Liomar Mendes Lisbôa 
              Vice-Presidente	                                                              2º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550  -  Francisco Alves        -         Paraná
ATO DA MESA Nº 029/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, VALTAIR JACINTHO DA SILVA para viajar a cidade de 
Curitiba nos dias 30, 31 de agosto e 1 de setembro de 2017, para participar do curso “ATUAÇÃO PARLAMENTAR NA 
ERA DA COMUNICAÇÃO”, que será promovido pela Uvepar na cidade de Curitiba Estado do Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e 
dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos                                              Dário Aparecido de Nigro
                   Presidente			                                        1º Secretário
           Miguel Arcanjo dos Santos	                                                Liomar Mendes Lisbôa 
              Vice-Presidente	                                                              2º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550  -  Francisco Alves        -         Paraná
ATO DA MESA Nº 030/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, VALDEMIR TERCEIRO CHAMORRO para viajar 
a cidade de Curitiba nos dias 30, 31 de agosto e 1 de setembro de 2017, para participar do curso “ATUAÇÃO 
PARLAMENTAR NA ERA DA COMUNICAÇÃO”, que será promovido pela Uvepar na cidade de Curitiba Estado do 
Paraná.
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e 
dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos                                              Dário Aparecido de Nigro
                   Presidente			                                        1º Secretário
           Miguel Arcanjo dos Santos	                                                Liomar Mendes Lisbôa 
              Vice-Presidente	                                                              2º Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 011/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Av. Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, Certame 
licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
visando a contratação de empresa especializada credenciada junto a Copel para a 
prestação de serviços de extensão de rede de iluminação pública, com execução de 
obras (e fornecimento de materiais), tudo conforme projetos, termo de referência e 
orçamento que ficam fazendo parte integrante do edital.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$ 136.941,97 (cento e trinta e seis mil novecentos e 
quarenta e um reais e noventa e sete centavos).
PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta) dias contados a partir da emissão da ordem 
de serviço.
A pasta com o inteiro teor do Edital poderá ser examinada no endereço indicado 
e será fornecida pessoalmente ao interessado, bem como estará disponível para 
download no site www.icaraima.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos 
de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço já 
mencionado, fone 44-3665-8000, ou pelo e-mail licitacao@icaraima.pr.gov.br.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 11 de Setembro de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês 
de Agosto de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SÚMULA DE RECEBIMENTO 
DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

JACKSON GLEY DEL COLI (CPF N°006.630.839-90) torna público que recebeu do IAP, a Renovação da Licença de 
Instalação para AVICULTURA DE CORTE (LI N°128360) a ser implantada Estrada Urtiga, Lote 137, 138, 139 E 140 
Gleba Ouro Verde, Município de Altônia-PR. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES –PR
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com 
o fundamento legal que vem dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, e alterações 
posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 020/2017
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 091/2017
Objeto: Contratação de empresa para o Fornecimento de equipamentos e ferramentas elétricas. 
Conforme necessidades da Secretária de Administração e Planejamento, deste município de 
Francisco Alves-PR.
CONTRATADO: PRO AGRICOLA IPORA LTDA - EPP, devidamente inscrita no CNPJ nº - 
75.858.704/0001-07, AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO, Nº 2787, CENTRO, Município 
de IPORA, Estado do Paraná.
Francisco Alves – Pr. 22 de AGOSTO de 2017.
DANIEL DOS SANTOS T CHAMORRO
PREGOEIRO 
ALIRIO JOSE MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DO CONTRATO 092/2017.
DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N.º 018/2017.
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Contratado: LOURIVAL APARECIDO DE FREITAS - CPF/MF sob nº. 555.291.359-00
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DE NATUREZA RESIDENCIAL, DO IMÓVEL URBANO 
DENOMINADO: DATA DE TERRAS SOB Nº 06 (SEIS), DA QUADRA Nº 72 (SETENTA E DOIS), 
COM ÁREA DE 569,80 M² (QUINHENTOS E SESSENTA E NOVE VÍRGULA OITENTA) METROS 
QUADRADOS, CONTENDO UMA CASA RESIDENCIAL DE ALVENARIA, TIPO 2-38 C, COM 
38,20 (TRINTA E OITO VÍRGULA VNTE) METROS QUADRADOS, LOCALIZADO NO CONJUNTO 
RESIDENCIAL, NA CIDADE DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, A SER UTILIZADO 
PELA Sr.ª MARIA DE FÁTIMA DE SOUZA.
Valor global: O valor mensal do aluguel será de R$-350,00 (TREZENTOS E CINQUENTA REAIS), 
devendo ser pago até o primeiro dia útil do mês subsequente, ao vencimento em moeda de 
corrente nacional. O valor total do presente contrato é de R$ 2.100,00 (DOIS MIL E CEM REAIS).
Vigência: até o dia 22/02/2018 (vinte e dois de fevereiro de dois mil e dezoito), contados da data 
da assinatura do Contrato.
Francisco Alves-PR, 22 de agosto de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DO CONTRATO 093/2017.
DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N.º 019/2017.
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Contratado: WALTER CARDOSO - ME - CNPJ: 22.602.260/0001-70
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O CONCERTO DE BOMBA DE CALOR SD 
165, INCLUINDO LIMPEZA, TROCA DO CONTACTOR DO COMPRESSOR, REVISÃO 
ELÉTRICA, SERVIÇO DE VÁCUO, CARGA DE GÁS R-22 E KM RODADOS PARA REMOÇÃO 
E INSTALAÇÃO, CONFORME A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E 
LAZER DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, PARANÁ.
Valor global: O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 3.900,00 (TRÊS 
MIL E NOVECENTOS REAIS).
Vigência: até o dia 31/12/2017 (trinta e um de dezembro de dois mil e dezessete), contados da 
data da assinatura do Contrato.
Francisco Alves-PR, 22 de agosto de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 103 DE 22 DE AGOSTO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO 
E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 076/2017TOMADA DE 
PREÇO N.º 003/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no 
uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do 
executivo sob n.º 073/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital 
Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 
030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 
de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe de 
apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 076/2017– TOMADA DE PREÇO n.º 003/2017 
para o(s) seguinte(s) licitante(s): PIXELNET COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA - ME, por ter 
apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão 
pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final 
registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n° 01 item 01.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica Parecer 
Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de 
proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial do Município e demais documentações 
pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 
8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão 
estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos 
seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do 
mês de agosto de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº550  -  Francisco Alves        -         Paraná
ATO DA MESA Nº 027/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Francisco Alves, ANTÔNIO CARLOS VALVASSORE a viajar 
para a cidade de Curitiba nos dias 30, 31 de agosto e 1 de setembro de 2017, para participar do curso “ATUAÇÃO 
PARLAMENTAR NA ERA DA COMUNICAÇÃO”, que será promovido pela Uvepar na cidade de Curitiba Estado do 
Paraná.
Fica o servidor acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na Resolução 
nº001/2017, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e 
dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos                                                Dário Aparecido de Nigro
Presidente			                                             1º Secretário
Miguel Arcanjo dos Santos	                                                Liomar Mendes Lisbôa
Vice-Presidente	                                                             2º Secretário
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2017
1. PREÂMBULO:
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, 
de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, e demais legislações 
aplicáveis à espécie, torna público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO para CREDENCIAMENTO 
DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, nos termos das condições estabelecidos no presente 
Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica 
de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os 
parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica 
e o cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2. OBJETO:
2.1. O chamamento tem como objetivo a integração de estabelecimentos de saúde privados, sem fins 
lucrativos, no Sistema Único de Saúde – SUS, inserindo-os na rede de estabelecimentos vinculados 
ao SUS/Umuarama/Paraná, com a missão de caracterizar como referência hospitalar para assistência 
integral à saúde dos usuários do SUS, com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares de 
média e alta complexidade, de forma complementar ao SUS, para atendimento da população de 
Umuarama e municípios referenciados, em conformidade com o instrumento formal de contratualização 
e o Documento Descritivo.
3. REGÊNCIA LEGAL:
O presente credenciamento é regido pelos arts. 196 e seguintes da Constituição Federal; Lei nº 8.080/90 
e Lei nº 8.666/93, com suas alterações, com regulamentação dada pela Portaria nº 3.410/2013.
4. PRAZOS:
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, 
acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, até o dia 28/08/2017, durante o horário de 
funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do 
interessado.
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS:
5.1. Em consonância com os princípios de publicidade e de isonomia poderão participar deste 
Chamamento Público todas as entidades privadas, sem fins lucrativos, interessadas no certame, que 
em seu Estatuto tenham previstos objetivos na área da saúde.
5.2. Somente poderão participar deste Chamamento Público as Entidades que não tenham sido 
declaradas inidôneas pela Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar 
convênios ou outros ajustes. 
5.3. A Entidade interessada deverá apresentar os seguintes documentos, acompanhados do pedido 
de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, em plena validade. 
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento 
(licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, 
ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber);
l) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade.
m) nome completo, CPF e função ocupada na instituição, de dois membros para compor a comissão de 
acompanhamento da contratualização, devidamente indicados pela direção do hospital;
n) comprovação de todos os incentivos recebidos até a data da contratualização, através de portarias, 
resoluções ou declarações do órgão competente pelo repasse;
o) relatório atualizado do CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, com estrutura 
física, equipamentos, serviços e habilitações, 
p) termo de compromisso (modelo anexo) preenchido e assinado.
5.4. A Secretaria Municipal de Saúde providenciará o relatório do SIA e SIH/SUS da série histórica 
de produção aprovada da média mensal dos 12 (doze) meses anteriores à celebração do contrato da 
média e alta complexidade, para cada instituição credenciada.
5.5. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo 
de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a 
documentação completa estabelecida;
5.6. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.7. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.8. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação 
exigida.
6. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de 
acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica 
de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por 
especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato o processo aos tramites legais 
para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no 
prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, os interessados serão comunicados sobre 
o resultado do credenciamento no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data final 
de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de 
Convênio, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo 
o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, 
vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a 
Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.
7.5. Os atendimentos serão realizados em local pré-determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, 
e todo material, insumos e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade 
da contratada.
8. DO PREÇO E DOS RECURSOS FINANCEIROS:
8.1. A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde 
ao Município de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, 
conforme relatório de serviços realizados, bem como documento descritivo e respectivas referências 
e credenciamento
8.2. Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios 
e provenientes de repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não 
comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a 
serem discriminadas no ato da contratação.
 8.3. Valor pré-fixado: a parte dos recursos financeiros provisionada ao hospital contratado, garantindo-
lhe conhecimento antecipado de parte do valor previsto para desembolso no período contratado.
Conforme art. 17 da portaria 3.410 o valor pré-fixado será composto:
I - pela série histórica de produção aprovada da média mensal dos 12 (doze) meses anteriores à 
celebração do contrato da média complexidade; e
II - por todos os incentivos de fonte federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, com detalhamento 
de tipo e valor, vinculados ao alcance das metas quali-quantitativas.
§ 1º Integram o componente pré-fixado dos intrumentos formais de contratualização os seguintes 
incentivos financeiros:
I - Incentivo à Qualificação da Gestão Hospitalar (IGH);
II - Incentivo de custeio das Redes Temáticas de Atenção à Saúde;
V - valores referentes ao Fator de Incentivo ao Ensino e Pesquisa (FIDEPS), extinto pela Portaria nº 
1.082/GM/MS, de 2005;
VI - Incentivo de Integração ao SUS (Integrasus);
VII - outros recursos pré-fixados de fonte estadual ou municipal; e
VIII - outros recursos financeiros pré-fixados que venham a ser instituídos.
§ 2º O IGH será regulamentado em ato normativo específico do Ministro de Estado da Saúde.
8.3. O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos de Alta Complexidade e aos 
Procedimentos Estratégicos - FAEC já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori, 
(pós-produção, aprovação, processamento e apenas concomitantemente à respectiva transferência 
financeira), de acordo com a produção mensal aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde, até o 
limite de transferência do Fundo Nacional de Saúde, respeitado, similarmente, o limite municipal para 
as modalidades de Alta Complexidade e Procedimentos Estratégicos e conforme programação disposta 
no Documento Descritivo.
8.6. O repasse dos recursos financeiros pelos entes federativos aos hospitais contratualizados 
será realizado de maneira regular, conforme estabelecido nos atos normativos específicos e no 
instrumento de contratualização, e condicionado ao cumprimento das metas qualitativas e quantitativas 
estabelecidas no Documento Descritivo.
8.6.1. O Documento Descritivo é o instrumento de operacionalização das ações e serviços planejados 
de gestão, assistência, avaliação, ensino e pesquisa de acordo com o estabelecido pela Portaria 3.410, 
acrescido das especificidades locais e presente ao termo do instrumento formal de contratualização.
Art. 26 (Portaria 3410). O Documento Descritivo conterá, no mínimo:
I - a definição de todas as ações e serviços de saúde, nas áreas de assistência, gestão, ensino e 
pesquisa, que serão prestados pelo hospital;
II - a definição de metas físicas com os seus quantitativos na prestação dos serviços e ações 
contratualizadas;
III - a definição de metas qualitativas na prestação das ações e serviços contratualizados;
IV - a descrição da estrutura física, tecnológica e recursos humanos necessários ao cumprimento do 
estabelecido no instrumento formal de contratualização;
V - a definição de indicadores para avaliação das metas e desempenho; e
VI - a definição dos recursos financeiros e respectivas fontes envolvidas na contratualização, conforme 
modelo anexo a Portaria 3.410. 
8.7. O valor pré-fixado dos recursos de que trata o item 8.3. será repassado mensalmente, distribuído 
da seguinte forma:
8.7.1. 40% (quarenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente e vinculados ao 
cumprimento das metas de qualidade constantes do Documento Descritivo, e definidas por meio das 
seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas qualitativas pactuadas 
corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas qualitativas 
pactuadas corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas 
qualitativas pactuadas corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde 
a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
8.7.2. 60% (Sessenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente ao estabelecimento 
hospitalar de acordo com o percentual de cumprimento das metas quantitativas pactuadas no 
Documento Descritivo, e definidas por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas quantitativas pactuadas 
para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste 
inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas quantitativas 
pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela 
referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas 
quantitativas pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 75% do valor 
da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada 
grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
8.8. Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre o gestor e o hospital, mediante 
a celebração de Termo Aditivo, sendo que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão 
provenientes da área denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município.
8.9. A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (alta complexidade ambulatorial e 
internamento) e o repasse de verbas que se trata este convênio (média complexidade ambulatorial e 
internamento) na mesma proporção que o Ministério da Saúde aumentar o valor dos procedimentos 
existentes nas tabelas do SUS. 
8.10. Anualmente, quando da renovação do Documento Descritivo, deverá ser feita a revisão dos 
valores financeiros.
8.11. A Secretaria Municipal de Saúde nomeará e publicará os componentes da Comissão de 
Acompanhamento da Contratualização, conforme Seção IV, art. 32 da Portaria 3410, para acompanhar 
a elaboração do Documento Descritivo de cada hospital credenciado e monitorará a execução das 
ações e serviços pactuados de saúde.
A comissão será composto por:
•	 Dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde;
•	 Dois representantes do Conselho Municipal de Saúde;
•	 Dois representantes da 12ª Regional de Saúde;
•	 Dois representantes do Hospital;
•	 Um representante do Cresems;
8.111. Competirá à Comissão de Acompanhamento da Contratualização, devidamente composta: 
a) Avaliar o cumprimento das metas quali-quantitativas e físico-financeiras;
b) Avaliar a capacidade instalada;
c) Readequar as metas pactuadas, os recursos financeiros a serem repassados e outras que se fizerem 
necessárias.
8.12. O não cumprimento pelo hospital das metas quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas 
no Documento Descritivo implicará na suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos 
financeiros pelo gestor local.
8.13. A suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local estará 
condicionada à avaliação do cumprimento das metas supramencionadas pela Comissão de 
Acompanhamento da Contratualização, cujas conclusões serão apresentadas trimestralmente.
8.14. Após a manifestação favorável ou parcialmente favorável da Comissão de Acompanhamento 
da Contratualização, serão repassados os recursos financeiros à instituição pelos procedimentos 
efetivamente prestados.
8.15.  Caso o hospital não atinja pelo menos 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas ou 
quantitativas pactuadas por 3 (três) meses consecutivos, ou 5 (cinco) meses alternados, terá o 
instrumento de contratualização e Documento Descritivo revisados, reduzindo-se as metas e o valores 
dos recursos a serem repassados, de acordo com a produção do hospital, mediante aprovação do 
gestor local.
8.16. Caso o hospital apresente percentual acumulado de cumprimento de metas superior a 100% (cem 
por cento), por 12 (doze) meses consecutivos, terá as metas do Documento Descritivo e os valores 
contratuais reavaliados, com vistas ao reajuste, mediante aprovação do gestor local e disponibilidade 
financeira e orçamentária, observados os limites legais previstos na Lei Federal nº 8.666/93.
8.17. Salvo em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, o não repasse dos valores dos 
incentivos federais ao prestador incorrerá na suspensão prevista no inciso II do art. 37 da Portaria nº 
204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, ou no art. 2º da Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro 
de 2013, conforme o caso.
9 . DAS RESPONSABILIDADES DOS HOSPITAIS
Art. 6º As responsabilidades dos hospitais, no âmbito da contratualização, se dividem nos seguintes 
eixos:
I - assistência;

II - gestão;
III - ensino e pesquisa; e
IV - avaliação.
Seção I
Do Eixo de Assistência
Art. 7º Quanto ao eixo de assistência, compete aos hospitais:
I - cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assistência;
II - cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e 
determinações de demais atos normativos;
III - utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores;
IV - manter o serviço de urgência e emergência geral ou especializado, quando existente, em 
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento 
com protocolo de classificação de risco;
V - realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização;
VI - assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP;
VII - implantar e/ou implementar as ações previstas na Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, 
que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplando, principalmente, as 
seguintes ações:
a) implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente;
b) elaboração de planos para Segurança do Paciente; e
c) implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente;
VIII - implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH);
IX - garantir assistencia igualitária sem discriminação de qualquer natureza;
X - garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuarios nas ações e serviços 
contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado;
XI - garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas 
especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo de que trata o inciso II 
do art. 23;
XII - promover a visita ampliada para os usuários internados;
XIII - garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indígenas, 
de acordo com as legislações especificas;
XIV - prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena;
XV - disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e 
esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações 
específicas;
XVI - notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica; e
XVII - disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou 
responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica.
Seção II
Do Eixo de Gestão
Art. 8º Quanto ao eixo de gestão, compete aos hospitais:
I - prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no 
instrumento formal de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a totalidade 
da capacidade instalada contratualizada;
II - informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento;
III - garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clínico;
IV - disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do 
gestor;
V - dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, 
de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos parâmetros estabelecidos 
na legislação específica;
VI - dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambiência 
humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento 
formal de contratualização, respeitada a legislação específica;
VII - garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;
VIII - disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a 
infraestrutura necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e 
articulação local;
IX - dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário;
X - garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Técnicas, 
conforme a legislação vigente;
XI - divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários em 
local visivel e de fácil acesso;
XII - assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores;
XIII - dispor de Conselho de Saúde do Hospital, quando previsto em norma;
XIV - alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde;
XV - registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de saúde 
contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor;
XVI - disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes os 
dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o inciso XII do art. 5º; e
XVII - participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32.
Seção III
Do Eixo de Ensino e Pesquisa
Art. 9º Quanto ao eixo de ensino e pesquisa, compete aos hospitais:
I - disponibilizar ensino integrado à assistência;
II - oferecer formação e qualificação aos profissionais de acordo com as necessidades de saúde e as 
políticas prioritárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional;
III - garantir práticas de ensino baseadas no cuidado integral e resolutivo ao usuário;
IV - ser campo de educação permanente para profissionais da RAS, conforme pactuado com o gestor 
público de saúde local;
V - desenvolver atividades de Pesquisa e de Gestão de Tecnologias em Saúde, priorizadas as 
necessidades regionais e a política de saúde instituída, conforme pactuado com o gestor público de 
saúde; e
VI - cumprir os requisitos estabelecidos em atos normativos específicos, caso o estabelecimento seja 
certificado como Hospital de Ensino (HE).
Seção IV
Do Eixo de Avaliação
Art. 10. Quanto ao eixo de avaliação, compete aos hospitais:
I - acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos 
serviços;
II - avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indicadores 
quali-quantitativos  estabelecidas no instrumento formal de contratualização;
III - avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;
IV - participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;
V - realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de riscos; e
VI - monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos no instrumento formal de contratualização.
Art. 11. Os hospitais contratualizados monitorarão os seguintes indicadores gerais:
I - taxa de ocupação de leitos;
II - tempo médio de permanência para leitos de clínica médica;
III - tempo médio de permanência para leitos cirúrgicos; e
IV - taxa de mortalidade institucional.
Art. 12. Os hospitais contratualizados que disponham de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 
monitorarão, ainda, os seguintes indicadores:
I - taxa de ocupação de leitos de UTI; e
II - densidade de incidência de infecção por cateter venoso central (CVC).
Art. 13. Poderão ser criados outros indicadores a serem monitorados, além dos dispostos nesta 
Portaria, através de pactuação entre o gestor público de saúde e os hospitais.
§ 1º Os hospitais que compõem as Redes temáticas de Atenção à Saúde monitorarão e avaliarão 
todos os compromissos e indicadores previstos nos atos normativos específicos de cada rede e de 
Segurança do Paciente.
§ 2º O Ministério da Saúde criará ferramenta que viabilize o monitoramento do rol mínimo de indicadores 
previstos nesta Portaria, além dos indicadores das redes temáticas e de Segurança do Paciente.
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
10.1. O valor inicial atualizado deste Convênio poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e 
cinco por cento) desde que devidamente justificado pelo órgão, nos termos do art. 116 c/c art. 65, § 1º, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, salientando-se a supressão acima do referido limite em havendo acordo 
entre as partes, conforme o §2º inciso II do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
10.2. Os valores estimados no presente ajuste não implicam em nenhuma previsão de crédito em 
favor do HOSPITAL, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente 
autorizados pela SECRETARIA e por ele efetivamente prestados.
11. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurado o direito de ampla defesa.
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total 
ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
12.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através 
da divulgação de um novo regulamento;
13.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
14.4. Este chamamento público será publicado no diário oficial do município e na internet através do 
site. www.umuarama.pr.gov.br.
Umuarama, 10 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde

ANEXO I – LISTA DE ESPECIALIDADES PARA CREDENCIAMENTO
a)	 Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Fonoaudiólogo
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico 
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Genicologia obistetricia
- Pediatria
- Neonatologista
- Intervencionista
- Cirurgião Plástico
- Médico em Hemodinâmica
- Cardiologista intervencionista
- Cirurgião cardíaco
- Nutricionista
- Assistente Social
b)	 Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Analises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Eletroneurotomografia
- Angioressonãncia
- Angiotomografia
- Espirometria
- Anatomo e Citopatológico
- Videolaparoscopia
- Colonoscopia
- Colangeopancreatografia retrógada endoscópica CPRE
- Angiotomografia
- Ultrasson Obstrétrico
- Endoscopia
c)	 Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto e infantil 
- Litotripsia extracorporea.
- Procedimentos odontológicos especializados
- UTI Neonatal/ Pediátrica e adulto
- Nutrição Enteral /Parenteral
- Hemoterapia /medicina Tranfusional
- Farmácia Hospitalar
- Ações para doação e Captação de Órgãos

ANEXO II
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO divulgado pelo Município 
de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos 

termos do chamamento público divulgado em _____/____/_____.
Razão Social:__________________________________________________________
Nome Fantasia:_________________________________________________________ 
Endereço Comercial:_____________________________________________________
CEP:________________________ Cidade:_____________  Estado: ______________
Telefone:______________________________________________________________
CNPJ:___________________________ 
Home Page:_______________________________________
e-mail: ________________________________________________________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, 
Banco ________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de 
procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos) 	
Médico Responsável:___________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________ R.G. do Médico Responsável:____________ 
CPF do Médico Responsável: _________________________________________________________
__
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data:__________
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO III
CONVÊNIOS COM O TERCEIRO SETOR
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
EXTRATO 
ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
ENTIDADE CONVENIADA: 
CONVÊNIO N° 000
OBJETO: O presente tem por objeto manter a integração do HOSPITAL no Sistema Único de Saúde 
- SUS e definir a sua inserção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, 
visando à garantia da atenção integral à saúde dos munícipes que integram a região de saúde na qual 
o HOSPITAL está inserido, e conforme Documento Descritivo previamente definido entre as partes, 
a fim de promover a qualificação da assistência e da gestão hospitalar de acordo com as diretrizes 
estabelecidas na PNHOSP.
Na qualidade de Convenente e Conveniada, respectivamente, do ajuste acima identificado, e, cientes 
do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, 
damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, 
até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas 
formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Município.
Umuarama, 07 de agosto de 2017.
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

CONVÊNIO nº 000/2017
Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo 
Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pela Secretária 
de Saúde a Sra. CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no 
CPF sob nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente 
e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, 
e, de outro empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ 
– CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, 
estado civil, profissão, portador do RG nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº 
_________________, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem, com base 
no disposto no caput, do art. 25 c/c art. 116, ambos da Lei nº 8.666/93, de comum acordo, celebrar o 
presente CONVÊNIO, que se reger-se-á pela Constituição Federal e normas vigentes, mediante as 
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de 
Inexigibilidade nº ____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal 
Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 
23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:  O presente tem por objeto manter a integração de 
estabelecimentos de saúde privados, sem fins lucrativos, no Sistema Único de Saúde – SUS, inserindo-
os na rede de estabelecimentos vinculados ao SUS/Umuarama/Paraná, com a missão de caracterizar 
como referência hospitalar para assistência integral à saúde dos usuários do SUS, com a prestação de 
serviços ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade, de forma complementar ao SUS, 
para atendimento da população de Umuarama e municípios referenciados, em conformidade com o 
instrumento formal de contratualização e o Documento Descritivo. Conforme Edital de Chamamento 
Público nº _____/2017 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo primeiro - O Presente Convênio tem como objeto a prestação dos seguintes serviços de 
saúde hospitalares e/ou ambulatoriais (incluindo apoio diagnóstico e terapêutico), (______________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
______________________________________)  que serão realizadas pelo HOSPITAL, integrante da 
rede de serviços de saúde localizado no Município de Umuarama, aos usuários do Sistema Único de 
Saúde, em regime de complementação com o poder público municipal, nos termos do art. 199, § 1º, da 
Constituição Federal, bem como nos arts. 94 a 96 da Lei Federal nº 8.080/90, conforme  Descritivo e  
Ficha de Programação Orçamentária - F.P.O disposto na cláusula terceira deste contrato.
Paragrafo segundo - Programação Orçamentária - F.P.O. Referente ao HOSPITAL indica 
discriminadamente os serviços por procedimento. O HOSPITAL se obriga a aceitar, de acordo com as 
necessidades da SECRETARIA DE SAÚDE, e respeitada sua capacidade operacional, acréscimos nos 
serviços objeto deste convênio, nos termos da Cláusula Sexta, parágrafo segundo;
Paragrafo terceiro - O HOSPITAL declara aceitar os termos das Normas Gerais do SUS, inclusive 
no que tange a sujeição às necessidades e demanda da SECRETARIA de SAÚDE, constantes na 
Programação Orçamentária – F.P.O.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS - O valor global estimado para a execução 
do presente convênio importa em R$ (___________________), conforme abaixo especificado:
Programação Orçamentária para o Hospital	 Mensal	 Global (12 meses)
Pós-fixado; Alta Complexidade e FAEC		
Pré-fixado		
TOTAL		
1 - O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos de Alta Complexidade e aos 
Procedimentos Estratégicos - FAEC já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori, 
(pós-produção, aprovação, processamento e apenas concomitantemente à respectiva transferência 
financeira), de acordo com a produção mensal aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde, até o 
limite de transferência do Fundo Nacional de Saúde, respeitado, similarmente, o limite municipal para as 
modalidades de Alta Complexidade e Procedimentos Estratégicos e conforme programação disposta no 
Documento Descritivo, estimando-se um valor médio mensal de R$(_________________).
2 -  A parcela pré-fixada importa em R$(_____________), a ser transferido ao hospital em parcelas fixas 
duo decimais de R$(___________________), acrescida de incentivo municipal de alcance de metas 
qualitativas e quantitativas, conforme discriminado abaixo, e oneram recursos do Fundo Municipal de 
Saúde da SECRETARIA:
Programação Orçamentária
Pós-Fixado (produção/ demanda de procedimentos)	 Mensal 
R$	 Global (12 meses)
 R$
Media e Alta Complexidade		
Fundo de Ações Estratégicas e Compensação – FAEC		
SUBTOTAL		
Pré-Fixado (programas de incentivo)		
SUBTOTAL		
TOTAL (PÓS-FIXADO + PRÉ-FIXADO)		
3 -  O repasse dos recursos financeiros pelos entes federativos aos hospitais contratualizados 
será realizado de maneira regular, conforme estabelecido nos atos normativos específicos e no 
instrumento de contratualização, e condicionado ao cumprimento das metas qualitativas e quantitativas 
estabelecidas no Documento Descritivo.
4 - O valor pré-fixado dos recursos de que trata o item 8.3. será repassado mensalmente, distribuído 
da seguinte forma:
5  – 40% (quarenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente e vinculados ao 
cumprimento das metas de qualidade discriminadas no Documento Descritivo, e definidas por meio 
das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas qualitativas pactuadas 
corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas qualitativas 
pactuadas corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas 
qualitativas pactuadas corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde 
a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
6 - 60% (Sessenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente ao estabelecimento 
hospitalar de acordo com o percentual de cumprimento das metas quantitativas pactuadas no 
Documento Descritivo, e definidas por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas quantitativas pactuadas 
para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste 
inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas quantitativas 
pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela 
referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas 
quantitativas pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 75% do valor 
da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada 
grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
PARAGRÁFO PRIMEIRO - DOS VALORES: 
§ 1º Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre o gestor e o hospital, mediante 
a celebração de Termo Aditivo, sendo que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão 
provenientes da área denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município.
§ 2º A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (alta complexidade ambulatorial e 
internamento) e o repasse de verbas que se trata este convênio (média complexidade ambulatorial e 
internamento) na mesma proporção que o Ministério da Saúde aumentar o valor dos procedimentos 
existentes nas tabelas do SUS. 
§ 3º Anualmente, quando da renovação do Documento Descritivo, deverá ser feita a revisão dos valores 
financeiros.
§ 4º Competirá à Comissão de Acompanhamento da Contratualização, devidamente composta: 
I - Avaliar o cumprimento das metas quali-quantitativas e físico-financeiras;
II - Avaliar a capacidade instalada;
III - Readequar as metas pactuadas, os recursos financeiros a serem repassados e outras que se 
fizerem necessárias.
§ 5º  O não cumprimento pelo hospital das metas quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas 
no Documento Descritivo implicará na suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos 
financeiros pelo gestor local.
§ 6º A suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local estará 
condicionada à avaliação do cumprimento das metas supramencionadas pela Comissão de 
Acompanhamento da Contratualização, cujas conclusões serão apresentadas trimestralmente.
§ 7º Após a manifestação favorável ou parcialmente favorável da Comissão de Acompanhamento 
da Contratualização, serão repassados os recursos financeiros à instituição pelos procedimentos 
efetivamente prestados.
§ 8º  Caso o hospital não atinja pelo menos 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas ou 
quantitativas pactuadas por 3 (três) meses consecutivos, ou 5 (cinco) meses alternados, terá o 
instrumento de contratualização e Documento Descritivo revisados, reduzindo-se as metas e o valores 
dos recursos a serem repassados, de acordo com a produção do hospital, mediante aprovação do 
gestor local.
§ 9º - Caso o hospital apresente percentual acumulado de cumprimento de metas superior a 100% (cem 
por cento), por 12 (doze) meses consecutivos, terá as metas do Documento Descritivo e os valores 
contratuais reavaliados, com vistas ao reajuste, mediante aprovação do gestor local e disponibilidade 
financeira e orçamentária, observados os limites legais previstos na Lei Federal nº 8.666/93.
§10º - Salvo em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, o não repasse dos valores dos 
incentivos federais ao prestador incorrerá na suspensão prevista no inciso II do art. 37 da Portaria nº 
204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, ou no art. 2º da Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro 
de 2013, conforme o caso.
CLÁUSULA QUARTA – DESCRIÇÃO TÉCNICA/METAS
SERVIÇO	 MEDIA DE PRODUÇÃO/MÊS	 META MENSAL
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: Na execução do presente convênio, os partícipes 
deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso ao SUS faz-se pelas Unidades Básicas de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a 
referência e contra referência;
III – nos itens I e II, as situações de urgência e emergência serão reguladas pelo SAMU;
IV - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito deste convênio;
V - a prescrição de medicamentos deve observar as Políticas Nacional, Estadual e Municipal de 
Medicamentos, em especial a REMUME – Relação Municipal de Medicamentos;
VI - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; e
VIII – estabelecimento de metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de saúde 
decorrentes desse convênio.
§ 1º Os serviços ora conveniados estão referidos a uma base territorial populacional conforme Plano 
Plurianual de Saúde da SECRETARIA, e serão ofertados com base nas indicações técnicas do 
planejamento da saúde mediante compatibilização das necessidades da demanda e a disponibilidade 
de recursos financeiros do SUS.
§ 2º Os serviços ora conveniados compreendem a utilização, pelos usuários do SUS/SJRP, da 
capacidade instalada do HOSPITAL, incluídos os equipamentos, de modo que a utilização destes para 
atender clientela particular, incluída a proveniente de convênios com ENTIDADES PRIVADAS, será 
permitida, desde que mantida a disponibilidade de sua utilização em favor da clientela universalizada 
em pelo menos 60% (sessenta por cento) dos leitos ou serviços prestados. 
CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
§ 1º - Todos os procedimentos ofertados deverão ser realizados no próprio estabelecimento. A eventual 
mudança de endereço do estabelecimento do HOSPITAL deverá ser imediatamente comunicada 
à SECRETARIA, que analisará a conveniência de manter os serviços, ora conveniados em outro 
endereço, podendo, ainda, rever as condições do convênio e, até mesmo, denunciá-lo, se entender 
conveniente. 
§ 2º A mudança do Diretor Clínico e/ou Técnico e do Responsável Técnico pelos serviços auxiliares 
de diagnóstico e terapia também será comunicada à SECRETARIA. Em ambos os casos deverá ser 
procedida uma alteração cadastral, no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde).
§ 3º - Alterações cadastrais que impliquem mudanças no Documento Descritivo e na Ficha de 
Programação Orçamentária - F.P.O. devem ser previamente autorizadas pela SECRETARIA.
§ 4º - Os serviços operacionalizados pelo HOSPITAL deverão atender as necessidades da SECRETARIA, 
que encaminhará os usuários do SUS, em consonância com as Ficha de Programação Orçamentária - 
F.P.O. Ambulatorial (incluindo apoio diagnóstico e terapêutico) e/ou Hospitalar do HOSPITAL.
 CLÁUSULA SETIMA - DAS RESPONSABILIDADES DOS HOSPITAIS
Art. 6º As responsabilidades dos hospitais, no âmbito da contratualização, se dividem nos seguintes 
eixos:
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I - assistência;
II - gestão;
III - ensino e pesquisa; e
IV - avaliação.
Seção I
Do Eixo de Assistência
Art. 7º Quanto ao eixo de assistência, compete aos hospitais:
I - cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assistência;
II - cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e 
determinações de demais atos normativos;
III - utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores;
IV - manter o serviço de urgência e emergência geral ou especializado, quando existente, em 
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento 
com protocolo de classificação de risco;
V - realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização;
VI - assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP;
VII - implantar e/ou implementar as ações previstas na Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, 
que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplando, principalmente, as 
seguintes ações:
a) implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente;
b) elaboração de planos para Segurança do Paciente; e
c) implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente;
VIII - implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH);
IX - garantir assistencia igualitária sem discriminação de qualquer natureza;
X - garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuarios nas ações e serviços 
contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado;
XI - garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas 
especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo de que trata o inciso II 
do art. 23;
XII - promover a visita ampliada para os usuários internados;
XIII - garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indígenas, 
de acordo com as legislações especificas;
XIV - prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena;
XV - disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e 
esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações 
específicas;
XVI - notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica; e
XVII - disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou 
responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica.
Seção II
Do Eixo de Gestão
Art. 8º Quanto ao eixo de gestão, compete aos hospitais:
I - prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no 
instrumento formal de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a totalidade 
da capacidade instalada contratualizada;
II - informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento;
III - garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clínico;
IV - disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do 
gestor;
V - dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, 
de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos parâmetros estabelecidos 
na legislação específica;
VI - dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambiência 
humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento 
formal de contratualização, respeitada a legislação específica;
VII - garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;
VIII - disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a 
infraestrutura necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e 
articulação local;
IX - dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário;
X - garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Técnicas, 
conforme a legislação vigente;
XI - divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários em 
local visivel e de fácil acesso;
XII - assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores;
XIII - dispor de Conselho de Saúde do Hospital, quando previsto em norma;
XIV - alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde;
XV - registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de saúde 
contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor;
XVI - disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes os 
dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o inciso XII do art. 5º; e
XVII - participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32.
Seção III
Do Eixo de Ensino e Pesquisa
Art. 9º Quanto ao eixo de ensino e pesquisa, compete aos hospitais:
I - disponibilizar ensino integrado à assistência;
II - oferecer formação e qualificação aos profissionais de acordo com as necessidades de saúde e as 
políticas prioritárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional;
III - garantir práticas de ensino baseadas no cuidado integral e resolutivo ao usuário;
IV - ser campo de educação permanente para profissionais da RAS, conforme pactuado com o gestor 
público de saúde local;
V - desenvolver atividades de Pesquisa e de Gestão de Tecnologias em Saúde, priorizadas as 
necessidades regionais e a política de saúde instituída, conforme pactuado com o gestor público de 
saúde; e
VI - cumprir os requisitos estabelecidos em atos normativos específicos, caso o estabelecimento seja 
certificado como Hospital de Ensino (HE).
Seção IV
Do Eixo de Avaliação
Art. 10. Quanto ao eixo de avaliação, compete aos hospitais:
I - acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos 
serviços;
II - avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indicadores 
quali-quantitativos estabelecidas no instrumento formal de contratualização;
III - avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;
IV - participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;
V - realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de riscos; e
VI - monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos no instrumento formal de contratualização.
Art. 11. Os hospitais contratualizados monitorarão os seguintes indicadores gerais:
I - taxa de ocupação de leitos;
II - tempo médio de permanência para leitos de clínica médica;
III - tempo médio de permanência para leitos cirúrgicos; e
IV - taxa de mortalidade institucional.
Art. 12. Os hospitais contratualizados que disponham de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 
monitorarão, ainda, os seguintes indicadores:
I - taxa de ocupação de leitos de UTI; e
II - densidade de incidência de infecção por cateter venoso central (CVC).
Art. 13. Poderão ser criados outros indicadores a serem monitorados, além dos dispostos nesta 
Portaria, através de pactuação entre o gestor público de saúde e os hospitais.
§ 1º Os hospitais que compõem as Redes temáticas de Atenção à Saúde monitorarão e avaliarão 
todos os compromissos e indicadores previstos nos atos normativos específicos de cada rede e de 
Segurança do Paciente.
§ 2º O Ministério da Saúde criará ferramenta que viabilize o monitoramento do rol mínimo de indicadores 
previstos nesta Portaria, além dos indicadores das redes temáticas e de Segurança do Paciente.
CLÁUSULA OITAVA – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICO-PROFISSIONAL E HOSPITALAR: 
1- A Assistência técnico-profissional e hospitalar consiste em:
I - todos os recursos disponíveis de diagnóstico e tratamento necessários ao atendimento dos usuários 
do SUS, conforme pactuado na Ficha de Programação Orçamentária – F.P.O., ressalvadas eventuais 
demandas imprevisíveis que possam alterar as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde;
II - utilização da sala de cirurgia, de material, serviços do centro cirúrgico e instalações correlatas;
III -  medicamentos receitados, outros materiais utilizados, sangue e hemoderivados; 
IV – serviço de enfermagem;
V -  serviços gerais;
VI - fornecimento de roupa hospitalar, inclusive ao paciente; 
VII - alimentação com observância das dietas prescritas; 
VIII - procedimentos especiais de alto custo , fisioterapia, endoscopia, e outros que se fizerem 
necessários ao adequado atendimento do paciente;
IX -  a assistência às gestantes e recém-nascidos,  em consonância com normas e diretrizes da 
Coordenação de Saúde da Mulher da SMS/SUS, no que tange ao fluxo e protocolo assistencial.
2- A respeito de leitos e internações:
I - Os leitos hospitalares ofertados pelo HOSPITAL deverão estar à disposição das Centrais de 
Regulação da SECRETARIA
II - O Hospital deve informar, diariamente, à Central de Regulação da SECRETARIA, o número de leitos 
hospitalares disponíveis ou quando solicitado;
III - As internações eletivas e de urgência deverão obedecer ao fluxo estabelecido pela SECRETARIA;
IV - O HOSPITAL deverá garantir o encaminhamento aos serviços complementares necessários aos 
pacientes internados e sob sua responsabilidade;
V – Em relação à internação em enfermaria, serão cumpridas as seguintes normas:
a) Os pacientes serão internados em enfermarias com número máximo de leitos previstos nas normas 
técnicas hospitalares, conforme requisitos técnicos mínimos das Legislações Sanitárias;
b) Nas internações em enfermaria pediátrica fica assegurada a presença de acompanhante no hospital, 
podendo o HOSPITAL lançar na AIH (Autorização de Internação Hospitalar) as respectivas diárias 
de acompanhante, segundo o valor fixado pela Tabela Hospitalar editada pelo Ministério da Saúde 
mediante comprovação emitida pela supervisão hospitalar;
c) Nas internações em enfermaria, de idosos com idade superior a 60 (sessenta) anos, e de 
parturientes, fica assegurada a presença de acompanhante no hospital, podendo o HOSPITAL lançar 
na AIH as respectivas diárias de acompanhante, segundo o valor fixado pela Tabela Hospitalar editada 
pelo Ministério da Saúde, mediante comprovação emitida pela supervisão hospitalar.
d) A diária de acompanhante prevê a acomodação adequada e o fornecimento diário das principais 
refeições do dia (mínimo de três), conforme estabelecido na Política Nacional de Humanização do 
Ministério da Saúde - HUMANIZA SUS;
e) Providenciar imediata correção dos erros apontados pela SECRETARIA, quanto à execução do 
serviço;
V - As espécies de internação são a Internação Eletiva e a Internação de emergência ou de urgência.
a) A internação eletiva será efetuada obrigatoriamente pelo HOSPITAL mediante encaminhamento das 
Centrais de Regulação e apresentação da Autorização de Internação Hospitalar - AIH, autorizado por 
profissional designado pela SECRETARIA;
b) Na autorização de Cirurgia Eletiva pela Central de Regulação da SECRETARIA, será fornecida uma 
guia de referência e contra referência para realização de consulta pré-anestésica em até 07 (sete) dias 
antes da cirurgia eletiva.
c) Na alta hospitalar, após realização de cirurgia eletiva, será fornecida pelo HOSPITAL uma guia de 
referência e contra referência para realização de consulta pós-operatória na especialidade da cirurgia, 
em até 30 (trinta) dias após o procedimento cirúrgico, na qual deverá constar o número da AIH e a data 
da mesma.  
d) Os itens “b” e “c” não se aplicam aos procedimentos cobertos pelo Programa Saúde da Mulher;
e) A internação de emergência/urgência, 	 via de regra regulada pela Central de Regulação 
- SAMU, será avaliada pela equipe médica da conveniada responsável pelo atendimento, a qual 
verificará a necessidade ou não da internação e/ou atendimento de primeiro socorro, como também 
a necessidade, ou não, de transferência para outro prestador, com a concordância do supervisor 
hospitalar da Secretaria Municipal de Saúde, que ratificará a Autorização de Internação Hospitalar - AIH 
de urgência e emergência.
f) Caso a equipe médica da conveniada reputar necessária a continuidade de tratamento em regime 
de internação, ficará o HOSPITAL responsável pelo atendimento integral ao paciente até a sua alta;
g) Na alta hospitalar após realização de cirurgia emergência/urgência será fornecida pelo HOSPITAL 
uma guia de referência e contra referência para realização de consulta pós-operatória na especialidade 
da cirurgia, em até 30 (trinta) dias após o procedimento cirúrgico, na qual deverá constar o número da 
AIH e a data da mesma;
3 - O HOSPITAL deverá se responsabilizar tecnicamente pelo procedimento realizado, até o completo 
restabelecimento do paciente no que se refere ao procedimento realizado;
4 - O HOSPITAL deverá contar com Serviço e Comissão de Infecção Hospitalar em funcionamento;
5 - O HOSPITAL deverá contar com Comissão de Ética Médica, constituída e em funcionamento;
6- O HOSPITAL se submeterá às normas definidas pela SECRETARIA quanto ao fluxo de atendimento, 
sua comprovação, a realização de internações subsequentes, o local de revisão das contas hospitalares 
e outros procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a SECRETARIA e a satisfação do 
usuário do SUS.
CLÁUSULA NONA – DA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL
1 - A Assistência Ambulatorial compreende:
I - consultas e outros atendimentos médicos, por especialidade, com realização de todos os 
procedimentos específicos necessários para cada área, incluindo os de rotina, urgência ou emergência; 
II - assistências farmacêuticas, fisioterápicas, de enfermagem e de nutrição, quando previsto nas 
normas do SUS, conforme Ficha de Programação Orçamentária - FPO (em anexo).
2 - Todas as consultas estarão sob o controle e agendamento da Central de Regulação da SECRETARIA.
I - Os encaminhamentos de usuários para os Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico serão feitos 
pela rede de serviços municipal de saúde, e pela Central de Regulação, segundo normas expedidas 
pela SECRETARIA. 
II - O agendamento será realizado pela SECRETARIA nos serviços em que julgar necessário;
3 - O HOSPITAL deverá instalar, equipar, prover manutenção de insumos e recursos humanos 
dos postos de coleta de exames de patologia clínica nas Unidades de Saúde estabelecidas pela 
SECRETARIA, com o funcionamento mínimo de 04 horas nos dias úteis; 
4 - O HOSPITAL se submeterá às normas definidas pela SECRETARIA quanto ao fluxo de atendimento, 
sua comprovação, a realização de exames subsequentes, o local de revisão das contas ambulatoriais 
e outros procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a SECRETARIA e a satisfação do 
usuário do SUS.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ENCARGOS COMUNS
1-  São encargos comuns dos partícipes:
I) criação de mecanismos que assegurem a transferência gradativa das atividades de atenção básica 
prestadas pelo HOSPITAL para a rede assistencial da SECRETARIA, considerando a pactuação local;
II) elaboração de protocolos técnicos e de encaminhamento para as ações de saúde;
III) elaboração do Documento Descritivo;
IV) educação permanente de recursos humanos; e
V) aprimoramento da atenção á saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS
7- São obrigações dos prestadores de serviços de saúde do SUS, ora denominado HOSPITAL:
I – Cumprir todas as metas e condições especificadas no Documento Descritivo, parte integrante deste 
convênio;
II - Prestar os serviços diretamente por profissionais do estabelecimento do HOSPITAL. Para os efeitos 
deste convênio consideram-se profissionais do próprio HOSPITAL:
a) o membro do seu corpo clínico;
b) o profissional que tenha vínculo de emprego com o HOSPITAL;
c) o profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços ao HOSPITAL, 
ou seja por este autorizado.
§ 1º - Equipara-se ao profissional autônomo, definido na alínea “c” do inciso II, desta cláusula, a 
empresa, a cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividade 
na área de saúde, desde que estejam instalados na sede do HOSPITAL e registrado no CNES.
§2º - O HOSPITAL responsabilizar-se-á pelos salários, contribuições sociais, previdenciárias, taxas, 
impostos e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o seu quadro de pessoal;
§3º - É de responsabilidade exclusiva e integral do HOSPITAL manter em dia o pagamento dos serviços 
terceirizados a eles vinculados.

III - Alimentar o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) e o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), 
ou outro sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS) em substituição ou complementar a estes;
IV - Informar imediatamente as altas ocorridas e diariamente o número de leitos hospitalares disponíveis, 
a fim de manter atualizado o serviço de atendimento do Central de Regulação da SECRETARIA;
V - Apresentar ao SUS, sempre que solicitado, a comprovação do cumprimento das obrigações 
tributárias e sociais legalmente exigidas;
VI - No tocante à prestação de serviços ao paciente, serão cumpridas as seguintes normas:
a) É vedada a cobrança dos serviços, direta ou indiretamente ao paciente, assim como solicitar doações 
em dinheiro, ou que o mesmo forneça material ou medicamento para exames, sejam os atendimentos 
hospitalares, ambulatoriais ou outros complementares da assistência;
b) O HOSPITAL será responsável por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu 
representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Convênio.
VII – Manter, durante toda a execução do Convênio, as condições de habilitação exigidas no momento 
da celebração do ajuste, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas;
VIII - Providenciar imediata correção dos erros apontados pela SECRETARIA quanto à execução dos 
serviços;
IX - Atender todos os encaminhamentos dos usuários do SUS, em conformidade com a Tabela 
Ambulatorial e Hospitalar emitida pelo Ministério da Saúde, autorizados pelos serviços municipais de 
saúde ou pela Central de Regulação;
 X - Realizar todos os serviços previstos no convênio e disponíveis em suas unidades, não podendo 
optar pela realização de alguns serviços em detrimento de outros;
XI - Manter arquivo médico, com os prontuários ambulatorial e hospitalar, pelo prazo mínimo de 10 
(dez) anos, ressalvados outros prazos, previstos em lei, disponibilizando relatórios médicos/exames 
quando solicitados;
XII - Atender o paciente do SUS com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo 
a qualidade na prestação de serviços;
XIII - Afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos 
serviços prestados nessa condição;
XIV - Esclarecer ao paciente do SUS sobre seus direitos, bem como transmitir demais informações 
necessárias e pertinentes aos serviços oferecidos;
XV- Respeitar a decisão do usuário, quando esse consentir ou recusar a prestação de serviços de 
saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal, devidamente registrado;
XVI - Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste convênio;
XVII - Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua assistência;
XVIII- Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízo que vier causar ao SUS ou ao 
paciente deste;
XIX - Não utilizar o paciente, nem permitir que terceiros o utilizem, para fins de experimentação;
XX - Informar à SECRETARIA, quaisquer alterações da razão social, do controle acionário, de mudança 
de Diretoria, de estatuto, ou de endereço, através de fotocópia autenticada da Certidão, da Junta 
Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, efetuando a devida atualização junto 
ao CNES, resguardado o previsto na Cláusula Primeira deste Convênio;
XXI - Executar os serviços conveniados rigorosamente dentro das suas respectivas normas técnicas;
XXII - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste Convênio;
XXIII – Permitir o acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais eventualmente ou 
permanentemente designados pela SECRETARIA, para supervisionar e acompanhar a execução dos 
serviços conveniados;
XXIV - Realizar os procedimentos somente mediante autorização da Central de Regulação da 
Secretaria Municipal de Saúde (segundo suas normas próprias), sob pena de glosa, aplicação de 
multas e desligamento do atendimento ao SUS.
XXV -  Realizar os procedimentos comprados dentro do prazo de trinta dias, ou seja, dentro da validade 
de 01 de um mês a 30 do outro (competência do faturamento). 
Parágrafo único. O HOSPITAL não poderá ultrapassar a agenda de marcação desse período para 
nenhum procedimento (exames e cirurgias), ressalvada a necessidade de readequação em caso de 
cancelamentos ou substituições, com autorização prévia da Secretaria Municipal de Saúde.
XXVI - Cumprir integralmente as cotas dos exames, não ultrapassando a quantidade de cotas sem 
autorização expressa, por escrito, da Central de Regulação;
§ 1º - O HOSPITAL deverá encaminhar relatório prévio, até o dia 5 (cinco) de cada mês, para controle 
da cota efetivamente realizada, com relação ao agendamento.
§ 2º  - O HOSPITAL deverá seguir as orientações dadas pelo Divisão de Regulação Controle e Avaliação 
e Auditoria Setor Regulação para o efetivo controle dessas cotas.
XXVII - Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente, por ministro 
de culto religioso, conforme Portaria SMSH 37/05;
XXVIII - Permitir a visita ao paciente do SUS internado, diariamente, respeitando-se a rotina do serviço, 
por tempo mínimo de 04(quatro) horas, fracionado entre 02 (dois) e 03 (três) períodos;
XXIX - Manter em pleno funcionamento Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH, Comissão 
de Análise de Óbitos, Comissão de Revisão de Prontuários e Comissão de Ética Médica.
XXX - Instalar, no prazo previsto para cada caso, qualquer outra comissão que venha a ser criada por 
lei ou norma infralegal, independentemente de notificação pela SECRETARIA;
XXXI – Disponibilizar a agenda, segundo cota definida na FPO, com 60 dias de antecedência, devendo 
constar o nome dos respectivos profissionais;
XXXII – Tomar as medidas cabíveis para a integração que possibilitará a interface com o Sistema 
Informatizado Municipal – SISSAUDE.
§ 1º  Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementares exercidos, 
pela SECRETARIA, sobre a execução do objeto deste CONVÊNIO, o HOSPITAL reconhece a 
prerrogativa de controle e a autoridade normativa nos termos da Lei Federal 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, bem como do Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1.995; 
§ 2º - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste CONVÊNIO pelos órgãos competentes 
do SUS não exclui nem reduz a responsabilidade do HOSPITAL nos termos da legislação referente a 
licitações e contratos administrativos;
§3º - O HOSPITAL é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e 
a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão, voluntária ou não, praticadas por seus 
profissionais ou prepostos.
§4º - O HOSPITAL fica obrigado a fornecer ao paciente relatório do atendimento prestado, com o 
cabeçalho constando “Esta conta será paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e 
contribuições sociais, sendo expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, de qualquer 
valor, a qualquer título” e com os seguintes dados:
1 - Nome do paciente;
2 - Nome do hospital;
3 - Motivo da internação;
4 - Data da internação;
5 - Data da alta;
6 - Tipo de órtese, prótese, material e procedimentos especiais utilizados quando for o caso; e 
7 - Diagnostico pelo Código Internacional de Doenças (CID) na versão vigente à época da alta.
7.2. São obrigações da SECRETARIA:
I - Transferir os recursos previstos neste convênio ao HOSPITAL, conforme Cláusula oitava deste termo;
II - Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde;
III - Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados e prestados;
IV – Encaminhar os atendimentos ambulatoriais e hospitalares, incluindo cirurgias eletivas, através da 
Central de Regulação;
V- Analisar os relatórios elaborados pelo HOSPITAL, comparando-se as metas do Documento Descritivo 
com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados;
VI - Pagar, até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas 
apresentadas pela prestadora de serviços de saúde, desde que atestadas pelas Gerências de 
Supervisão Hospitalar e Ambulatorial e/ou de Avaliação e Controle, do Departamento de Avaliação, 
Regulação e Controle - DERAC, após a liberação da mesma pelo Supervisor;
VII - Monitorar o funcionamento do estabelecimento de saúde do HOSPITAL;
VIII - Prestar as informações necessárias, com clareza, ao HOSPITAL, para a execução dos serviços.
IX – Periodicamente, vistoriar as instalações da entidade prestadora de serviços para verificar se 
persistem as mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do Convênio;
X - Designar, mediante documento devidamente publicado no Diário Oficial do município, em 
atendimento ao §2º do art.32 da Portaria nº 3410 de 30 de Dezembro de 2013, a relação dos auditores 
cadastrados no Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, para supervisionar, 
fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços de saúde; 
XI - Fazer o encaminhamento dos usuários do SUS ao estabelecimento do HOSPITAL, através da rede 
dos Serviços Municipais de Saúde e Central de Regulação;
XII - Encaminhar relatório mensal das AIH de urgência/emergência autorizadas pela Central de 
Regulação - SAMU; 
XIII - Fornecer as especificações técnicas para viabilizar a interface com o Sistema Informatizado 
Municipal – SISSAUDE.
XIV - Providenciar a publicação do extrato deste Convênio no Diário Oficial do Município, dentro do 
prazo estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
V - Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo anexo (quando da 
existência e necessidade deste no objeto do presente contrato), objetivando qualificar, aperfeiçoar e 
tornar mais eficiente os serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Para cobertura das despesas do 
presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.096.3.3.90.39.00.00 D: 108 F: 496.
CLÁSULA DECIMA QUARTA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subseqüente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados no mês anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos 
documentos, por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o 15º (décimo quinto) dia 
util do mês subsequente (trinta dias), 100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no 
último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de 
Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º (décimo quinto) dia 
util do mês subsequente, após prestação de serviços e emissão da nota fiscal;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento 
será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com 
aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA 
para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) 
dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será 
acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este 
garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês 
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a 
Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação 
e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
9.2. O valor inicial atualizado deste Convênio poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e 
cinco por cento) desde que devidamente justificado pelo órgão, nos termos do art. 116 c/c art. 65, § 1º, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, salientando-se a supressão acima do referido limite em havendo acordo 
entre as partes, conforme o §2º inciso II do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
§2º - Os valores estimados no presente ajuste não implicam em nenhuma previsão de crédito em 
favor do HOSPITAL, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente 
autorizados pela SECRETARIA e por ele efetivamente prestados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente 
ao da prestação dos serviços e liberação dos recursos financeiros por parte do Governo Federal, e 
após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada 
com um relatório contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e CPF) de todos os 
pacientes atendidos, bem como de todos os comprovantes (requisições) de autorização emitidos pela 
CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da 
documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade 
Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho, para que o 
CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da 
CND (INSS), CRF (FGTS) e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A Secretaria efetuará o pagamento referente aos procedimentos realizados, 
mediante guia de autorização fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Quarto: O repasse financeiro referente ao complemento de diária, previsto neste contrato 
ficará condicionado ao regular repasse de recursos do Estado do Paraná, conforme Resolução SESA 
nº 156/2016, publicado no Diário Oficial do Paraná em 04/05/2016.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE
1 - O convênio contará com uma Comissão de Acompanhamento, constituída por representantes do 
HOSPITAL, da SECRETARIA, e do Conselho Municipal de Saúde, devendo reunir-se uma vez por mês.
2 - As atribuições desta Comissão serão a de acompanhar a execução do presente convênio, 
principalmente no tocante aos seus custos, no cumprimento das metas estabelecidas no Documento 
Descritivo e à avaliação da qualidade da atenção à saúde dos usuários.
3 - A Comissão de Acompanhamento do convênio será criada pela SECRETARIA em até vinte dias 
após a assinatura deste termo, cabendo ao HOSPITAL, neste prazo, indicar à SECRETARIA os seus 
representantes. 
4 - O HOSPITAL fica obrigado a fornecer à Comissão de Acompanhamento todos os documentos e 
informações necessárias ao cumprimento de suas finalidades. 
5 - A existência da Comissão mencionada nesta Cláusula não impede nem substitui as atividades 
próprias dos Sistemas de Auditorias Oficiais (federal, estadual, municipal).
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
1 - A execução do presente Convênio será avaliada pela SECRETARIA, mediante procedimentos de 
supervisão indireta e/ou local, sem prejuízo à observância do cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste Convênio e nas Portarias editadas pelo Ministério da Saúde, bem como da 
reavaliação trimestral das metas físicas e de qualidade estabelecidas em termo aditivo;
2 - Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada 
auditoria específica;
3 - Periodicamente, a SECRETARIA vistoriará as instalações do HOSPITAL para verificar se persistem 
as mesmas condições técnicas básicas do mesmo, comprovadas por ocasião da assinatura deste 
Convênio, com acesso irrestrito a todas as áreas físicas e documentos relacionados com as ações de 
saúde conveniadas;
4 -  A fiscalização exercida pela SECRETARIA, sobre serviços ora conveniados, não eximirá o 
HOSPITAL da sua plena responsabilidade perante a SECRETARIA ou para com os pacientes e 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução deste Convênio;
5 - O HOSPITAL facilitará à SECRETARIA o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços 
e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da SECRETARIA 
designados para tal fim.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DOCUMENTOS INFORMATIVOS
1 - O HOSPITAL obriga-se a encaminhar à SECRETARIA, nos prazos estabelecidos, os seguintes 
documentos ou informações:
I - relatório mensal das atividades desenvolvidas até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à 
realização dos serviços, conforme definido pela Comissão de Acompanhamento;
II - faturas e demais documentos referentes aos serviços efetivamente prestados;
III - relatório anual até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao término do período de 12 (doze) 
meses da assinatura do presente termo, contendo informações sobre a execução do presente convênio.
2 - O HOSPITAL obriga-se ainda a manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES), o Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e o Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH), ou outro sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1-  O HOSPITAL apresentará mensalmente a SECRETARIA, até o terceiro (3º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, obedecendo ao cronograma definido pela SECRETARIA, as 
faturas nos moldes preconizados pelo DATASUS, contendo Autorização de Internação Hospitalar (AIH), 
Boletim de Produção Ambulatorial (BPA), Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC, 
SISCOLO OU SISPRENATAL) e outros que vierem a sucedê-los, ou, que a estes forem acrescidos. 
2 -  Após a validação dos documentos elencados no item anterior, realizada pela SECRETARIA, o 
HOSPITAL, receberá, até o último dia útil, o pagamento referente aos serviços autorizados.
3 - O HOSPITAL deverá fornecer relatório digitalizado compatível com a base de dados do cartão SUS;
4 - Os laudos referentes à internação serão obrigatoriamente visados pelos serviços competentes da 
SECRETARIA;
5 - Os laudos de resultados de exames encaminhados para as Unidades de Saúde deverão conter:
•	 Nome do paciente;
•	 Data de nascimento ou idade;
•	 Unidade de Saúde de origem.(alguns colocam “Programa”, facilitando o extravio);
•	 nº de prontuário da Unidade de Saúde de origem (facilita o arquivamento);
•	 nº Cadastro de Pessoa Física e Jurídica - FPJ –  informatização saúde (EMPRO)
•	 nº do Cartão Nacional de Saúde.
6 - Os laudos relatados no item anterior deverão ser encaminhados digitalizados para abastecimento do 
banco de dados, referente à informatização da Saúde; 
7 - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será 
entregue ao HOSPITAL recibo, assinado ou rubricado pelo servidor da SECRETARIA, com aposição 
do respectivo carimbo funcional;
8 -  Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da SECRETARIA, esta 
garantirá ao HOSPITAL o pagamento no prazo avençado neste Convênio, pelo valor imediatamente 
anterior, acertando-se as diferenças que houver no pagamento seguinte;
9 - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas pela SECRETARIA, dentro das suas normas e 
rotinas, serão notificadas mensalmente;
I - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelo 
Sistema Municipal de Auditoria da SECRETARIA, ficando à disposição do HOSPITAL, que terá um 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do pagamento efetuado, para apresentar recurso, que 
também será julgado no prazo máximo de 10 (dez) dias;
II - Caso os pagamentos ambulatoriais e hospitalares rejeitados já tenham sido efetuados, fica o 
HOSPITAL autorizado a debitar o valor pago indevidamente no mês seguinte, através do processamento 
da Tabela Ambulatorial e Hospitalar do Ministério da Saúde.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 - A inobservância, pelo HOSPITAL, de cláusulas ou obrigações constantes deste Convênio, ou de 
dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, ensejará direito à SECRETARIA, garantida 
a defesa prévia, aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da Portaria 
nº 1.286/93 do Ministério da Saúde e do Regulamento do Sistema Municipal de Auditoria do SUS, da 
seguinte forma:
I - Advertência Escrita, conforme, art.87, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93;
II - Multa de 2% até 5% do valor anual do contrato, conforme artigo 87, Inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93, imposta ao prestador de serviços pela inexecução, total ou parcial, das obrigações 
assumidas, ou pelo atraso na sua execução, aplicada após o competente processo, pelo Departamento 
de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, na proporção de:
a) até 2% pelo atraso na sua execução;
b) até 3% pela inexecução parcial;
c) até 5% pela inexecução total das obrigações.
III -  Multa dia de até 1/30 (um trinta avos) do valor mensal do contrato,  consoante o art. 86 e 
parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, a ser aplicada pelo Departamento de Avaliação, Regulação e 
Controle - DERAC, sempre que as obrigações do prestador não forem cumpridas, seja por negligência, 
imprudência ou conduta faltosa, com dolo ou não ou, ainda, pelas situações abaixo:
a)  Por contas julgadas irregulares de que resulte débito, nos termos da comprovação da auditoria 
realizada;
b) Por irregularidade que resulte dano ao Fundo Municipal de Saúde ou ao erário, decorrente de ato 
ilegítimo ou antieconômico;
c) Por infração à norma legal ou regulamentar do SUS, de natureza operacional, contábil ou financeira;
PARÁGRAFO ÚNICO – Poderá ser aplicada multa de até 10 dias, sendo um (1) dia equivalente a 1/30 
(um trinta avos) do último faturamento;
IV - Suspensão temporária de encaminhamento de usuários às consultas ao prestador de serviços 
que reincidir nas infrações, ou seja, nas ações que resultarem em danos pecuniários ao SUS ou nas 
que infringirem as normas reguladoras do sistema de saúde, sejam estas de natureza operacional, 
administrativa ou contratual ou, ainda, naquelas que causarem prejuízos à assistência do usuário. 
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão temporária será determinada até que o CONTRATADO (A) corrija 
a omissão ou a irregularidade específica, ou omissão à norma do SUS.
V - Suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal, quando a infração for decorrente 
de violação culposa do ajuste pelo prestador.
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão de que trata a alínea supra, poderá ser graduada em até 2 (dois) 
anos, segundo a gravidade da infração, e será encaminhada pelo Gestor do SUS e aplicada pela Ilma. 
Secretária, observado o direito de defesa prévia em processo administrativo competente.
VI - Declaração de inidoneidade, encaminhada pelo Gestor do SUS, após o julgamento do processo, 
e quando houver ilícito gravíssimo ou descumprimento total do convênio, que venha resultar em 
comportamento doloso do prestador. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A penalidade será aplicada pela Ilma. Secretária, observado o direito de defesa 
prévia em processo administrativo competente;
§ 1º A imposição das penalidades previstas nesta cláusula ocorrerá depois de efetiva auditagem 
assistencial ou inspeção, e dela será notificada o HOSPITAL;
§ 2º Os valores pecuniários, relativos aos incisos II e III serão ressarcidos à SMS/SUS, através de Guia 
de Recolhimento, para pagamento imediato, mediante desconto em pagamentos futuros, ou através 
de cobrança judicial;
§ 3º Em face da aplicação das penalidades mencionadas, o HOSPITAL poderá interpor recurso 
administrativo, dirigido à autoridade competente, garantido ao HOSPITAL o pleno direito de defesa em 
processo regular;
§ 4º Os procedimentos não realizados, os realizados sem autorização, com identificação de cobranças 
indevidas ou impróprias à SMS/SUS, serão identificados e glosados, após levantamento da supervisão 
hospitalar e revisão ambulatorial;
§ 5º  Os profissionais que realizaram cobrança indevida serão identificados pela SECRETARIA e, após 
oportunizada a ampla defesa,  deverão ser excluídos do atendimento à clientela universalizada. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
1 - Constituem motivos para rescisão do presente convênio o não cumprimento de qualquer de suas 
cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das 
multas cominadas na Cláusula Décima Quarta, e notadamente:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais;
II - O atraso injustificado no início do serviço;
III – A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à SECRETARIA, 
IV - Permanência na interrupção do serviço por 15 dias, consecutiva ou não, dentro do período de um 
mês;
V - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa do 
HOSPITAL poderá ensejar a rescisão do Convênio ou a revisão das condições ora estipuladas.
VI - Inobservância das determinações regulares do Supervisor/Auditor designado para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como, as de seus superiores;
VII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução;
VIII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pelo Gestor do SUS;
IX - nos casos enumerados nos incisos IX, X, XI, XIV, XV e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
2 -  Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, a critério da SECRETARIA, será observado o prazo de até 90 (noventa) dias para 
concretização da efetiva rescisão. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Se neste prazo o HOSPITAL negligenciar na prestação dos serviços  contratados, 
as multas cominadas poderão ser duplicadas.
3 - A rescisão do Convênio será determinada pelo Gestor do SUS e exarada no processo administrativo 
competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa, tudo com vista ao disposto na Constituição 
Federal e na Lei Federal nº 8.666/93, em especial em seu artigo 79.
4 - Da decisão da SECRETARIA de rescindir o presente Convênio caberá ao HOSPITAL a interposição 
de recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com efeito suspensivo, a contar da intimação do ato.
5 -  Sobre o recurso, formulado nos termos do item anterior, a SECRETARIA deverá manifestar-se no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
6 - A rescisão poderá ser aplicada independente da ordem das sanções previstas na Cláusula Décima 
Quarta. 
7 - O Conselho Municipal de Saúde deverá manifestar-se sobre a rescisão deste convênio, devendo 
avaliar os prejuízos que esse fato poderá acarretar para a população assistida pelos serviços 
contratados.
CLÁUSULA VÍGESIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA
 16.1. Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente convênio, com comunicação do fato, 
por escrito, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, devendo ser respeitado o andamento 
de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à saúde 
da população, quando então será respeitado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o encerramento 
deste convênio.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES:
17.1 . O presente convênio vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, contados a partir do dia (_________),  
podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do presente convênio, dentro 
dos limites legais.
 PARÁGRAFO ÚNICO - O presente Convênio substituirá, para todos os efeitos legais, o Convênio 
anteriormente celebrado entre o Município e o HOSPITAL, que tenha como objeto a prestação de 
serviços de assistência à saúde aos usuários do SUS.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
18.1. O presente convênio poderá ser alterado mediante a celebração de termo aditivo, ressalvado o 
seu objeto, que não pode ser modificado.
§1°  Os valores previstos neste convênio poderão ser alterados, de acordo com as modificações 
do Documento Descritivo, podendo as metas físicas relacionadas ao valor fixo do convênio sofrer 
variações no importe de 5% (cinco por cento) para mais ou para menos sem haver alteração do 
montante financeiro.
§ 2º O Documento Descritivo, nos primeiros 90 (noventas) dias de sua vigência, não poderá sofrer 
nenhuma alteração.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Convênio será publicado, por extrato, 
nos Diários Oficiais da União, do Estado do Paraná e do Município de Umuarama, no prazo estabelecido 
pelo art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONVÊNIO: A 
legislação aplicável à execução deste Convênio é composta pela Constituição Federal, em especial os 
artigos 196 a 200, pelas Leis Federais nº 8.080/90 e 8.142/90, Lei Orgânica do Município, Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 101/00, bem como as demais 
disposições regulamentares aplicáveis à espécie, inclusive as exigências sanitárias em vigor, as normas 
e portarias editadas pelo Ministério da Saúde.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: O Banco Mundial exige que o 
Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo 
(incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus 
agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de 
ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados pelo Banco . Em consequência desta 
política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar 
um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 
dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações 
falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de 
alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar 
qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à 
investigação ou ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 
promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a 
outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, 
prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a 
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato 
em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao 
Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar 
tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  
subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione 
todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível 
federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da 
hipótese de financiamento, parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
assumirá integral responsabilidade por danos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes 
da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, morte, perdas ou destruições parciais 
ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao 
presente Contrato.
Também obriga-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da 
execução dos serviços.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama, Estado do 
Paraná, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente ajuste, respondendo a parte vencida por todos os ônus decorrente da 
demanda.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  Revogam-se as demais cláusulas contratuais, 
lavrando-se o presente termo para produção dos devidos efeitos jurídicos.
E por estarem assim justas e de pleno acordo no que se refere aos termos do presente ajuste, firmam 
o mesmo em 03 (três) vias de igual teor.
Umuarama/PR, 07 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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PORTARIA Nº 2.152/2017
Revogar a Portaria n° 2.100, de 16 de agosto de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora 
LANA KARLA DE ALVARENGA BARRADAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.100, de 16 de agosto de 2017, que concedeu licença Saúde a 
servidora LANA KARLA DE ALVARENGA BARRADAS, portadora da cédula de identidade RG 
n°. 6.389.521-0-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 016.931.089-25, nomeada em 9 de fevereiro de 
2015, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, conforme processo nº 94/2017, a partir de 11 de setembro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 2.153/2017
Concede licença Saúde à servidora ROBERTA FERNANDA ROGONNI FERRARI GIANSANTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ROBERTA FERNANDA ROGONNI FERRARI GIANSANTE, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.005.505-4-SSP-PR, inscrita no CPF nº 066.211.579-
16, nomeada em 15 de junho de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Enfermeira, pelo regime 
Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença Saúde, no período de 19 de julho de 
2017 a 16 de agosto de 2017, conforme processo n° 74/2017, sem prejuízo de seu vencimento, de 
acordo com o art. 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.154/2017
Conceder licença Maternidade à servidora ROBERTA FERNANDA ROGONNI FERRARI 
GIANSANTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ROBERTA FERNANDA ROGONNI FERRARI GIANSANTE, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.005.505-4-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 066.211.579-
16, ocupante do cargo de carreira de Enfermeira, nomeada em 15 de junho de 2015, pelo regime 
Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença Maternidade, no período de 17 de agosto 
de 2017 a 14 de dezembro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.155/2017
Revogar a Portaria n° 945, de 12 de maio de 2017, que concedeu licença Saúde ao servidor 
CARLOS PEREIRA JUNIOR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 945, de 12 de maio de 2017, que concedeu licença Saúde ao servidor 
CARLOS PEREIRA JUNIOR, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.079.768-9-SSP-PR, 
inscrito no CPF nº 044.613.239-00, nomeado em 14 de julho de 2014, pelo regime Estatutário, 
para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, lotado no Fundo Municipal de Saúde, 
conforme Processo nº 042/2017, a partir de 2 de setembro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.156/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora ANDREIA CRISTINA VEIGA QUEIROZ 
DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ANDREIA CRISTINA VEIGA QUEIROZ DOS SANTOS, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 10.854.400-7-SESP/PR, inscrita no CPF nº 072.028.649-24, ocupante 
do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 3 de março de 2016, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença Maternidade, 
no período de 2 de agosto de 2017 a 30 de setembro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.157/2017
Concede licença para acompanhar dependente ao servidor EDSON LUIZ DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor EDSON LUIZ DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade RG 
7.055.418-6-SSP-PR e inscrito no CPF sob n.º 031.047.639-92, nomeado em 1º de março de 
2010, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Servente de Obras, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, licença para acompanhar dependente, por 15 (quinze) dias, com 
base no art. 99, §§1.º e 2.º da Lei Complementar 018/1992, alterada pela Lei Complementar nº 
067/1999, conforme o Processo n.º 8390/2017, no período de 31 de julho de 2017 a 14 de agosto 
de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.158/2017
Concede licença para acompanhar dependente a servidora SALETE NEGRETTI FURTADO 
SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora SALETE NEGRETTI FURTADO SOUZA, portadora da Cédula de 
Identidade RG 4.658.301-9-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 652.487.599-00, nomeada em 2 de 
abril de 2001, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, licença para acompanhar dependente, por 30 (trinta) dias, com 
base no art. 99, §§ 1.º e 2.º da Lei Complementar 018/1992, alterada pela Lei Complementar nº 
067/1999, conforme o Processo n.º 8343/2017, no período de 1º de agosto de 2017 a 30 de agosto 
de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.159/2017
Concede licença para acompanhar dependente a servidora SILVIA REGINA WEILLER ALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora SILVIA REGINA WEILLER ALVES, portadora da Cédula de 
Identidade RG 1.877.548-4-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 350.231.639-20, nomeada em 1º de 
setembro de 2004, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, licença para acompanhar dependente, por 15 (quinze) dias, 
com base no art. 99, §§1.º e 2.º da Lei Complementar 018/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 067/1999, conforme o Processo n.º 8102/2017, no período de 21 de julho de 2017 a 4 de agosto 
de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.160/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal GILSON FERNANDES 
TUPONI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal GILSON FERNANDES 
TUPONI, matrícula nº 816121, portador da cédula de identidade RG nº 3.123.441-7 SSP/PR e 
inscrito no CPF nº 433.932.099-49, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
nomeado em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de fevereiro de 2017 
passando da referência 11 para referência 12, classe “D”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO).  
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.161/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal LEONICE APARECIDA 
LEDES SIMÕES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal LEONICE APARECIDA 
LEDES SIMÕES, matrícula nº 816711, portadora da cédula de identidade RG nº 3.905.033-
1 SSP/PR e inscrita no CPF nº 527.086.679-04, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de 
Serviços Gerais, nomeada em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de 
fevereiro de 2017 passando da referência 11 para referência 12, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.162/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal LUZIA FRANCISCA 
SPRANGER.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal LUZIA FRANCISCA 
SPRANGER, matrícula nº 816981, portadora da cédula de identidade RG nº 2.079.416-58 SSP/
PR e inscrita no CPF nº 020.441.319-27, ocupante do cargo de carreira de Vigia, nomeada em 
01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Defesa Social, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de fevereiro de 2017 
passando da referência 17 para referência 18, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               

PORTARIA Nº 2.163/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARCIA NUNES DA 
SILVA MARTINEZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARCIA NUNES DA SILVA 
MARTINEZ, matrícula nº 818411, portadora da cédula de identidade RG nº 4.964.935-5 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 803.431.049-20, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, 
nomeada em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de fevereiro de 
2017 passando da referência 17 para referência 18, classe “D”, Grupo Ocupacional Administrativo 
I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.164/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA DE LOURDES 
LOPES DE AZEVEDO OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA DE LOURDES 
LOPES DE AZEVEDO OLIVEIRA, matrícula nº 572151, portadora da cédula de identidade RG 
nº 9.834.228-1 SSP/PR e inscrita no CPF nº 071.062.868-42, ocupante do cargo de carreira 
de Secretária Escolar, nomeada em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei 
Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 
2015 a 28 de fevereiro de 2017 passando da referência 26 para referência 27, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.165/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARLY LUCANTONIO 
GOES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARLY LUCANTONIO 
GOES, matrícula nº 817441, portadora da cédula de identidade RG nº 6.357.910-6 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 617.740.229-15, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
nomeada em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de fevereiro de 2017 
passando da referência 11 para referência 12, classe “C”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.166/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ORAIDES STEDILE 
SCAPOLAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ORAIDES STEDILE 
SCAPOLAN, matrícula nº 817521, portadora da cédula de identidade RG nº 1.494.672 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 695.868.029-49, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
nomeada em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de fevereiro de 2017 
passando da referência 11 para referência 12, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.167/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ROSA BERNARDINO 
DE MELO SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ROSA BERNARDINO DE 
MELO SILVA, matrícula nº 817601, portadora da cédula de identidade RG nº 4.215.702-3 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 577.084.369-15, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
nomeada em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de fevereiro de 2017 
passando da referência 11 para referência 12, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.168/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SANDRA APARECIDA 
RODRIGUES SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SANDRA APARECIDA 
RODRIGUES SILVA, matrícula nº 817791, portadora da cédula de identidade RG nº 6.359.644-
2 SSP/PR e inscrita no CPF nº 020.340.839-03, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de 
Serviços Gerais, nomeada em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de 
fevereiro de 2017 passando da referência 11 para referência 12, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.169/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SIMONE CRISTINA 
MARQUES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SIMONE CRISTINA MARQUES,  
matrícula nº 820231, portadora da cédula de identidade RG nº 4.496.384-1 SSP/PR e inscrita no CPF 
nº 736302419-72, ocupante do cargo de carreira de Agente Administrativo I, nomeada em 01.03.1995 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 
e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 1º de março de 2015 a 28 de fevereiro de 2017 passando da referência 23 para referência 
24, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.170/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SONIA APARECIDA DA 
CRUZ SIQUEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SONIA APARECIDA DA 
CRUZ SIQUEIRA, matrícula nº 817951, portadora da cédula de identidade RG nº 6.116.506-
1 SSP/PR e inscrita no CPF nº 020.231.279-80, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de 
Serviços Gerais, nomeada em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de 
fevereiro de 2017 passando da referência 11 para referência 12, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.171/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal VALMIR DA SILVA LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal VALMIR DA SILVA LIMA, 
matrícula nº 818171, portador da cédula de identidade RG nº 6.290.456-9 SSP/PR e inscrito no 
CPF nº 797.773.849-04, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeado 

em 01.03.1995 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de fevereiro de 2017 
passando da referência 11 para referência 12, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.172/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal CLAUDIO ALVES DA 
SILVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal CLAUDIO ALVES DA 
SILVEIRA, matrícula nº 849481, portador da cédula de identidade RG nº 6.352.279-1 SSP/PR 
e inscrito no CPF nº 022.533.379-19, ocupante da função de emprego público de Motorista III, 
admitido em 01.03.2001 pelo regime CLT, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de março de 2015 a 28 de fevereiro de 2017 
passando da referência 27 para referência 28, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 1º de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.173/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal AILTON CORREA MOTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal AILTON CORREA MOTA, 
matrícula nº 714981, portador da cédula de identidade RG nº 3.643.170-9 SSP/PR e inscrito 
no CPF nº 695.489.949-68, ocupante da função de emprego público de Agente de Controle e 
Combate a Endemias, admitido em 20.03.2001 pelo regime C.L.T., lotado no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 20 de março de 2015 a 19 de 
março de 2017 passando da referência 15 para referência 16, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 20 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.174/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal CELIA MARIA DE 
MEDEIROS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal CELIA MARIA DE 
MEDEIROS, matrícula nº 749341, portadora da cédula de identidade RG nº 5.454.926-1 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 794.540.979-20, ocupante da função de emprego público de Agente de Controle 
e Combate a Endemias, admitida em 20.03.2001 pelo regime CLT, lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 20 de março de 2015 a 19 de 
março de 2017 passando da referência 14 para referência 15, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 20 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.175/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal CLEONILDE OLIVIO 
DE LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal CLEONILDE OLIVIO DE 
LIMA, matrícula nº 849211, portadora da cédula de identidade RG nº 3.699.875-0 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 474.514.169-68, ocupante da função de emprego público de Auxiliar de Serviços 
Gerais, admitida em 20.03.2001 pelo regime C.L.T., lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 20 de março de 2015 a 19 de março de 2017 
passando da referência 08 para referência 09, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 20 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.176/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ LUIZ FRANCISCO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ LUIZ FRANCISCO, 
matrícula nº 714041, portador da cédula de identidade RG nº 6.804.712-9 SSP/PR e inscrito no 
CPF nº 885.309.739-68, ocupante da função de emprego público de Servente Geral, admitido 
em 20.03.2001 pelo regime CLT, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 20 de março de 2015 a 19 de março de 2017 passando 
da referência 11 para referência 12, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 20 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.177/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal LEONILDO BIRELLO 
PERIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal LEONILDO BIRELLO 
PERIM, matrícula nº 862901, portador da cédula de identidade RG nº 1.197.172-5 SSP/PR e 
inscrito no CPF nº 187.061.939-0, ocupante da função de emprego público de Agente de Controle 
e Combate a Endemias, admitido em 20.03.2001 pelo regime CLT, lotado no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 20 de março de 2015 a 19 de 
março de 2017 passando da referência 15 para referência 16, classe “B”, Grupo Ocupacional 
Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 20 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.178/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal LIGIA ADRIANA DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal LIGIA ADRIANA DOS 
SANTOS, matrícula nº 4421, portadora da cédula de identidade RG nº 5.120.434-4 SSP/
PR e inscrita no CPF nº 018.429.699-43, ocupante da função de emprego público de Auxiliar 
Administrativo, admitida em 20.03.2001 pelo regime CLT, lotada no Fundo Municipal de Saúde, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 20 de março de 2015 a 19 de março de 2017 
passando da referência 15 para referência 16, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo I 
(GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 20 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.179/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA APARECIDA 
LISBOA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA APARECIDA LISBOA 
SILVA, matrícula nº 1911, portadora da cédula de identidade RG nº 17.377.384 SSP/PR e inscrita 
no CPF nº 060.193.858-50, ocupante da função de emprego público de Agente de Controle e 
Combate a Endemias, admitida em 20.03.2001 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 20 de março de 2015 a 19 de 
março de 2017 passando da referência 14 para referência 15, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 20 de março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
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        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

16.08.2017 FNS/ Fortalec. De Pol. Afetas a atuação da Est. De ACE 5 por cento 152,10

TOTAL 152,10

                                                                  Perobal, 16 de Agosto de 2017.

             ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA   
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

15.08.2017 FNS- PISO AT. BÁS. VARIAVEL - ACADAMIA DA SAUDE-RAB-ACAD 3.000,00
TOTAL 3.000,00

                                                                  Perobal, 15 de Agosto de 2017.

            ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

14.08.2017 MS-MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULAT E HOSP-MAC/TETO 2.230,72

TOTAL 2.230,72

                                                                  Perobal, 14 de Agosto de 2017.

            ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

15.08.2017 MS-PMAQ/Programa Melh. Do Acesso e da Qualidade 4.900,00

TOTAL 4.900,00

                                                                  Perobal, 15 de Agosto de 2017.

             ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

15.08.2017 MS-PISO DA ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL-SAÚDE BUCAL 2.230,00

TOTAL 2.230,00

                                                                  Perobal, 15 de Agosto de 2017.

           ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

15.08.2017 MS-PISO DA ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL-PACS 14.196,00

TOTAL 14.196,00

                                                                  Perobal, 15 de Agosto de 2017.

             ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

15.08.2017 MS-PISO DA ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL-PSF 14.260,00
TOTAL 14.260,00

                                                                  Perobal, 15 de Agosto de 2017

             ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

MuNiCipio De pÉroLa
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 029/2017
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, os Ofícios nº103/2017 e 105/2017, da Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer.
CONSIDERANDO, o PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital n.º002/2016, torna público.
A convocação das candidatas aprovadas, abaixo nominadas, para entrega dos documentos comprobatórios dos 
requisitos mínimos para contrato no cargo, conforme item 11. do PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo 
Edital n.º002/2016, até as 17:00horas do dia 29/08/2017, no Departamento de Recursos Humanos.
CARGO: Professor do Ensino Fundamental
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA NASCIMENTO PONTOS
15º JOSIANE CORSINI MARQUES 06/11/1978 20
16º ALIDIANE RENATA SPINA 12/03/1993 20
Se as candidatas não comparecerem na data acima citada para apresentação dos documentos exigidos para o cargo, 
este estará automaticamente desclassificada do certame, em conformidade com o item 11.2 do Edital nº002/2016.
Pérola - Paraná, 22 de agosto de 2017.
Darlan Scalco
Prefeito

prefeitura MuNiCipaL De Maria heLeNa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 059/2017
Nomeia os membros do CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Maria Helena.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO, o disposto o disposto na Lei Municipal nº. 546, de 06 de maio de 2011; 
DECRETA:
Art. 1º. Ficam nomeados para compor o CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social, por um período de 2 (dois) 
anos, os seguintes membros:
I – Representantes Governamentais:
Secretaria Municipal do Bem Estar Social
a) Titular: Elizabete dos Santos Trentini
    Suplente: Andrea Alessandra Fernandes
Secretaria de Municipal de Saúde 
b) Titular: Adriane Nascimento Silva Custódio
     Suplente: Fernanda Pires da Silva
Secretaria Municipal de Educação e Cultura
c) Titular: Leandro Alves Monteiro
    Suplente: Jhenniffer Mariane Romig
Secretaria Municipal de Educação e Cultura
d) Titular: Cicero Evangelista
     Suplente: Luiz Carlos da Silva
II – Representantes da Sociedade Civil:
APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
a) Titular: Gercina Dionisio Belançon
     Suplente: Keller Caroline da Silva Trentini 
Trabalhadores da Área 
b) Titular: Alessandra de Souza
    Suplente: Aline da Silva Freire
Usuários da Assistência Social 
c) Titular: Hilda Oliveira da Silva
     Suplente: Geraldina Figueiredo
APMF – Associação de Pais, Mestres e Funcionários 
d) Titular: Jucellis Bispo Pereira
     Suplente: Vera Lucia Rembold de Goiz
Art. 2º. Os serviços prestados pelos senhores membros do Conselho serão considerados de relevância, porém, sem 
ônus para o Município.
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena-PR, 22 de agosto de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
Prefeito Municipal

                                                                   
                                                                              

Ato do Gestor 
 

Resolução n° 11/ 2017* 
*Republicado por Incorreção (Correção do nº da Resolução) 

 
 

Súmula: Dispõe sobre o cancelamento de 
empenhos inscritos em restos à pagar. 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – 
CIUENP, no uso de suas atribuições,  

 
cONSIDERANDO a existência de empenhos de obrigações patronais em favor do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) aos quais foram de comum acordo parcelado entre as partes 
envolvidas conforme parcelamentos nº 618512225, nº 618905189 e nº 618051295, tornando-se 
assim uma dívida pública fundada e não mais uma despesa corrente,  

 
RESOLVE:  

 
Art. 1º Ficam os empenhos inscritos em Restos a Pagar Processados conforme relação abaixo 
cancelados: 

 
Exercício Empenho Data Programática  Credor    a Pagar 

2016 1318 01/09/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

267,17  

2016 1309 01/09/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

387,45  

2016 1326 01/09/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

210,05  

2016 1332 01/09/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

3.474,87  

2016 1342 01/09/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

297,50  

2016 1333 01/09/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

210,19  

2016 1360 06/09/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

317,00  

2016 1393 15/09/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

143,37  

2016 1474 03/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

944,50  

2016 1491 03/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

9.446,40  

2016 1513 13/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

180,00  

2016 1524 15/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

461,09  

2016 1565 27/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

5.404,90  

2016 1567 27/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

1.279,71  

2016 1564 27/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

217.318,37  

2016 1579 27/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.04. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL 

6.947,80  

2016 1611 31/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL 

219.485,34  

2016 1610 31/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

5.404,89  

2016 1609 31/10/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.04. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

6.604,81  

                                                                   
                                                                              

2016 1627 04/11/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

2.435,02  

2016 1697 25/11/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.04. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

4.508,20  

2016 1688 25/11/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

1.419,31  

2016 1686 25/11/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

5.404,89  

2016 
 
TOTAL 

1685 25/11/2016 01.001.10.302.0001.2.002.3.1.90.13. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL  

R$ 

233.409,19  
 

725.962,02 

 
 

 
Art. 2° - Determina à Divisão de Contabilidade que efetue os procedimentos contábeis de baixa dos 
empenhos referidos no art. 1o desta resolução. 

 
 
 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 
 

 

 
Umuarama 02 de Agosto de 2017. 

 
 
 
 
 
 

Almir de Almeida 
Presidente do cIUENP 

                  
 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 40/2016 – Pregão Presencial nº 14/2016. 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao contrato de Fornecimento/Seguro 
nº 035/2016, celebrado junto à empresa MAPFRE VIDA S/A, no limite 
máximo de até 25% (vinte e cinco por cento), sem entretanto, aumento ou 
diminuição dos valores contratuais acordados, tendo em vista o fato do 
aumento de funcionários do cIUENP, e a total necessidade continuidade 
da prestação de serviços de seguro de vida em grupo, o que fora feito no 
Processo Administrativo nº 040/2016, Pregão Presencial nº 014/2016, e se 
pretende realizar com a celebração do presente Termo Aditivo contratual.    
Valor total mensal do aditivo – R$ 4.329,00 (quatro mil, trezentos e vinte e 
nove reais).     
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivo da contratação acima descrita. 

Umuarama/PR, 31 de julho de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

 

 

 
 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 40/2016 – Pregão Presencial nº 14/2016. 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao contrato de Fornecimento/Seguro 
nº 35/2016, celebrado junto à empresa MAPFRE VIDA S/A, pelo período de 
mais 12 (doze) meses, sem entretanto, aumento ou diminuição dos 
valores contratuais acordados, tendo em vista o fato do prazo da 
contratação realizada, para fins de prestação de serviços de seguro de 
vida em grupo, aos servidores do cIUENP, estar se encerrando, o que fora 
feito no Processo Administrativo nº 40/2016, Pregão Presencial nº 14/2016, 
e se pretende realizar com a celebração do presente Termo Aditivo 
contratual.   
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

celebração de aditivo da contratação acima descrita. 

Umuarama/PR, 16 de agosto de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

 

 
 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

MuNiCipio De pÉroLa
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 029/2017
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, os Ofícios nº103/2017 e 105/2017, da Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer.
CONSIDERANDO, o PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital n.º002/2016, torna público.
A convocação das candidatas aprovadas, abaixo nominadas, para entrega dos documentos comprobatórios dos 
requisitos mínimos para contrato no cargo, conforme item 11. do PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo 
Edital n.º002/2016, até as 17:00horas do dia 29/08/2017, no Departamento de Recursos Humanos.
CARGO: Professor do Ensino Fundamental
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA NASCIMENTO PONTOS
15º JOSIANE CORSINI MARQUES 06/11/1978 20
16º ALIDIANE RENATA SPINA 12/03/1993 20
17º ANGELICA GIL FRANCISCO 11/02/1993 10
18º THAINA WALERIA ROCHA DOS SANTOS 28/06/1994 10
Se as candidatas não comparecerem na data acima citada para apresentação dos documentos exigidos para o cargo, 
este estará automaticamente desclassificada do certame, em conformidade com o item 11.2 do Edital nº002/2016.
Pérola - Paraná, 22 de agosto de 2017.
Darlan Scalco
Prefeito

prefeitura MuNiCipaL De São JorGe Do patroCíNio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 454/2017 de 04 de agosto de 2017.
ALTERA GRATIFICAÇÃO POR FUNÇÃO e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - ALTERAR com esteio no Art. 56 da Lei Municipal n°. 410/93, alterado pela Lei 878/2004, GRATIFICAÇÃO POR 
FUNÇÃO, em favor do Servidor Público Sr. ADENILSON MIRANDA DA SILVA, brasileiro, casado, Portador do RG nº. 
8.399.202-6 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Técnico Administrativo, Classe VII, Padrão GA-VII, 
constante do quadro próprio desta municipalidade, lotado na seguinte Dotação Orçamentária: Órgão: 03 – Secretaria 
de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 06 – Obras e Engenharia; 
Atividade: 2.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia; passando de 27,00% (vinte 
e sete inteiros por cento), para o total de 54,00% (cinqüenta e quatro inteiros por centos) a partir da competência 
de agosto de 2017, em virtude à complexidade das atividades que vem exercendo junto ao Departamento ao qual 
encontra-se lotado. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial 
a Portaria nº. 439/2017 de 28 de julho de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 466/2017, de 14 de agosto de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 95 
da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. 
ANDREA DA SILVA CARDOSO AGUADO, brasileira, casada, Portadora da Cédula de Identidade nº. 9.312.989-0 SSP/
PR, ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem, Padrão GA, Classe VI, Lotada na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria da Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; 
Atividade: 2.138 - Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar; correspondente 
a 15 (quinze) dias regulamentares de férias, inerentes ao período aquisitivo de 07/02/2016 a 06/02/2017, e que já 
foram concedidas durante o período de 13/08/2017 a 27/08/2017, devendo retornar à função no dia 28/08/2017, não 
havendo direito ao abono de 1/3 constitucional, visto que já o recebeu em período aquisitivo anterior, na competência 
de junho de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 472/2017, de 21 de agosto de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público Sr. 
ADENILSON MARQUES DA MATTA, brasileiro, Portador da Cédula de Identidade nº. 6.455.385-2 SSP/PR, ocupante 
de Cargo de Provimento Efetivo de Oficial Administrativo, Classe V, Padrão GA-V, Lotado na seguinte Funcional 
Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 
2.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária; correspondente a 12 (doze) dias regulamentares, inerentes 
ao período aquisitivo de 02/05/2016 a 01/05/2017, a serem concedidas durante o período de 11/09/2017 a 22/09/2017, 
com o pagamento do abono de 1/3 Constitucional na competência de agosto de 2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 473/2017, de 21 de agosto de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público Sr. 
MARCELO COSTA, brasileiro, Portador da Cédula de Identidade nº. 8.400.740-4 SSP/PR, ocupante de Cargo de 
Provimento Efetivo de Agente de Combate a Endemias, Classe II, Padrão GAM-II, Lotado na seguinte Funcional 
Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 
2.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária; correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares, inerentes 
ao período aquisitivo de 01/03/2016 a 28/02/2017, a serem concedidas durante o período de 11/09/2017 a 25/09/2017, 
com o pagamento do abono de 1/3 Constitucional na competência de agosto de 2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 474/2017, de 21 de agosto de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público Sr. 
MAICON GABIATTI DE MORAIS, brasileiro, Portador da Cédula de Identidade nº. 10.389.691-6 SSP/PR, ocupante 
de Cargo de Provimento Efetivo de Agente de Combate a Endemias, Classe II, Padrão GAM-II, Lotado na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; 
Atividade: 2.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária; correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares, 
inerentes ao período aquisitivo de 01/03/2016 a 28/02/2017, a serem concedidas durante o período de 11/09/2017 a 
25/09/2017, com o pagamento do abono de 1/3 Constitucional na competência de agosto de 2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 475/2017, de 21 de agosto de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública 
Sra. MARCIA REGINA MARQUES PERES, brasileira, casada, Portadora da Cédula de Identidade nº. 6.708.664-3 
SSP/PR, ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Nutricionista, Classe VIII, Padrão GP-VIII, Lotado na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; 
Atividade: 2.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar; correspondente 
a 10 (dez) dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 01/05/2015 a 30/04/2016, que foram concedidas 
durante o período de 07/08/2017 a 16/08/2017, com o pagamento do abono de 1/3 Constitucional na competência 
de agosto de 2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 476/2017, de 21 de agosto de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 95 
da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. 
SELMA BORGES MEDEIROS, brasileira, Portadora da Cédula de Identidade nº. 10.258.377-9 SSP/PR, ocupante 
de Cargo de Provimento Efetivo de Agente Comunitário de Saúde, Classe II, Padrão GAM-II, Lotado na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; 
Atividade: 2.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitário de Saúde; correspondente a 10 (dez) 
dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 23/03/2016 a 22/03/2017, que foram concedidas durante o 
período de 21/08/2017 a 30/08/2017, não havendo direito ao pagamento do abono de 1/3 Constitucional, uma vez 
que já o recebeu na competência de janeiro de 2017, referente ao período de concessão ocorrido no período de 
04/01/2017 à 23/01/2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 477/2017, de 21 de agosto de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública 
Sra. ELIZABETE VIEIRA NEVES, brasileira, Portadora da Cédula de Identidade nº. 5.511.145-6 SSP/PR, ocupante 
de Cargo de Provimento Efetivo de Agente de Saúde, Classe III, Padrão GA-III, Lotado na seguinte Funcional 
Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 
2.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica PAB-FIXO; correspondente a 10 (dez) dias 
regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 02/05/2016 a 01/05/2017, que foram concedidas durante o período 
de 08/08/2017 a 18/08/2017, não havendo direito ao pagamento do abono de 1/3 Constitucional, uma vez que já o 
recebeu na competência de janeiro de 2017, referente ao período de concessão ocorrido no período de 04/01/2017 
à 23/01/2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 478/2017, de 21 de agosto de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público Sr. 
JOÃO JOSÉ VIEIRA FILHO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº. 3.744.056-6 SSP/PR, ocupante de Cargo 
de Provimento Efetivo de Tratorista, Padrão GSG, Classe III, Lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 
03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade: 07 – Departamento de Serviços 
Urbanos; Atividade: 2.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública; correspondente a 30 (trinta) 
dias regulamentares de férias, inerentes ao período aquisitivo de 01/04/2016 à 31/03/2017, que foram concedidas 
no período de 06/07/2017 à 04/08/2017, bem como o Abono Constitucional de 1/3 de férias, já pago em folha na 
competência de julho de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 479/2017, de 21 de agosto de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 95 
da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. 
MARIA EDNA DE OLIVEIRA DOMINGUES, brasileira, Portadora da Cédula de Identidade nº. 3.815.973-9 SSP/PR, 
ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Classe V, Padrão GAM-V, Lotada na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 06 – Secretaria de Assistência Social; Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do 
Secretário; Atividade: 2.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social; correspondente a 30 (trinta) dias 
regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 02/05/2015 a 01/05/2016, a serem concedidas no período de 
11/09/2017 a 10/10/2017, com o pagamento do abono de 1/3 Constitucional na competência de agosto de 2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

SaMae – SerViÇo autÔNoMo MuNiCipaL De ÁGua e eSGoto
CoNVeNiaDo CoM a fuNDaÇão NaCioNaL De SaúDe

Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
AVISO 
DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2017
1) TIPO:    MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO: 043/2017 
3) OBJETO: Prestação de serviço de Retroescavadeira, compreendendo abertura de valas e cavas com profundidade 
de até 2,5 metros com posterior aterro das mesmas, movimentação e carregamento de terra ou areia em caminhões. 
Os serviços serão solicitados pela Administração do Samae de Tapejara de forma fracionada, conforme a necessidade 
da Autarquia.
4) PREÇO MAXIMO:  LOTE ÚNICO - R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais).
5) DATA E HORÁRIO:  05/09/2017 às 09:00hs
6) LOCAL:    Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR
7) INFORMAÇÕES:   O edital e seus anexos estão à disposição.
   Informações no local ou pelo telefone (44) 3677-1229
Tapejara, 22 de agosto de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior –          Daiane Mara dos Santos Souza – Diretor  
      Pregoeira

SúMuLa De reCebiMeNto Da LiCeNÇa 
De iNStaLaÇão para aMpLiaÇão

Polis e Torino Ltda - EPP, torna público que recebeu do I.A.P,  Licença Ambiental de Instalação para Ampliação, para 
comércio varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, implantado na Av. Marginal, S/N, Parque 
Industrial I, Município de Iporã/PR. Validade 16/12/2018.

SúMuLa De reCebiMeNto Da reNoVaÇão 
Da LiCeNÇa aMbieNtaL De operaÇão

Luis Carlos Leite Matos - Eirele, torna público que recebeu do I.A.P, Renovação da Licença Ambiental de Operação, 
para comércio varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, implantado na Rod. PR 486, Km 
110, s/n°, Zona Rural, Brasilândia do Sul/PR. Validade 21/08/2021.

SúMuLa De reQueriMeNto De reNoVaÇão Da LiCeNÇa De operaÇão
A empresa Sete Indústria Têxtil LTDA, CNPJ 08.015.738/0001-34, Torna público que irá requerer ai IAP, a Renovação 
da Licença da Operação para atividade da fabricação de artefatos têxteis, incluindo tecelagem de fios de algodão ( 
gaze) instalada na Av. Ângelo Moreira da Fonseca, 2863, Parque Daniele, Município de Umuarama - PR

CâMara MuNiCipaL De tapeJara
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 033/2017
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUA 
PRERROGATIVA LEGAL E APÓS OUVIDO O PLENÁRIO, BAIXA O SEGUINTE ATO:
ART. 1º - Fica decretado Luto Oficial no Poder Legislativo Municipal de Tapejara, no dia de hoje, 22 de agosto de 2017, por 
motivo do falecimento da mãe do vereador Hélio Alves do Nascimento, motivo pela qual não haverá atendimento ao público.
ART. 2º - Fica estabelecido que a Sessão Ordinária do Poder Legislativo Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, 
referente ao dia 22 de agosto de 2017 às 20:00 horas, fica transferida para o dia 24 de agosto de 2017, às 8:00 horas.
Parágrafo único. A reunião de que trata o caput desse artigo será realizada no plenário da Câmara Municipal, 
localizado na Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 424, centro, em Tapejara-PR.
ART. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Tapejara, em 22 de agosto de 2017.
JOEL FELICIANO DA SILVA    FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
 Presidente em exercício     2º Secretário

CâMara MuNiCipaL De tapeJara
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 032/2017
SÚMULA: Cancela viagem e diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUA 
PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica revogado, a pedido do vereador Hélio Alves do Nascimento, a autorização e concessão de diárias, 
concedida a ele através do Ato da Mesa nº 031/2017, de 18/08/2017, em razão de imprevisto de última hora (doença 
grave em pessoa da família), fato que impossibilitou o vereador de realizar a viagem que foi autorizado a fazer., 
restituindo-se o valor referente as diárias recebidas.
Art. 2º - Ficam sem efeitos financeiros e orçamentários os atos revogados também em razão da restituição dos 
valores referente as diárias recebidas aos cofres públicos do Legislativo, restituição essa que já foi realizada pelo 
apontado vereador.
Art. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 21 de agosto de 2017.
JOEL FELICIANO DA SILVA    FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
 Presidente em exercício     2º Secretário
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